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1.1 ABERTURA 

12 EXPEDIENTE 
1.2.1 Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Distrito Federa] n~ 
19/89, de autoria do Senador Pompeu de 
Sousa, que estabelece a eleição direta dos 
administradores regionais no Distrito F~ 
dera!, fixa suas atribuições e dá outras pro­
vídências. 

1.2.2 Discursos do Expediente 

SENADOR ANTONIO LUIZ MAYA­
Tratamento prioritário à educação. 

SENADOR POMPElJ DE SOUSA -
Eleição direta dos administradores regto­
nais no Distrito Federal. Veto do Ministério 
da Educação aó nome do prof.lbaftez para 
o cargo de reitor da UNB. . 

1.2.3 Requerimentos 

- N9 237/89, de autoria do Senador Jo­
sé Fogaça e Nelson Carneiro, de homena­
gens de pesar pelo falecimento do ex-De­
putado Carlos Santos. Aprovado. 

- N9 238/89, de urgência, pi:ira Õ projeto 
de Lei da Câmara n' 7, de 1989 (n'~' 
1201188, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a eleição para presidente e vice-pr~ 
sidente da República. 

13-0RDEMDODIA 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF n' 5, de 1988, que dispõe sobre 

SUMÁRIO 
os vencimentos àos conselheiros, audito­
res e membros do Ministério Público do 
Tlibunal de Contas do Distrito Federal. Vo­
taçBo adiada por solicitação_ do Senador 
Rooan_IitQ._ 

Projeto de Lei do Senado n~ 28, de 1987, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que 
define o crime de tortura e dá outras provi­
dências, Votaç.joAcfiada por solicitação do 
Senador Jamil Haddad. 

Requerimento n' 200, de 1989, de auto­
ria do Senador Roberto Campos, solici­
tando, nos termos regimentais, informa­
ções ao presidente do Tribunal de Contas 
da União sobre os balanços da Companhia 
de Navegação Uoyd Brasileiro - Uoyd­
brás, nos últimos cinco anos, acompanha­
dáS dos respectivos pareceres das audito­
rias que os examinaram. Aprovado. 

Requerimento n~217, de 1989, do Sena­
dor Cid Sabóia de carvalho, solicitando 
tramitação conjunta para os Pfojetos de 
Lei do Senado n• I 02; de 1988 - Com· 
plementar, de sua autoria, 27, de 1989, 
do Senador Jarbas Passarinho, 88 e 92, 
de 1989- Complementar, do Senador 
João Menezes, regu1arnentando o direito 
de greve. Aprovado. 

Re.:JaçãO- final (pferecida pela Comissão 
Diretora em Seu Pa-recer n' 26, de 1989), 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 ló, de 
1985 (n9 -4248/80, n3 CaSa de origem), 
que institui a Caderneta de Controle do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS e dá outras providências. Apro-
vada. À Sanção. . 

Redação final (oferecida pela Comissão 
Diretora em seu Parecer n9 27, de 1989), 
da errlenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 17, de 1986 (n' 6.692/85, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as 
unidades orgânicas das indústrias gráficas 
na administração federal e dá outras provi­
dências. Aprovada. À Câmara dos Depu­
tados. 

1.3.1- Matéria apreciada após a 
OrdemdoDJa 

-Requerimento n9 238/89, de urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n9 7/89, 
lido no Expediente. Aprovado, ficando a 
votação da matéria para a sessão seguinte. 

1.3.2 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JAMIL HADDAD - Refuta 
acusaçõeS do Governador do· Pará 

SENADOR MAUR/ao CORRÊA- Ex· 
tin~o_da Sllperintência dolNPS nO Distrito 
FederaL 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
ConcJusões_ do 19 Congresso Nacional de 
Autismo. 

SENADOR EDISON LOBÃO - AJ)elo 
erriTéivor das populações atingidas pelas 
ctu.,J.vas, no Estado do Maranhão. 

SENADOR FRANC!S,CO ROLLEM­
BERG- As chuvas no Nordeste. 

SENADOR JORGE BORf!HAUSEN -­
Problema do carvão- enfocado no artigo 
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AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

ASSINATURAS 
CESAR AUGUSTO JOSÉ" DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS Semestral .... ························"··"'~'··········--- NCz$ 9,32 
Diretor Industrial 
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do Dr. Augusto Baptista Pereira, sob o titulo 2-ATODOPRESIDENTEDOSE- 4-MESADIRETORA "O pior cego é aquele que não quer ver". NADO FEDERAL 
1.3.3-- Designação da Ordem do 

5-ÚDERES E VICE-ÚDERES DE 

Dia da pi'Óxima sessão - N> 110/89 (republlcação) PARTIDOS 

1.4-ENCERRAMENTO 3.-ATAS i>E COMISSÃO 6- COMPOSIÇÃO DE COMIS-
- - SÓES PERMANENTES 

Ata da 54~ Sessão, em 9 de maio de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Jram Saraiva e Pompeu de Souséi · 

ÀS 14 HORAS E 30M/NaTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: . 

Aluízio Bezerra - Nabor Júnior - Jarbas 
Passarinho - Carlos Patrocinio - Antonio 
Luiz Maya - Alexandre Costa - Edison Lo­
bão -João Lobo - Chagas Rodrigues -
Hugo Napoleão- Afonso Sancho - Cid_ Sa­
bóia de Carvalho-=-Jose Agripino- Lavoisier 
Maia-Marcondes Gadelha-Raimundo Lira 
- Maréo Maciel - Ney Maranhão - Man­
sueto de Lavor - Teotonio V~ ela Filho -
Francisco Rollemberg - Lourival Baptista -
Gerson Car'nata - Jamil Haddad - Nelson 
Carneiro - Itamar Franco - Ronan Tito -
Severo Gomes -Fernando Henrique Cardo­
so - Mário Covas ....:.. Mauro Borges - lram 
Saraiva- Irapuan COsta Junior- Pompeu 
de Sousa - Mauríck> Corrêa - Meira Filho 
-Louremberg Nunes Rocha-Márcio Lacer­
da - Rachid Saldanha Derzi - Leite Chaves 
-José Richa -Jorge Bonrhausen- Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos Chia­
relli- José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 46 Srs. Seriadores. Havendo núme­
ro regimental, dedaro aberta a sess_ão. 

Sob a proteção de Deus,· iniciamos nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, projeto de lei que será lído 
pelo Sr~_l ~ Secretário. 

-~ É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 19, DE 1989 

Estabelece a eleição direta dos Admi­
nistradores Regionais no Distrito Federa]. 
lixa suas atribWções. _e dá outras provi­
d~ndas. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Até que a Lei Orgânica do Distrito 

Federal seja promulgada pela Câmara Legis­
lativa, os Administradores Regionais no Dis­
trito Federal serão eleitos, para cada uma das 
Zonas Eleitorais, pelo voto-direto e secreto 
dos eleitores alistados na respectiva jurisdição. 

_§ _1 9 A eleição dos Administradores Re­
gionais coincidirá com a do Governador e do 
Vice-Governador do Distrito Federal, para 
mandato de igual duração. 

§--29 Aplicam-se aos Administradores Re­
gionais, no que couber, as regras da Consti­
tuição Federal relativas aos Prefeitos dos mu-

nicípios sobre sistema eleitoral, elegibilidade, 
julgamento e perda do- mandato. 

- § 39 À remuneraÇão dos Administradores 
Regionais será fixada pela Cât'nara Legislativa. 

Art. 2'? O Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal, atendidas as diSposições des­
ta le~ regulamentará a eleição dos Adminis­
tradofes Regionais. 

Art. 311 Os Administradores Regionais, 
sob a presidência do Governador do Distrito 
Federal, ConstJ.1uirã.o o Conselho Superior de 
Administração Pública do Distrito Federal, ao 
qual competirá, na forma de projetos de lei 
a serem submetidos à Câmara Legislativa, a 
elaboração do plano plurianual, das diretrizes 
orçamentárias e dos orçamentos anuais do 
DistritQ. Federal. 

§ l>' A lei que instituir o plano plurianual 
estabelecerá, de forma regionalizada, as dire­
trizes, objetivos e metas da administração pú­
blica do Disbito _Federal para as despesas de 
capital e outras delas decorrentes e_ para as 
relativas aos programas de duração continua­
da. 

§ 29 A lei de diretrizes orçamentárias 
compreenderá as metas e prioridades da ad­
ministração pública do Distrito Federal, in­
cluindo as despesas de capital para o exerdcio 
financeiro subseqüente, orientará a elabora-
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ção da lei orçamentária anual, disporá sobre 
as alterações na Iegislaçã.o tributária e estabe· 
lecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento. 

§ 39 O Poder Executivo publicará, até trin~ 
ta dias após_o encerramento de cada bimestre, 
relatório resumido da execução orçamentária. 

§ 49 A lei orçamentária anual compreen· 
derá o orçamento fiscal referente aos Poderes 
do Distrito Federal, seus fundos, órgãos e enti· 
dades da administração direta e indireta, inclu­
sive fundações instituídas e mantidas pelo Po· 
der Público, além do orçamento de_ investi· 
rÍlento das empresas em que o Distrito Fede­
ral, dlreta ou indiretamente, detenha a maioria 
do capital social com direito a voto. 

§ s~ o projeto de_ lei orçamentária será 
acompanhado de demonstrativo regionaliza­
do do efeito sobre as receitas e despesas, de­
corrente de imunidades, is_enções, anistias, re­
missões, subsídios e beneficios de natureza 
financeira. tributária e creditkia. 

§ 6~' A lei orçamentária anual não conterá 
dispositivo estranho à previsão da receita e 
à :fixação_da despesa, não se incluindo na proi­
bição a autorização para abertura de créditos 
suplementares e contratação de operações de 
crédito, ainda que por antecipação de receita, 
nos termos da lei. 

Art. 4~' Aos Administradores Regionais 
compete, além das atribuições previstas no 
artigo anterior: 

1-a supervisão e_ o acompanhamento da 
execução do plano plurianual, das diretrizes .. 
orçamentárias e dos orçamentos anuais _do 
Distrito Federal, no âmbito do Conselho Supe­
rior de Administração Pública do Distrito Fe­
deral; 
II-a implementação, supervisão e_ acom· 

panhamento da execução_das obras _e serviços 
públicos especificamente afetos à sua área de 
atuação administrativa; 

m-a aplicação, controle administrativo e 
a responsabilidade pelo uso das verbas póbli­
cas e recursos financeiros de qualquer nato· 
reza conferidos à sua área de atuação admi· 
nistrativa. 

Art. 5~' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Este projeto de lei busca. essencialmente, 
consagrar o princípio de autonomia do Distrito 
Federal, previsto no art. 18 da Constituição 
Federal. Hoje, apenas 25% _da população do 
Distrito Federal reside no Plano Piloto. Os de· 
mais 75% estão distribuídos pelas várias cida­
des-satélites, algumas delas com mais de 600 
mil habitantes, população maior que a de mui­
tas capitais estaduais. Seria evidentemente 
frustrante que a expectativa da autonomia polí· 
tlca, enfim confirmada pela ConstituiÇão; fosse 
desnaturada pela permanência da prática da 
indicação de Administradores ''biônicos" para 
as cidades-satélites. 

A unicidade político-territorial do Distrito Fe· 
dera!, estabelecida pela Constituição, que ve· 
dou a sua dMsão em Murucípios, foi - como 

não poderia deixar de ser - integralmente 
atendida pelo projeto ora apresentado que 
busca, ap_enas, assegurar o pleno exercício da 
cidadania e evitar o sentimento de verdadeira 
"caSsaÇão bi-anca" que Poderia representar a 
privação da população braslliense do elemen~ 
tar direito" democrático de eleger seus dirigen-
tes. -

Por outro lado, buscou-se conferir as neces­
sárias atribuições aos Administradores Regio­
nais a serem eleitos, inclusive com relação 
às competências orçamentárias do Poder Exe· 
cutivo do Distrito Federal, que são estabele­
cidas em estrita correspondência com o que 
prescreve, sobre a matéria, a Constituição Fe-
d~ral. ____ -~~- _ _ __ . 

Trata-se, portanto, de questão que reputo 
fundamental e que, estou certo, merecerá a 
aprovaÇão deste Senado Federal, no exercido 
de sua provisória competência constitucional 
de Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1989. -
Senadoi Pompeu -de SOUSa. 

~ Corrífss§O do Distdto Federal.} 

O SR. !"RESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido irá à Comissão do Distrito 
Federal, onde poderá receber emendas, após 
sua publicação e distribuição em avulsos, pelo 
prazo de cinco dias úteis. 

O SR. PRESIDEI'ITE POMPEU DE 
~O~ (Pompeu de Sousa) - Há oradores 
IJlSCntos. __ ,~- __ 

Ca-l cedoª palavra ao Senador Antônio Luiz 
Maya. 

O SR. !Y'ITÓI'UO LUIZ MAYA (PDC---' 
TO. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, debate-se sobre tudo 
neste plenário. qitimamente, as atenções dos 
Srs. Senadores têm-se voltado de modo espe· 
dai para as situações políticas e econômicas 
que o País está vivendo. 
S~o situações de1icadas que realmente me­

recem atenção. 
O País está atravessando a fase mais aQuda 

da transição democrática que irá desaguar na 
eleição direta para presidente da República, 
após mais de 25 anos de abstenção, por força 
das injunções politico-administrativas que se 
sucederam deSde a renúncia do Presidente 
Jânfo Quadros. 

A movimentação dos partidos políticos e, 
dente~ deles, a movimentação das forças polí­
ticas da Nação para a escolha dos candidatos 
à Presidê!J-9a da República ocupam o inte­
resse de_ toda a população brasileira, graças . 
aos meios de comunicação social que velcu~ 
Iam as notícias dos conchavos e das conven­
ções -partidárias até o~ rincões mais distantes 
e aos confins do Brasil. 

Justifica-se plenamente _a preocupação do 
povo brasileiro com as futuras eleições, das 
quais dependerá, sem dúvida, a sorte da pró­
pria Nação e o futuro da democracia, que foi 
reimplantada a duras penas e com enorme 
sacrificlo da pOpulação que vive_ wna crise 
econômica Sem precedentes na história deste 
Pais. 

Com efeito, a~núffiero eXcessivO de greves 
em pleno and'amento_em todas as ca.tegortas 

profissionais, inclusive de bancários, por me· 
lhores salãrios, indica o descontentamento ge· 
neralizado do povo brasileiro com a situação 
sóclo-_econômica~do Brasil, caracterizado pelo 
elevado custo de vida e pela galOpante inflação 
que corrói cotidianatnente o bolso e canse· 
qüentemente o poder aquisitivo da população. 

Há razões, portanto, pelas quais o Senado 
da República tem-se voltado de um modo par· 
ticular para analisar e debater os problemas 
relativos à p-olítica e seus desdobramentos 
eleitorais a econômia e suas drásticas e graves 
co'nseqüêndas no atual quadro histórico do 
Pals. _ _ _ -

As razões são_suficientes para que o Senado 
volte suas atenções para os problemas que 
afetam a tranqüilidade da população nacional 
e a soberania da Nação brasileira. 

Não há Srs. Senadores como negar essas 
preocupações por parte dos representantes 
do povo, cuja responsabllidade maior consiste 
precisamente em _definir_ (.')S caniihhós_:que- _o_ 
Goverilo deve _trilhar para resólver problemas 
como o -da instabilidade social, da inflação 
galopante, da elevação do custo de vida, dos 
baixos salários dos trabalhadores, da quase 
incontrolável dívida externa brasileira, da sem­
pre crescente dívida interna, da crise de abas· 
tecimehto e da queda da produção nas indús· 
trias do País, além dos problemas relativos 
ao contrabando, à saida clandestina de parte 
considerável da produção de ouro do País e 
à pretensa ocupação da Amazônia brasileíra 
por potências estrangeiras,. em nome da não 
menos pretensa preservação da exuberante 
natureza da região e dos reçursos naturais-nela 
existentes. 

TOdas estãs questões são preponderantes 
e devem realmente ser consideradas, estuda­
das, debatidas, analisadas: qUestionadas- e so­
lucionadas para que se preservem_o b~-esta~ 
da popuJação brasileira e a soberania nacional. 

A situaç~o é crítica e as soluções dos proble· 
mas·nacionais são urgentes e prementes. 

Há, no entanto, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, outras questões que merecem se não tra­
tamento prioritário, pelo menos Igualitário, por 
causa da sua importâ_ncia, sobretudo no cam· 
po social. São questões fundamentais _que, 
nestes 3 meses de funcionamento do Senado, 
na atual Legislatura, ainda não foram sequer 
relacionadas em termos de possíveis futuras 
discussões. 

São já decorridos 7 meses desde a promul· 
gação·da nova Constituiçãq Federal, e as 
qu~tões relacionadas à educação- e à saúde 
ainda se acham situadas nas determinações 
constitucionais à espera das respectivas leis 
complementares e ordinárias que possam 
orientar a reformulação dos sistemas de ensi· 
no federal e estàdual, dos quais depende o 
bom andamento do pr6prio processo de ensi­
no--aprendizagem nas escolas brasileiras, as­
sim como a política de saúde a ser implantada 
no País, à luz das normas constitucionais. 

Proveniente das cátedras de 29 e 39 graus 
de ensino, preocupo-me, Sr. PreSidente e Srs. 
Senadores, com a atual situaç~o e futuro des· 
tino_ da; educação>') fator da formação do ho· 
mem, que, por sua vez, é o próprio sujeito 
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do desenvolvímento sócio-ecorlômico- e polf­
tlco cultural da comunidade, do município, 
do estado e da própria Nação. 

Vale aqui dizer o refrão por demais conhe­
cido: "Homem educado, nação clvüizada." 

Vale também ressaltar que a educação efi­
caz e proficiente promove a auto-realização 
do homem enquanto pessoa e enquanto cida­
dão. Da educação surge os profissionais e os 
especialistas que são as molas propulsoras 
do desenvolvimento. 

Há, pois, que se pensar com-a maior urSên~ 
cia em definir as novas diretrizes e as bases 
da educação nos termos da-ª. normas constitu­
cionais. São essas que, cons_ideradas_~_luz da 
atual realidade histórica que a Nação atraves­
sa, esculpem o perfi do homem e do cidadão 
brasileiro, capacitado a enfrenta_r os novos de­
safios do progresso e do desenvolvimento. 
H~ que se pensar urgentemente nessa ques­

tão, sobretudo em função da situação caótica 
em que se acham mergulhadas as agências 
promotoras da educação, por falta exatamente 
de norte que as guie na consecução dos seus 
·reais objetivos que se sintetizam no deSenvol­
vimento harmônico e pleno da pessoa huma­
na do educando, membro nato da sociedade. 

Vemos de braços cruzados Srs. Senadores 
as escolas de 1~. 2~ e de 3~ graus, hoje paradas, 
exatamente por falta das minimas condições 
de funcionamento para realizar uma educação 
primorosa, com base em ensino de qualidade. 

Nestas condições estão incluídos os equipa­
mentos escolares, os laboratórios, as salas es­
peciais, os salários para os profissionais do 
magistério e para os funcionários do corpo 
técnico-administrativo que oferecem apoio às 
atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Os reclamos das categorias docente e técni­
co-administrativa têm razão de ser, tanto nas 
escolas da rede particular, como nas escolas 
da rede pública 

Poréiri, não é aqui e-agora i(ue Se deve 
e:n~ar no mérito dessa questão. 

Quero, aproveitando o ensejo das paralisa­
ções escolares, introduzir na reflexão_ dos 
meus ilustres pares desta Casa_ a abordagem 
inicial do terna "educação" à luz das normas 
constiblcionais. __ _ 

Introduzir o tema, corno disse, para reriexão,­
por considerá-lo de importância e chave de 
solução futura para muitos problemas que as· 
solam atua1mente a Nação brasileira. 

ConVém ressaltar à oportunidade,-que os 
educadores através de suas associações de 
classe já estão refletindo sobre a questão edu­
cacional, e já estão colocando os frutos de 
sua reflexão à disposição dos Legisladores, 
como uma preStimosa contribuição para "o 
processo de participação na elaoração das no­
vas Diretrize_s e bases da Educação", çomo 
é o caso da publicação que me foi encami­
nhada como "subsídio para estudo e reflexão" 
pelas Associações de Educação Católica 
(AEC) e Associaçã_o B_rasileira __ de Escolas Su­
periores (ABESC), patrocinados pela Confe­
rência Nacional dos Bispos (CNBB)~ 

É uma síntese bem-estruturada que objetiva _ 
"oferecer materia1 de estudo e reflexão; somar 
esforços com outras entidades ligadas à edu-

cação e que estão pensando na nova legis1a: 
ção da educação· e estimular os educadores 
para que todos colaboremos no esforço de 
construção_ conjunta da legislação educacio­
nal ma1s adequada à realidade brasileira." 

Cpnt:omie expresSa o documento; que i1ada-­
ma1s é do que urri "instrumento de trab.:ilho", 
o ponto de partida para a reflexão é o "sonho 
de uma sociedade e cidadania novas que, co­
mo utopia, servisse de horizonte parã a cami­
nhad~_ de traosformação social, na_ linha da 
juStiça e· da-fraternidade." 

Ressalta "a ~Importância da hora presente 
para a educaçao", e procura alCançar a ineta 
que é "uirúi legislação educadona1 que aten­
da, da forma mais abrangente possível, aos 
interesses da educação nadonà.L" 
~-~apresentação_ do documento "para uma 

sçcledade participativa - novas diretrizes", é 
de Dom Luciano Mendes de Almeida, Presi­
dente da CNBB, que o vê como uma "válida 
e desejada contribuição para novo projeto 
educativo." -

São linhas mestras do projeto educacional 
dos ~ducadores católicos: a participação, o 
principio de subsiPíaried8de, a miSsão da co~ 
munidade, que fazem com que o processo 
educativo tenda" a revelar, afirmar e desen­
volver a dignidade de pessoa humana e sua 
capacidade de, pelo dom de si, promover os 
demais." 

O projeto inclui o erisino religioso que asse­
gura 6 cultivo dos valpres éticos e que respon­
de ao anseio de encontrar o ve:rdadeiro sentido 
da vida, em comunhão com Deus, que é o 
seu auior, e cOm os demaiS homens seus se­
melhantes. 

"Educar", afirma Dom Luciano, "é direito 
e dever da comunidade. Supõe O reconhe­
cimento da dignidade humana, o exercício da 
liberdade, a conjugação dos ideais e esforços 
na_ comunidade e a certeza sempre nova de 
que Deus ao criar seUS-filóOS_d~stina-os à feli· 
cidade." 

Diante das dificuldades que atravessa o País, 
a criança é vítima indefesa das injustiças so­
ciais e acha-se perdida em face dos desafios 
da vida por falta exatamente de educação. 

_ -·~ster se faz pois, que se promova "um es­
forço conjUnto por parte de toda a sociedade 
brasifeira para assumir como prioridade a mis­
são de educar7'-

~-.all:!d~ -possível !'lcre_ditar nà ''construção 
conjunta aa realidade soda1 e do_ saber." 

As no-:_as dire!!_iz~ __ gue se traçarem para 
a educaçõ;~Q __ naçj_Q[l~ poderão assegurar as ba­
ses sólidas para uma sociedad_e livre, fraterna; 
democr~~ca, partfcipativa, jUsta e cristã, na 
qual o homem é o sujeira maior do desenvol­
vimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a reflexão 
que se propõe fa2er-Sobre a educação, a partir 
destes parâmetros, é absolutamente neces-
sária. · · · 

.~ Ço~t!1Uiçi19-F'edeia) lan_ÇOlJ as bases para 
a constituição de um_a nova soch~daâe no Bra­
sil. E o horizonte de uma sociedade partici­
p~ya ~ge o fortalecimento do proc.esso edu­
cativo também no reordenamento jurídico da 

. educação: - -- - --

O modelo de sociedade que se pretende 
instituir no Pafs condiciona por si mesmo o 
projeto· de educação que se deseja implantar. 
Vale dizer que a referência a um projeto de 
sociedade é importante. 

Com efeito; o povo vai criando as condições 
necessárias ao resgate de sua própria indenti­
dade e à formulação de seus próprios projetos 
de s_oc:iedade e de educação, adequados às 
Suas necessidades reais. -

Nessa linha de pensamento, o horizonte, 
em: Cuja direção os educadores católicos pre­
tendem "caminhar, é o de uma sociedade de­

-rhOCtática, econômica, política e culturalmen­
te partlcipativa, oride a pessoa humana tenha 
condições de pleno desenvolvimento indivi­
dua1, comunitário e social. Esse horizonte su­
gere· a-direção, os processos e os conteúdos 
da transição social que nos cabe efetivar na 
educação e pela educação." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o assunto 
que estou -enfocando é impossivel de se tratar 
por completo dentro do estreito eSpaço de 
tempo de que disponho nesta tribuna. 

Ao enfçx:á-lo, rntnha intenção era dar início 
à reflexão nesta Casa sobre a necessidade ur--- -
gente de se pensar na nova Lei de DiretriZes 
e Bases da Educação Nacional que, dentro 
dos parâmetros traçados pela Constituição 
Federal, venha substituir a Lei n~ 5.692/71, 
do ensino de ]9 e 29 grãus, e· a Lei n" 5.540/68, 
do ~nsino do 39 grau. 

Sentir-me-ia plenamente satisfeito se estaS 
colocações iniciais s.enc1büizassem os Srs. Se­
nadores da República para a necessidade de 
um tratamento prioritário que se deve dar à 
edUcação, -Cuja reflexão Sobre seus diversos 
aspectos poderá levar à elabOração da Lei de 
Diretrizes e Bases, indisPensável ao processo 
de desenvolvimento que deverá se instalar no 
País, em decorrência da nova Constituição Fe~ 
dera!. 

O-Sr. ROnan Tito - Permita-me V. Ex" -
um aparte? 

O SR. ANTONIO LUIZ MAYA - Com 
prazer, ouço V. Ex', nobre Líder Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito-Senador Antônio Luiz 
Maya, ouço com melhor da minha atenção 
o discurso de V. Ex', que versa sobre assunto 
que não tenho dúvidas em afirmar é o mais 
importante de todos os tempos, não só deste 
momento: a educação. Um grande jornalista 
brasileiro e pensador, Millôr Fernandes, certa 
vez. quarido acusavam os jornalistas de ape­
nas ciitlCar;disse: ''Bom, a função da impren­
sa· é criticar, mas se quiserem- uma sugestão 
de dez. itens para um Governo sério, anotem 
aí, por favor, que· eu, ·como jornalista, vou S:ffir 
da minha atribuição para fazer a sugestão: 
Item 19-educação, item 29-educação; item 
39-educação; item 49-educação ... " Até o item 
1 0'-educação. Sem investimentos maciços na 
educação~ sem o cuidado na educação, Sena­
dor, vamos ficar nesse ramerrão em que o · 
Brasil está: num momento de recessão. O Se· 
nadar vira privilégio de poucas camadas ou 
de pouquíssimas camadas e até parece urri 
paradoxo: Na realidade, existe nisso tudo-
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eu diria- alguma coisa intencional da socie­
dade ou da elite social. que reserva para si 
a educação, porque tendo o conhecimento, 
o desenvolvimento da educação reserva tam­
bém para si todos os frutos dó desenvolvi­
mento e do progresso, porque é por aí que 
se faz desevolvimento. VISitei o Japão pela pri­
meira vez, em 1970 eu era empresário, fUi 
ver a EXPO 70, e fiquei impressionado com 
aquele pais, cuja área é de 360.000 km2 , tendo 
apenas 16% habitável e agricultável. No entan­
to, já naquele tempo despontava como uma 
grande potência e hoje assusta o grande país, 
os Estados Unidos dit AmériCa do Norte, por­
que a cada dia o Japão eStá avanÇzirido maís 
e mais no mercado mundial. Comecei a vas­
culhar para ver se encontrava as razões daque­
las riquezas; procurava, por exemplo, o poten­
da1 hidrelétrico-energético e não consegui lo­
caliza-lo em lugar algum; a área era pequena 
e tínhamos tempo para visitá-la. Procurei tam­
ar as grandes reservas minerais- e não vi ne­
nhuma. Procurei onde estava a sede das rique­
zas e só fui encontrar no orçamento, e grande 
parte do orçamento daquela nação era dedi­
cado à educação. Mas, antes disso, em 1850, 
na metade do século passado, a dinastia que 
então dominava o Japão resolveu investir nada 
menos do que 50% do seu orçamento em 
educação. Veja V. Ex'<', o Bfasiftem maltratado 
este assunto, simplesmente não o tem tratado. 
No Governo Médici- com o perdão da pala­
vra - tivemos destacados para a educação 
apenas 3,1% do orçamento e de um orça­
mento miserável! Um belo dia, questionei aqui 
o então Ministro da EducaÇão, Coronel Rubem 
Ludwig, dizendo-lhe: "Ministro, tenho obser­
vado que à medida que há recrudescimento 
da ditadura, diminui o percentual da educa­
ção, e na medida em que aumenta a liberali­
zação, aumentam as verbas para a educação. 
Há uma correlação nisso aí''. E S. EX" confes­
sou-me, naquele momento, que não tinha 
atentado para Isso e disse uma frase que me 
agradou muitíssimo: "Aleluia, se for verdade 
isso, precisamos abrir". É; então momento, 
de democracia, Senhor. Temas que cuidar da 
educação e eu me felicito por ter participado 
da Assembléia Nacional Constituinte que do­
tou este País da Constituição mais moderna 
e mais democrática da nossa História, onde 
o único percentual estabalecldo, no fixo do 
orçamento, foi o de 18% para a educâção. 
Aleluía, digo eu. Mas não podemos parar a~ 
temos que fazer como V. Ex'; temos que ques­
tionar o assunto, temos que debater, temos 
que abrir as nossas universidades. É um ab­
surdo que quase 70% dos 18% que dedica­
mos à educação vão. parn as universidades, 
e estas mantenham durante o dia cursos elitis­
tas. enquanto os pobres têm qúe se matricular 
nas universidades pagas à noite. Quanto ao 
ensino primário, V. Ex' já disse muito bem. 
Acho que é tempo de democracia; e se é tem­
po "de democracia, é tempo de educação. V. 
f.x? nos condama a todos, Senadores, para 
que passemos a debater, a discurtir, mas prin­
cipalmente a assumir o assunto educação. 
Quero cerrar flleiras com V. Ex•; quero ser 
o primeiro soldado desse exército e me colo-

car à disposição de V. Ex' para lutarmos juntos 
pela educação neste Brasil, que nasceu com 
o destino de ser grande, mas, enquanto não 
investir na educação, ficará buscando o seu 
destino de grande no futuro. Agradeço a V. 
Ex" pela oportunidade do aparte. 

O SR. ANTÓNIO LWZ MAYA - Sou 
eu que agradeço, nobre Uder, Senador Ronan 
Tito. Eu estava concluindo a minha palavra, 
dizendo que sentir-me-ia feliz e satisfeito se 
pudesse sensibilizar os meus caros compa­
nheiros do Senado federal. 

Já não posso dizer no passado; tenho que 
concluir no presente, dizendo que já me sinto 
satisfeito por ter tocado num assunto tão im­
portante _e ter, já na pessoa do nobre líder 
do maior partido democrático do Ocidente, 
encontrado a resposta, dado a sua mão, qua1 
seja, a sua colaboração para que este assunto 
seja introduzido de imediato nas discussões 
deste plenário, assunto fundamental para a 
prosperidade e o desenvolvimento do nosso 
País.- -

O Sr. Mário .Mala - Permite-me V. Ex'<' 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) (faz 
soar ã Cãffipainha.) 

O SR. ANTÓNIO LWZ MAYA- Com 
muita ~fação, n1eu caro Senador. 

O Sr. Mário .Maiã- Nobre Uder, Senador 
pelo mais jovem Estado de nossa Federação, 
Estado de Tocantins, Sehador Antônio Luiz 
Maya, V. Ex' abordao assunto mais importante 
que poderia ser enfocado nesta Casa, no Se­
nado da República: a educação. E V. Ex', neste 
instante, não está sensibilizando este Senador, 
mas a toda a Casa, porque este já se acha 
sensibilizado e _preocupado de há muito com 
este probiema, Porque estou convencido de 
que, enquanto o Brasil não investir maciça­
mente em educação, como os japoneses e 
os países mais adiantados fizeram, nós não 
progrediremos. E tendo como conceito de 
educação a preocupação com a criança desde 
o momento em que está sendo gerada no 
útero matemo, para que nasça ·um~;~ criança 
sadia. Depois que o Estado corrleée a ampa~ 
rá-la nos seus primeiros dias, no pré-nata~ 
depois co.m creches,_dando toda assistência 
à educação, através dessas iniciativas, que o 
Estado tem que dar à mãe, para que não haja 
crianças perambulando, desamparadas pelas 
ruas, aumentando a ca,<ia dia o manancial de 
pivetes que não têm culpa de serem pivetes, 
porque eles poderiam ser, como nós aqui, Se­
nadores, Presidentes, Engenheiros. Então, o 
Brasil tem que se convencer desta preocu­
pação, investindo maciçamente na educação, 
desde os pJi!nórdios até a univertdade. Só as­
sim sairemos desse fosso de subdesenvolvi­
mento em que nos encontramos. E para isto, 
quero dizer que a preocupação nossa, a priori­
dade número um de nosso_ partido, quanto 
ao seu programa, é a preocupação com a 
criança e o jovem de nossp País, porque esta­
mos convencidos de que devemos amparar 
a criança, acolhê-la educá-la, e tratar da sua 

saúde desde os primeiros dias de sua existên­
cia, para que tenhamos uma criança sadia 
com a inteligência e o cerébro capazes de 
apreender, dando-lhe oportunidade de render. 
Para isso já faemos uma experiência no Rio 
de Janeiro criando os ClEP, os Centros lote­
grados de Educação Pública, onde a criança 
deve permanecer. Educação não é só criar 
escolas, não é só fazer professores; educação 
é também pagar condignamente os profes­
sores e fazer- Coin que a criança pennaneça 
no ambiente escolar o tempo necessário para 
receber a assistência da e9-u~ação, tanto no 
conhecimento, quanto na_ sua evolução social, 
anatômica e fisiológica Portanto, a criança de­
ve permanecer na escola, no conceito da edu­
cação moderna, ·pelo menos oito horas por 
dia, porque no Japão,- parece-me, a criança 
permanece de 1 O a 11 horas por dia num 
ambiente escolar. Assim, quando nos conven­
cermos disso e tomarmos as providências _que 
é investir maciçamente em educação, o Brasil 
sairá do subdesenvolvimento e será uma gran­
de Nação. Muito obrigado. Louvo, pela oportu­
nidade feliz, o discw-so de V. Ex!' nesta tarde. 

O SR. ANTÓNIO LWZ MAYA- Muito 
obrigado a V. ~. nobre Senador Mário Maia 
pelo s_eu aparte. Eu pensei que ia apenas tocar 
a teda "Educação", mas estou vendo que o 
asSunto é de tal importância que já começa­
mõs a debatê-lo, sobretudo nes~as experiên­
cias que v. Ex' -acaba: ae menciona_r, e nas 
palavras tão dignas, de colocar o meu discurso 
à altura desta Casa e deste Plenário. SoU eu 
quem .. agradeço e agradeço de coração. Por 
isto, vou terminar diferentemente, uma vez que 
a Presidêncía me chama a atenção, alertando 
que o meu tempo Já se esgotou. 

Termino, Sr. PieSidentee, ao invés de dizer 
que sehtirwme-ía Sãfi#eitO, _sim, eu digo a V. 
Ext-que já me sinto feliz por ter tocado num 
assunto tão fundamental e tenho certeza que 
ele merecerá a devida atenção desta Casa por­
que dele, sem dú~da aJguma, vai depender 
o futuro e a sorte deste País e da nossa comu­
nidade. Muito obrigado! (Muito bem_! Palmas.) 

(Durante o discurso· do Sr. Antônio Luiz-­
Maya, o Sr. Pompeu de SouSa, ~ Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência que 
é Dc:Upilda pelo Sr. lram Sarajva, J<> Wce­
Presi"dente.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Ser. Senadores1 o motivo da mi­
nha vinda à tribunã é urna breve, ou brevís­
sima, comunicação. Realmente, para-assinalar 
o projeto que acabo de encaminhar à Mesa 
e que foi lido na abertura da sessão de hoje, 
projeto que, no seu art. 19, diz: essencialmente, 
o seguinte: 

"Art. 19 Até que a Lef Orgânica do Dis­
trito Federal seja promulgada pela Câma-
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ra Legislativa, os Administradores Regio­
nais no Distrito Federal serão eleitos, para 
c::ada uma das Zonas Ele~torais~ pelo_ voto 
direito e secreto dos eleitores alistados 
na respectiva jurisdição. 

§ 19 A eleição dos _administradores 
regionais coincidírá com a do governador 
e do vice-governador do Distrito Federal, 
para mandato de igual duração." 

O propósito deste projeto é conferir à popu~ 
!ação do Distrito Federal as condições de re~ 
presentatividade no governo. Esta ddade que 
foi, por tantos anos, como dizia Tancredo Ne· 
ves, uma cidade cassada, que nem represen­
tação no Congresso NaciQnal til)h~ e que ago­
ra passa a ter, pela primeira vez, na atual legis­
latura; esta ddadeainda v_aHer um governador 
biônico, um governador nomeado que preen­
cherá os dez meses intermediários entre a pos­
se do futuro presidente da República e a posse 
do governador eleito ~m 1990. 

Sr. Presidente, Srs. Senaclores, a população 
do Distrito Federal é uma população muito 
diversificada, pelas suas_ várias procedências, 
pel~ suas variadíssimas condições scx:iais, pe~ 
los seus diversíssimos centrocS _ d~ interesse e 
de aspiração. Por isso, sou de parecer qUe 
as administrações regionais cit.ie deVem admi­
nistrar as onze regiões do Distrito Federal, in­
cluindo o próprio Plano PBotO, deVem-ter"seUs 
administradores esc:.olhidos pela própria co­
munidade que vão administrar, para que se 
crie um vínculo de dependência, um vínculo 
de delegação, um vinculo de mandato em que 
o administrador seJa o mandatário e a comu-
nidade seja a mandante. · -- · 

É preciso que essa população tenha a sua 
completa autonomia, que só se complementa 
com essa outra forma de delegação de poder, 
o poder para os administrado~efi. ~gloriais, a 
fim de que não sejam apenas funcfonários 
do 5:ecutivo do Distrito Feder~. Atualnlente, 
de acordo com a legisJação local, devem ne­
cessariamente esses administradores ser fun­
cionárioS, devem ser retiradoS dç corPO fun­
cional da administração PúbliCa elo Distrito Fe­
dera1, ou seja, somente_ funcionáriOs do gover­
no do Distrito Federal podem ser adminls· 
tradores, o que acentua ainda mais esse cará­
ter de dependência umbilical do GOverno Cen­
tral de Brasilia. 

A população de Brasfiia, como eu disse, é 
tão diversificada, que um governador -diga~ 
mos - eleito com uma enorme votação no 
Plano Piloto, mas uma votação pequenina, por 
exemplo, em Ceilândia, não recebeu, na verda~ 
de, um mandato da população do Distrito Fe­
deral. Devo lemt?_rar que apenas 25% da popu­
lação do distrito Federal habita no Plano Pl1oto, 
tem moradia no Plano-Piloto, é constituída de 
eleitores do Plano Piloto, enquanto os 75% 
estão nas cidades-satélites. Ceilândia, por 
exemplo já tem uma população de 600 mil 
habitantes, maior do que muitas capitais esta­
duais. 

Então, ê preciso que essa população vá para 
o Poder com os seus_ mandatários. Daí o sen­
tido desta proposta, que- visa a dar ao Distrito 
Federal uma administração mais hõmogênea 

e mais comprometida com a população global 
da_ Capital Federal. 

No art. 39, <:riamos uma entidade nova: 

"Art. 3! Os administradores regionais, 
sob a presidência do governador do Dis­
trito Federal, constitUirão o Conselho Su~ 
p_erior de AdmhlistraÇão Pública da Dis­
trito rederal, ao quaJ competirá, na fõrma 
de projetos de lei a serem submetidos 
à Câmara Legis1ativa, a elaboração do 
plano plUrianual, das diretrizes orçamen­
tárias e dos orçamentos anuais do Distrito 
Federal." 

ns administradores regionais, portanto, ao 
lado das sua$ competências -e abibuições ad­
ministrativas nas suas áreas respecti\:'as, na 
sUas zonas de administração,_ que são as cida­
des-satélites, participarão de um colegiado 
sob a presidência do governador, para que 
as soluções administrativas de Brasília sejam 
soluções globais e a todos atendam igualmen­
te. 

Aproveito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
esta breve vinda à tribuna para registrar uma 
notícia publicada hoje no Correto Braziliense, 
página 2.0, que tem camo_tíj:.ulo ''Parecer do 
MEC Veta lbaíiez": 

"Parecer juridioo do Ministério da Edu­
cação, ainda não divulgado oficialmente, 
veta o nome do professor Antônio lbafiez 

- Ruiz, 46 anas: para: o cargo de r~itor da 
Universidade de Brasflia. Iban~z foi eleito 
pela cõmunidade da UnB no mês passa­
do, mas difkllmente será indicado pelo 
Presidente José Sarney para o cargo, ten­
do em vista a ótica do MEC." 

A noticia dá detalhes- d-3: -situação, que é 
de .c:e~ forma q:mhecida por todos, pela qual 
se registra que o Professor Ibafiez, sendo e-spa­
nhol de nascimento e rião sendo nãtüralízado 
cidadão brasileiro, está constitucionalmente 
impedido de assumir a reitoria da universi­
dade. Isso~ ~tretanto, só surgiu algum tempo 
depois da eleição do ProfeSsor lbafi.ez corno 
futuro reftor da UnB, uniVersidade pela qual 
tenho - vamos dizer uma afeição paternal, 
uma vez que sou,_ eloS seus fundadores. 

O que se dtiia a princípiO--é Que·a indic:ação 
- pela esCOlha majoritâ~a da comunidade 
universitária <;ompo~ dos professores, estu­
dantes e funcionárioS que sa'grou o Prc;~fessor 
lbafie~ - não seria él;tendida pelo Governo 
fede'raJ, pela Presidência da República, porque 

--se trataVa de um simpatizante: do PT. Depois 
é que_._ df!scobriram que ele era espanhol. 
Acontece que_o Professor lbafiez vive no Brasil 
há mais de ZO anos, é um cientista, um tecnó· 
logO; \mi" homem voltado- para a pesquisa 
científica e tecnológica, para a pesquísa. pura 
e aplicada. É ele um acadêmi(X) tipico, um 
professor Universitário tão distraído que es· 
queceu de se naturaliiar, já que ele se sentia 
tão brasileiro como QUaJquer um de nós. Na 
verdade, aqui se casou com uma brasileira 
e tenl ·filhos brasU~iros que jâ estão com mais 
de 20 anos de idade. 

Há, sem cl(ivida, cert& r~o de ser no forma~ 
lismo de a Constlf:Uiç~_p estabeli:<:er qUe' os 
cargos públicos seja privativos de brasileiros. 
O Professor lbaõez, entretanto, está com llll1 
processo de naturalização, e apenas e-m 15 
de agosto é_ que se deve verific:ª_r a sucessão 
do Professor Cristovam Buarque. · -

De forma que, se o governo realmente .esti­
ver disposto a de_smentir aquela informaçâo 
- de que o verdadeiro _motivo não é _esse, 
mas sim o fato de el.e ter posições pOlíticas, 
simpatias pOlíticas que não agradam aos 
atuais ocupantes do Poder Federal está na 
obrigação de apressar as medidas burocrá· 
ticas que darão ao Professor Ibafiez a cidada­
nia brasileira a qué eJ.e tanto aspira e que todos 
nós, os que compomos a comunidade da Uni­
versidade de Brasília, desejamos, para a digni­
dade desta universidade e para o respeito à 
vontade da comunidade universitária 

Devo lembrar que certos formalismos às 
vezes são de causai -espécie. Sabemos que 
Q famoso autor do assalto ao trem pagador, 
Ronald Biggs, mora no Brasil, não é_ de ma­
neira a1guma extraditado, por mais que o Seu' 
seja um dos crimes mais famosos em escala 
universal: o assalto ao trem pagador na Ingla­
terra. Em aqui c:hegando, com o produto do 
seu assalto, teve ele a cautela de encontrar 
uma "Raimunda" e com ela_ se casar, toman­
do-se inatacável, intocável. Aliás, segundo se 
sabe, ele tem, inclusive, o desplante, quando 
faz uma qualificação, um cadastro não muito 
oficial, de pôr "ladrão" onde se pede a pro--
fissão._ _ - --

Para que este Pais não seja urri país não­
sério, como dizia não De Gaule~ mas <;amo 
foi atnbuída a De Gaule a frase, é preciso que 
os Ronald Biggs não sejam intocáveis. Mas 
cumpre igualmente que a vontade universi­
tária, a vontade de urna comunidade univer­
sitária não seja desrespeitada. 

Daqui faço um ap'elc,-ao meu-Velho amigo 
de velhos tempos, Oscar Dias Corrêa, ao meu 
velho companheiro de UDN- porque funda~ 
dor da UDN tambéril o SoU; qUarido a UDN 
era exatãrTI~nte a UDN, era União Democrática 
NacionaJ, e dentro dela, logo depois de fun­
dá~la fundei também - com Hermes Uma, 
com Rubem Braga, c:om Leônidas de Rezen· 
de, c:om vários outros-compariheiros, inClusive 
com DQmingos_ Velas_co, então Senã.dor por 
GoiáS -, furidei, então, ã Esque-rda Demo­
crática, já com o lema de -"socialismo e Iiber­
dade", que depois transfo~mamos em Partido 
Socialista Brasileiro. -

Faço um apelo, portanto, a esse velho liberal 
-e creio que até hoje o seja--. esse fundador 
da UDN., esse meu companheiro de ii.mâàÇãO 
da UDN., quando a UDN ainda não e~ O refU­
gio e o valhacouto de todos_ ()5 reacionarismos. 
Faço um apelo ao atual Ministro da Justiça, 
para que mande andar esse processo da natu­
ralização, para que o Governo se limpe dessa 
pecha de estar disc:riminando um reitor em­
função das suas possfveis- possfveis- pre· 
ferências políticas e ideológicas. lsto é antiaca~ 
dêmico, ísto ê aritiunivetsitário, isto é antúnteli­
gência (Muito bem!) 
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DOCCIMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. POMPEU DE SOUSA EM SE(! DIS­
CURSO: 

Brasília, terça-feira, 9 de maio de 1989- COR­
REIO BRAZIUENSE 

PARECER DO MEC 

VETAIBANEZ 
Parecer jur'fdico do Ministério da Edu'=' 

cação, ainda não divu1gado oficia1mente, 
veta o nome do professor Antônio lba_fiez 
Ruiz, 46 anos, para o cargo de reitor da 
Universidade de Brasílla, lbaflez foi eleito 
pela comunidade da UnS no mês passa­
do, mas difici1mente será indicado pelo 
Presidente José Sarney para o cargo, ten­
do em vista a ótica do MEC. C--" 

O parecer cita o art. 37 da Constituiçáo 
que determina que os cargos, empregos 
e funções públicas são acessíveis somen­
te a brasileiros. O argurhento da asses­
soriajurídicajá_chegou às mãos dominig.. 
tro Carlos Sant'Ann~ que não tem pressa 
em entregar a lista com os seJ.s nomes 
mais votados para ocupar a reitoria ao 
Presidente Sarney. 

Embora não tenha confirmado a inten­
ção do ministério de levar o assunto em 
banho~maria para cair no esquedmento, 
Sant'Anna mostrou pretender ir devagar 
c:om o andor, ao afirmar que tem prazo 
até o dia 15 de agosto, quando termina 
o mandato do reitor Cristóvam Buarque, 
para entregar a lista. 

O fato de lbafiez ser simpatizante do 
Partido dos Trabalhadores não desabon?l 
o professor, segundo revelou em entre-c 
yista o ministro da Educação, l9go depois 
que o espanhol Antônio lbafiez Ruiz foi 
indicado pela comunidade universitária 
para ocupar a reitoria, no dia 6 de abril. 
Pouco depois, no dia 14, tendo em vista 
a possjbilidade de o seu nom~ ser veté!do, 
lbaliez entrou com pedido de natura1iza­
ção, que em média demora um ano para 
ser respondido. 

Na ocasião, lbafiez afirmou não ter visto 
necessidade de formalizar antes o seu pe­
dido, acrescentando que a opção pelo 
Brasil "foi feita há mais de vinte anos", 
Dono de um doutorado concluído na Bir­
rninghan Universlty, ele- é casado com 
uma brasileira, com quem tem três fi1hos 
também brasileiros. 

Apesar da polêmica criada em tomo 
do assuntá, o atual reitor da OnB, Cristó­
vam Buarque, não se manifestou oficial­
mente sobre a questão. O candidato de 
Buarque, embora não confesSado, era o 
vice-reitor João Gáudio Todorov, que 
perdeu para Jbafiez. Contudo, antes· me&­
mo que o parecer jurídico do MEC foss~ 
concluído, um ass_essor de Sant'Anna 
lembrou que nomear lbaiiez "seria urna 
afronta à Constituição". 

Alta fonte do MEC fez questão de citar 
ontem o inciso '1" do artigo 37 da Consti­
tuição. Segundo o incíso; ·~os cargos, em­
pregos e funções públicas são acessive!s 

aos brasileiros que preencham os requi­
sitQs e&.fãbelecidos em lei. Com a Consti­

--- tulção nas mãos, a fonte ainda grifou a 
pal---ªvra brasil~ros._ _ _ 

-Será- o Presidente Sarney que dará o 
desfecho deste episódio. De acordo com 
a Lei n9 6.420, de 3 d~ junho de 1977, 
cabe ao chefe do Poder Executivo no­
mear os reitores das universidades fede­
rais, a partir de lista sêxtupla preparada 
por uiri colégio eleitoral especia1, consti­
tuído pelo Conselho Universitário e ór­
gãos ~ol_egiados de ensino e-Pesquisa. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

Mário Maia - Cai"loSDe'Carli :...._ Aureo Me­
llo- Ron~l_do Aragão-- Olavo Pires -João 
Menezes - Almir-Gabriel- João Castelo -
Mauro Benevides - Jutahy Magalhães -
João Calmo_n - Afonso Arinos - Alfredo 
CampOs - Mendes Canale:- Wilson Martins , 
-Affonso -Camargo -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Ma­
ranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO-Sr. Preslden· 
te, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -S. 
EX' desiste da palavra. • 

O SR. PRESIDENTE (lram saraiva}- So­
bre a mesa. requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

.REQUERIMENTO 
I'!• 237. DE 1989 

Requeremos, na forma regimental, e de 
acordo comas tradições da Ca_sa, as seguintes 
homenagens pelo falecimento do ex-Depu­
tado Carlos SantoS: 

-·a) inserção em ata de wn voto de profundo 
pesar; 

b) apresentação de condolências à família 
e ao Estado do Rio Grande _do Sl,ll. 

SaJã das Sessões, 9 de maio de 1989. -
José Fogaça- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva)- Es­
__ se r!=!querimento depende de_ votação, em cujo 
encaminhamento poderão fazer uso da pala­
vra os Srs. Senadpres qu,e o çle~ejarem. (Pau­
sa) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados: (Pausa.) 

• Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Mesa fará cumprir a deliberação do Plenário, 
em memória do ex-Deputado Carlos Santos. 

Esta Presidência suspende a sessão por 5 
minutos. 

- -(Suspensa às 15 horas e 32 ininUtos, 
a sessão é reaberta às 15 horas e 46 rrii-
mitos.) - · 

(Na reabertura da sessão,. o Sr. Seoodor 
!raro saraiva, ~?vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência que é ocupada pe-

lo Sr. Senador NelSOn Came7ro, Presiden­
te.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameko) 
~Está reaberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 9-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO-I'!• 238, DE 1989 

Requeremos J.Irgência, nos termos do art 
371, allnea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Câmara nç 7, de 1989 (N9 
1.201/88, na-Casa de origem), que dispõe s_o­
bre a eleição para PreSidente e Vice-Presidente. 
da República. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1989. -
Ronan Tito - Edison Lobão - Fernando 
fiMrlque Cardoso. · 

O SR. PRESIJ)EI'!TE (Nelson Cameko) 
-Este requerimento será votado após a Or­
dem do Dia, na forma do art. 375, O, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Findo o Período destinado ao Expediente. 

Passe-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação. em turno único, do veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei do DF n9 
5, de 1988, que dispõe sobre os venci­
mentos dos conselheiros, auditores e 
inembros do Miniitérlo.Público dóTribti­
nal de Contas do Distrito Federal. 

Parte Vetada: art 49 

O Sr. Ronan tJt() -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. P_RESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito, pela ordem. 

O SR. ROJ'!AN IDO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, peço a V. ~ adie por mais duas ses­
sões a votação desta matéria, visto que esta­
mos aguardando á votação de matéria seme" 
lhante na Câmara, para que não pequemos 
contra a isonomia. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
-Se não houver oposição do Plenário, a Mesa 
adia a votação por 24 horas. Hoje é possivel 
que haja votação no Plenário do Congresso, 
e, assim, amanhã poder-se-á votar o projeto. 
(Pausa.) 

Não havendo quem se oponha, está apro­
vado o "adiamento, por 24 horas, da matéria 
constante do Item 1 da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameko) 
ltem2: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senadon9 28, de 1987,deauto-
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ria do Senador Jamil Haddad, que define 
o crime de tortura e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n• 15, de-1919, ila Co­
missão - de Constituição, Justiça e 
Cidadania, favorável ao projeto, com 
emenda que apresenta de n9 1-CC.I. 

(Dependendo de parecer da Cortlissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania so­
bre a Emenda n9 2, de plenário) 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária de 3 do corrente, com a apre­
sentação de emendas em Plenário. 

O Sr. Jamll Haddad -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre 
Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, conversando com as diversas J(deran­
ças da Casa, concordamos com_ a retirada da 
Prdem do Dia deste projeto por 48 horas, 
tendo er:n vista a emenda apresentada pelo 
nobre 'Senador Edison Lobão, porque nos pa· 
rece que há possibilidade de chegarmos a um 
acordo pé!ra a aprovação de um substitutivo, 
consubstanciando, além do problema da tor­
tw'a, o tráfico de drogas e o terrorismo. Por 
esta razão, Sr. Presidente. eu, com o aprovo 
de todas as Uderanças, peço a V. Ex" retire 
da Ordem do Dia, por 48 horas, a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O nobre Senador Jamü Haddad, em nome 
das Uderanças, pede adiamento da votação 
do Projeto de Lei do Senado n~ 28, de 1989, 
por 48 horas. 

Vou consultar o Plenário. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo com 

o adiamento, por 48 horas, da matéria cons­
tante do item 2 queiram per111anecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o adiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Jtem3: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n~ 200, de 1989, de autoria do 
Sepador Roberto Campos, solicitando, 
nos tennos regimentais, informações ao 
Presidente do Tribunal de Contas da 
União sobre os balanços da Companhia 
de Navegação Uoyd Brasileiro - Uoyd-. 
brás, nos últimos cinco anos, acompa­
nhadas dos respectivos pareceres das au­
ditorias que os examinaram. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Votação, em turno úrrlco, do Requeri­
mento n~ 217, de 1989, do Senador Od 

-- Sabóia de Carvalho, solicitando tramita­
ção conjunta para os Projetos de Lei do 
Senado W' 102, de 1988-Complemen­
tar, de sua autoria,27, de 1989, do Sena­
dor Jarbas Passarinho, 88 e 92, de 1989 
-Complementar, do Senador João_ Me­
nezes, regulamentando o direito de greve. 

Em votaÇã<:> o requeri!'llento. 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao Senador João Mene­
zes, pela ordem. 

OSR.JOÁOMEI'IEZES(PFL-PASem 
revisão do orador) -Sr. Presidente, pela pauta 
da Ordem do Dia, tenho a impressão de que 
falta um dos projetos que eu também entre­
guei. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-É88Qt.I092? -

O SR. JOÃO MENEZES-- Não sei que 
número tem, Sr. Presidente, porque quando 
entreguei não tinha número. Tenho dois proje­
tos. .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Quais sjo os dois pro~etos? Tenho dOis 
projetos aqui, de n~.as e 92, complementares, 
do nobre Senador João Menezes. 

.. O SR. JOÃO MENEZES - Então está 
certo. 

O SR. PRESIDErffE (Nelson Carneiro) 
--São dois. 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESJDEl'llE (Nelson Carneiro) 
- CoiiC:edo a palavra ao riobre Senador· Leite 
Chaves, pela ordem. 

O-SR. LEITE CHA lfS PRON(JNC/A 
DISCURSO Q(JE, ENTREGUE À REVI­
S'ÍO DO ORADOR, SERÁ P(JBUCADO 
POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
- O pedido do nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho inclui os Projetos n\6 88 e 92, 
de 1989, do nobre Sen<ldOr João Menezes. 
Parece·me que todos os dois projetos estão 
incluídos. 

O 5<. Jutahy Magalhães - Sr. Presiden· 
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
_hy Magalhães, pela or4em. 

OSR. JUTAHY MAGALHÁES(PMDB-· 
BA. Pela _ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, eu apresentei, também, um 
projeto sobre a questão da Lei de Greve, e 
perguntaria a V. Ex' se poderiamos juntar to-. 
dos os projetos para uma tramitação conjunta, 
todos que tratassem do mesmo assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa está __ coi_ocando a votos o requeri­
mento do nobre _Senador Od Sabóia de Carva-

------------------
lho. Neste requerimento não consta a inclusão 
do projeto de V. Ex'. A Mesa não pode ampliar 
o requerimento para incluí-lo, mas estou certo 
de que o nobre Senador Od Sabóia de Carva­
lho, que é o Presidente da Cotrilssão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, certamente ane­
xará o projeto de V. Ex' quando tiver que exa­
minar esse c:onjunto de projetos sobre a mes­
ma qualidade. No momento, a Mesa não pode 
incluí·lo, ex-offtdo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
-Em votação -o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

_Está aprovado. 
Aprovado o requerimento, os Projetos de 

Lei do Senado n•' 27, 28, 92 e 102, de 1989, 
terão a sua tramitação conjunta. 

A Presidência declara prejudicado o Reque­
rimento n~ 203, de 1989, do nobre Senador 
Od Sabóia de Carvalho, que versa sobre maté-
ria de conteúdo semelhante. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem5: 

Discussão, em turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissão -Diretora 
em seu PareceP n9 26, de 1989), do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 15, de 1985 
(n'~- 4.248-80, na Casa_ de- ongem), que 
institui a Caderneta de Cohtrole do Fundo 
de Garantia dp Tempo de Serviço -
FGTS e dá outras providências. 

O projeto foi aproVã.do nã"-Sêssão de 1" de 
março do corrente, sendo encaminhado à Co­
missão Diretora, para elaboração da redação 
final, a fim de adequar seu texto às novas nor~ 
mas vigentes sobre o Fundo de Garantia por 
Tempo de SeJV:íço, sem alteração de méóto. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é 

considerada como definitivamente aprov<1da. 
nos ter111os do art. 359 do Regimento fntemo. 

O projeto vai à sanção. 

.é: a seguinte a redação final aprovada: 

Redaç~o lfmrl do Projefl:) de Lei da CA­
mata nP 15, de 1985 (nr>4.248/80, na Casa 
de origem), que institUi a Caderneta de 
Controle do Fundo de Garantia do Tem­
po de SeTViço {FGTS), e dá outrtls provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1 ~ É instituída a Caderneta de Con­

trole do Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço (FGTS), para registro da movimentação 
de Conta Vmculada do empregado optante, 
que será -fornecida, gratuitamente, pela Caixa 
Econômica Federal (CEF). 

Art. 2~ Dentro do prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados a partir da publicação 
desta lei, a Caixa Econômica Federal (CEF) 
distribuirá à rede bancária exemplares da Ca­
derneta de Controle do Fundo de Garantia 
do Tempo de SeiViço (FGTS) e as instruções 
sobre o seu preenchimento. 
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Art. 3" Cabe à einpreSa- prOvidenciar, jun~ 
to ao banco depositário do FGTS, a expedição 
da Caderneta de Controle, com os lançamen­
tos já efetuados: 

1-dos novos empregados, dentro do prazo 
de 60 (sessenta) diaS, contados da data da 
admissão; 
lÍ-dos atuais empregados, dentro do praM 

zo de 90 (noventa) dias, contados a partir do 
recebimento, pelo banco depositário, das Ca­
dernetas de Controle do FGTS. 

§ 1" O banco depositário c_omwlicará às 
empresas interessadas, após o recebimento 
das Cadernetas de Controle,-O ptaio destinado 
à respectiva emissão em nome dos atuais em­
pregados optantes. 

§ 29 O não cumprimento do disposto 
neste artigo sujeita a empresa à multa, por 
mês de atraso, correspondente a 30% (trinta 
por cento) do valor de re_ferênda vigente na 
região, decretado na forma da Lei n" 6.205, 
de 29- de abril de 1975, cuja importância será 
creditada na Conta Vmculada do empregado. 

Art. 4• A Caderneta de Controle do FGTS 
ficará em poder do empregado, que deverá 
apresentá-la ao banco, periodicamente, para 
atualização dos lançamentos. 

Parágrafo único. A empresa fica obrigada 
a anotar, na Caderneta ProflSSional do empre­
gado optante, o nome e o local do banco 
em que ele tem a Contá Vinç_l,l}ada. 

Art 59 O banco depositário fica obrigado 
a lançar, cronologicamente, na Caderneta de 
Controle do FGTS. sempre que for solicitado 
pelo empregado e quando for o caso, os crédi­
tos, os depósitos e os respectivos códigos. 

Parágrafo único. Havendo transferência 
da Conta Vmculada, o novo banco depositário 
fica obrigado a continuar o lançamento pre­
visto neste artigo, devidamente atualizado pelo 
banco anterior. 

Art _& _ Ein --caso de perda ou extravio da 
Caderneta de Controle por parte do empre­
gado ou da empresa, o banco·depositário ex­
pedirá, no prazo de 7 (sete) dias, contados 
da data da comunicação, nova via atua1izada 
da caderneta, cobrando, do responsável pela 
perda ou extravio, a taxa correspondente a 
2% (dois por cento) do valor d_e referência 
vigente na região decretado na forma da Lei 
n• 6.205, de 29 de abn1 de 1975. 

Parágrafo único. Ocorrendo perda ou ex­
travio por parte do bahco depositário, a expe­
dição da noya Caderneta Q._e Controle será gra­
tuita, obedecido o prazo máximo de 7 (sete) 
dias, a contar da data da solicitação do titular 
da Corita Vmculada. · 

Art 7~? Compete à Caixa Econômica Fe­
deral (CEF), a fiscalização do cumprimento 
desta lei, bem como a aplicação da multa pre­
vista no § 29 do seu art. 39 

Art 89 Dentro do prazo de 90 (noventa) 
dias. o Poder Executivo, através da Caixa Eco­
nômica Federal (CEF), r'eguJarnentará esta lei. 

Art. 9'1 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem6' 

Discussão, em turno único, da redação 
fina] (oferedd" pela Comissão Diretora 
em seu Parecern~27, de 1989), da emen­
da do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra n9 17, de 1986- (n9 6.692-85, na Casa 
de origem), que dispõe sobre as unidades 
orgânicas das ind_ústrlas gráficas na ad­
ministração federal e dá outras providên­
daS. 

Em discussão a redação final. _(P.aiJsa.) 
Não havendo _quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, _a redação final é 

considerada como defmitivarne_nte aprovada, 
nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

A matéda_ voltará à Câmara dos Deputados. 

Ê-a_ Segui!'te a red_ação fmal aProvada: 

Redação final da _emenda do Senado 
ao Projetp Qe._ 4-ef .da Çâmaf11 n 9 17, de 
J98õ (n' 6.692185, na Casa de origem}, 
que dispõe sobre as unidades org!mkas 
das Indústrias Gráficas n8 Administração 
Federal. e dá outras providências. 

EMENDAN• 1 
(Correspo':lde à Emenda n9 1,_ do ~elator) 

Dê-se ao art. 29 a seguinte redação: 

"Art. 29 .As disposições desta lei não 
se_aplicam à CaSa da Mo_eda, ao Departa­
mento .de lmprensa Nacional, ao Centro 
Gráfico do_ Senado Federal, ao Banco do 
Brasil, ao Instituto BrasileirO-de Geografia 
e Estatística (IBGE), ãósTnbunais Supe­
riores, ao Conselho-de SeguranÇa Nacio­
naJ, ao Estado Maior das Forças Armadas, 
aos Mini.:;térios da Marinha, da Aeronáu­
tica, do Exército, da EducaÇão, as Oniver­
sidades e ao .Sistema Nacional de lnfor­
moções (SNI)" 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-=-Esgotada a mat-éria constante da Ordemdo 
Dia. Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento n9 238/89, de urgência, lido no expe­
diente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 

7, de 1989-
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Jamll Haddad -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concecl.o a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, pela orde!;l· 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem. Sem revtsâo do orador.)- Sr. Presi· 
dente, até o presente momento, não nos foi 
encaminhado ainda o parecer do Relator so­
bre-as emendas. Recebemos, na semana pró­
xima passada, um substitutivo do_ Relator, fo­
mos informados e aceitamos votar no dia se· 
quinte, na sexta-feira,-ó pfoJeto, Caso nos che­
gaSse às mãos. Estivemos aqui na hora apra-

zada. No entanto, as üderanças com quem 
havíamos proposto o acordo aqui não-compa­
receram e até agora não recebemos o parecer 
do Relator a respeito das emendas. 

Pediria a V. Ex~. Sr. Presidente, suspendesse 
a sessão por 1 O minutos, para que pudés­
semos receber o parecer e estudá-lo, para vo­
tarmos com tranqüilidade. 

O Sr. PRESIDENTE (NelSon Carneiro)--
0 que se aprovou foi 6 requerimento- par~ 
exame imediato do projeto._ O sui?stltutivçl, V, .. 
~o tem em mãos. As emendas apresentadas , 
terão parecer oral, e esse parecer ser~. então. 
dado pelo Relator designado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apre-
ciação da matéria. · · 

Discussão em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 7, de 1989, que 
dispõe sobre eleição para presidente e 
Vlce-Presidr:mte da República. 

Dependendo de parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania". 

O Sr. José Fogaça -Sr. Presidente, peÇO 
a palavra pela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jos_é 
Fogaça. 

-·o SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, solicito a V. ~ susperida a sessão 
por 30 minutos, para que possamoS estabe­
lecer um consenso entre as Lideranças, uma 
vez que ainda há pendências sobre a matéria. 
Creio que esse periodo será sUficiente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- ~ 
A Mesa suspenderá a sessão por 30 minutos, 
fazendo votos para que ela seja reaberta o 
mais depressa poSsivel. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 16 horas a sessão é rea­

berta às 17 horas e 28 minutOs.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
-Está reaberta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Relator, Sena­
dor José Fogaça, para j:>rofe?r parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a reunião que realizamos agora, 
no Gabinente do üder Senador Ronan Tito, 
entre as diversas lideranças dos partidos com 
assento nesta Casa, não me permitiu definir 
um parecer conclusivo sobre a matéria. Em 
função disto, temos que, necessariamente, 
adiar a votação. 

Eventualmente as lideranças, por acordo, 
irão estabelecer o dia aprazado, o dia adequa­
do para a votação desta matéría e irão, eviden­
temente, cornlmká-lo a V. Ex" 

Quero crer que, em nome do próprio pro­
cesso democrático, em nome descSe fato hi$1:6-
rico que é absolutamente inédito para a minha 
geração, o de eleger pelo voto direto o Presi­
dente da República, é bem possível que a ma­
turidade, o bom senso acabe presidindo a 

- orientação das lideranças nesta Casa, e possa-
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mos acabar por deftnir um acordo que venha 
a aprovar o substitutivo que regulamentará as 
eleições presidenciais. 

Não creio que haja interesse na obstrução 
permanente e na obstrução responsável. Os 
líderes desta Casa têm suficiente seriedade, 
suficiente responsabilidade para agir, demo­
craticamente, em contrário. E tenho certeza 
de que, aprofundando-se o debate, aprofun­
dando-se um estudo critico das diversas nuan­
ças deste projeto, chegaremos a u.m acordo. 

Esta- é urria Casa política; o acordo é a ma­
triz, é a matéria-prima do nosso .trabalho: o 
consenso é a fonna inteligente_ de produzir 
decisões. Quando isto não_ é obtido, temos 
que, necessariamente, ir para o voto, e é o 
que possivelmente faremos quando a Mesa 
colocar a matéria em Votação. ~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em face da declaração do Relator, declaro 
que o requerimento de urgência lá_ foi objeto 
de votação. 

A matéria, na forma regimental, voltará à 
Ordem do Dia na primeira sessão ordinária. 
Não· havendo sessão ordinária amanhã, porw 
que amanhã se realizará, às 15 horas, uma 
sessão conjunta para comemorar os duzentos 
anos da Inconfidência Mine_ira, o projeto volta­
ti, em regime de urgência, na pauta da próxi­
ma quinta-feira. 

Os Srs. Hderes certamente, durante esse 
espaço de tempo, encontrarão uma fórmula 
'para trazer a este plenário, mas, Se não a en­
contrarem, o modo de decidir será utilizando . 
o voto~ para dirimir as divergências que ocor­
rem não só aqui como em todos os parla­
mentos do mundo, 

É esta e decisão da Mesa. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Peço a pala­
vra pela ordem, Sr. Presidente.... 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pela ordem) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, desde a Constituinte vem-se _estabelecen­
do um princípio de trabalho que, tenho a im­
pressão, não encontra amparo regimental: é 
soYcitar-se ao Presidente da sessão, na oca­
sião, que suspenda a sessão por tempo defini~ 
do, 15 minutos, 30 minutos ou o que seJa, 
para que, então os líderes entrem em acordo. 
Isto deu a1gum resultado na Constituinte, co· 
mo V. EX' sabe, porque se tratava de matéria 
extremamente complexa, pesada, e, muitas 
vezes, estávamos, como lfderes, discutindo 
uma possibilidade de _união, enquanto a AJj­
sembléia Nacional Constituinte contif),Uava vo­
tando matérias menos importantes. 

Mas, na vida normal do Senado, Sr. Presi· 
dente, creio que não deveríamos abusar desse 
princípio, poique ele é visceralmente anti~regi· 
mental. Ou os líderes se entendem antes, ou, 
se não, entendem-se na ocasião. Cabe, nos 
termos do Regimento, a decisão que o Presi· 
dente tomar. Mas não essa de fazer interrup-­
ções sistemáticas dos trabalhos para, depois, 

então, chegar-se a conclusão como essa. Du· 
rante UfT!_a hora, perdemos nossas atividades,' 
aqui, e os líderes não se puseram de acordo. 

Era, pOrtanto, Sr. Presidente, uma reclama· 
ção e não uma questão de ordem, o que estou 
formulando aqui. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa acolhe a reclamação de V. EX' e 
esclarece que, só excepcionaJmente, suspen­
deu ·a sessão, e com relutância, porque enten­
'de que o Parlamento é feito para votar. 

Aqui estamos para decidir pelo voto. Os 
acordos devem ser anteriores ou concomi­
tantes com a votação. 
- Por isso mesmo estou antecipando que, na 

quinta-feira, esse projeto entrará preferente­
mente na Ordem do Dia, em regime de urgên­
cia. Se ãté lá não houve acordo, será votado. 

As emenda serão votadas uma a uma, e, 
se a maioria aprovar, será acolhida a emenda; 
se não for estará encerrado o problema. 

_O-Si'. JOão Menezes~ Sr. Presidente, 
peço ·a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ConceQp_ a palavra o nobre Senador João . 
Menezes. 

O $R. JOÃO MENEZEs PRONUNCIA 
diSCURSO ai.fE.· ENTREGUE À REVI­
SÃO [lO ORADOR, 5ERA PUBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não deu prazo. O Relator não está 
habilitado a proferir o Seu parecer. Daí estar 
aberto o prazo para que se apresentem as 
emendas_. não só as _que estão, mas também 

·aquelas até a data da apresentação do parecer. 
A rriãtéiia já está decidida e será incluída na 
pauta da próxima quinta-feira, em regime de 
urgência. 

Se V. EX' me permite, penso que devemos 
abrir ensejo para que o nobre senadOr Jamil 
Haddad ocupe a tribuna para responder à c titi­
ca que lhe foi feita. E Um gesto Que o Senado· 
deve ao ilustre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi-

. dente, Srs. Senadores, o Governador do Esta­
do do Fará, a propósito do programa do Par­
tido Socialista Brasileiro, retransmitido pela te­
levisão, em cumprimento à legislação eleitoral, 
na última quinta-feira, crivou-me de injúrias 
de toda ~rte, através de artigo-que fez publf­
car, não s6 na imprensa paraense, mas tam­
bém em jornais de Brasília e_do Rio de Janeiro. 

Em linguagem desabrida, inteiramente im­
própria para o cargo que exerce, desceu a 
agressões variadas contra a minha pessoa. 

É evidente que o resepito que merece esta 
Casa ·e- O comportamento que nela sempre 
mantive, e do qual não pretendo me apartar, 
impedem a resposta no mesmo diapasão. Não 
descerei até_ o injuriador, como seria de seu 
agrado. 

Devo, todavia, diante do fato, uma explica~ 
ção aos nobres Srs. Senadores, com os quais 

tenho convivido Jrat~rnah:nent!'! _desde: que 
aqui passei a representar o meu Estado. 

Assim, assomo a esta tribuna não para me 
defender. Pouco se me dá a opinião do agres­
sor; muito me importam, porém, o conceito 
entre_ os_ meus pares e o juJgamento do povo 
do meu País, do me_uEstado, daminh~ ddade. 

Há vários meses, Senhor Presidente, foi es­
tupidamente abatido, em plena cidade de Be­
lém, o Deputado Estadual João Carlos Batista, 
da bancada do PSB. O crime causou revolta, 
tanto mais que a vítima fora jurada de morte. 
_o_ seu assassinato havia sido anunciado. Uma 
liSta de peSsoas a -sérem eliminadas viera_ à 
lume. E aquele político encabeçava o rol. Era 
ele, também, um advogado destemido, luta­
dor, em favor dos chamados sem-terra, cida­
dãos esquecidos pelos poderosos e pelas au­
toridades. Antes do seu desaparecimento, ou­
tros fatos assemelhados haviam ocorrido. A 
gravidade dos acontecimentos era, pois, pa­
tente. 

- -Ao trazer ao conhecimento desta Casa, na 
sessão de 7 de dezembro último, o crime con­
tra o companheirO João Carlos Batista, li tele­
grama que, dois meses antes, o mesmo me 
enviara denunciando um assassinato ocorrido 
na cidade de ltaituba. Dizia ele que a vítima 
fora fuzilada diante do fórUm, indicando, inclu­
sive, quem era o pistoleiro. Tempos antes, fora 
morto outro ·companheiro nosso, suplente de 
deputado estadual, Paulo Fonteles. Abate~ 
i:'am:..no ein Belém, nUm posto de gasolina, -
com _tiros na cabeça. E J®o Carle:s.B_~tista 
foi fuzilado de maneira idêntica, com a mesma 
estupidez, com a mesma covardia. -

Na ocasião, o eminente Senador Jarbas 
Passarinho me aparteou, lembrando que no 
seu Estado as lutas políticas se faziam dentro 
de um clima de civilidade, mas, que, infeliz­
mente, de uns tempos para cá, os problemas 
têm sido agravados, sobretudo na questão 
fu_ndiária. E o ilustre representante do Pará, 
reportando-se ao assassinato de Paulo Fonte­
lles, comentou que vira na televião a confissão 
do autor do crime e, no entanto, não se _che­
gara à conclusão do caso. 

Protestei, com veemência, com sentida in--· 
dignação, exigindo imediatas providências do 
Ministério da Justiça. Compareci, acompanha­
do da viúva do Deputado João Carlos Batista, 
ao gabinte do Ministro, a quem expus a conve­
niência de ser acionada a Polícia Federal. Esti~ 
ve, primeiramente, com o Ministro Paulo Bros­
sard, à época o titular da pasta. Depois, com 
o Minístro Oscar Corrêa" Faço questão de 
acentuar que nessa luta por providências tive 
ao meu lado o Dr. Márcio Thomaz Bastos, 
que era o Presidente da Ordem dos Advoga" 
dos do Brasil, essa corporação pujante-a quem 
o restabelecimento da democracia tanto ficou 
a dever no País. 

A minha estranheza por uma nota flfmada 
pela diretoria estadual da OAB no Pará agora, 
quando da atitude injuriosa do Governador, 
surpreende-me e me' entristece. Primeiro, o 
Dr. Milton de Brito Nobre, que firma o docu­
mento, não era o presidente da instituição, 
no Estado, quando dos fatos, como o con· 
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fessa. Segundo, -porque esse comportamento 
está em completa dístonia com o procedi~ 
menta da OAB, naclonal e estadual, ao tempo 
dos estúpidos assassinatos. É evidente que 
o prestígio do órgão dos advogados não fica 
atingido por ess,e ato isolado, pois a crédito 
do mesmo existe uma tradição de indepenw 
dência e de dignidade. 

Entre n6s, para hohfa nossa, temos um 
exemplar magnífico de toda essa atuação dos 
advogados. Refiro-me ao ilobre Senâdor Ma\.1-
rício Corrêa, que, pelo voto da su~ c_lasse, exer­
ceu. durante três períodos, a direÇão de sua 
classe em Bra_sília e deu provas repetidas de 
destemor e competência. 

Por tudo isto, repito, não compreendi aquele 
comportamento d(ssona_nt~_. 

Eu não podia aceitar, Sr. Presidente, e creio 
que ninguém de boa fé possa fazê-lo, que 
o assassinato de um deputado em pfena Capi­
tal do- Estado ficasse sem ser devidamente 
esclareddo. 

Na transmissão do programa do PSB, o fato 
foi novamente enfatizado, pois, decorrido bas­
tante tempo, as autoridades incumbidas não 
haviam apurado as responsabilidades. O Go­
verno do Estado, por seu 'mais a1to represen­
tante, ficara, tão-só, nas promessas, nas pala­
vras, prosseguindo o mesmo c;lima tenso de 
ameaças contra aquelas que têm a coragem 
de se colocar ao lado da população oprimida 
e sofredora. 

Observem os nobres Senadores. O Depu­
tado Ademir Andrade, presidente âa seção es­
tadua1 do PSB, no Pará, dirigiu-se à presença 
do Governador, levando-lhe elementos, até 
entregando-lhe uma carta, com nomes, com 
indicações de responsáveis, de agressores. 
Entretanto, na sua objurgat6ria contra mim, 
aquela autoridade apresentou-se com lapso 
de memória. Se perdeu a carta, se extraviou 
os dados; temos cópias. Estamos- prontos a 
fornecer-lhe tudo de novo. Mas é predso von­
tade de apurar, de pesquisar, de esclarece. 
E_ é isso exatamente o que lhe faJece. 

João Carlos Batista, quando do assassinato 
do nosso companheiro Adão Mata, em ltaitu­
ba, deu nomes dos responsáveis. De nada 
adiantou. Passou a ser incluido entre os que 
deveriam desaparecer. E foi fuzilado em me­
nos de sessenta dias. O que foi feito? de práti­
co, nada. Só encenação; Nem mesmo a carta 
nas mãos da autoridade maior serviu. Pergun­
to: até quando teremos de assistir estarrecidos 
a essa sucessão interminável de vic;>lência? 

Vem, agora, o Sr. Govenlãdor aos _jamais, 
ocupando mais de um terço de página, em 
edição dominical, o que, por <::erto, toma alta­
mente dispendioso o seu procedimento, e dá 
uma explicação irônica: é u.m ou outra que 
morre, esporad!camnete, dentro das matas 
paraenses. 

Vejam, Srs. Senadores, o tamanho da matéw 
ria publicada em 1 O periódicos do nosso País, 
no domingo. 

Vejam, V. ex'!' o que foi gasto para essa publi~ 
cação. 

Ora, Sr. Presidente, todo _m\.,lndo sabe que 
o Deputado João Carlos Batista não foi exter:-

minado nas matas, mas dentro da cidade, no 
coração de Belém, na sede do Governo. Atin­
giram-no nã porta da residência. 

Paulo F6ntelles também fora trucidado em 
plena Belé_m, num posto de gasolina, e não 
na mata. 

Os .cjue têm sido caçados na f!lata, _como 
se animais selvagei'"!S fossem, são outros, nu­
merosos._ O _ernin~nte'Senador Leite Chaves, 
em aparte com que já me distinguiu, acentuou 
a existência desses sicários_a, soldo do latifún· 
dlo, exterminando_ os pobres posseiros. Por­
tanto, o -"esporadicamnete", com que o Sr. 
Governador tenta reduzir a expressão da ma­
tança, não corresponde à rea1idade - cons· 
tltui uma ba1ela. O que há - e isto horrofi?:a 
a todas as con.sdências bef!l form_a~as - é 
uma constância, uma acintosa repetição. 

Contra fatos não existem argumentos. 
Na sua fúria agressiva. buscand.o defender­

se, investe o Sr. Govemãdor contra o que de.. 
riomina -··morticínio semanal" que estaria a 
ocorrer dentro do. meu território, invocando, 
ainda, a asfixia de dezerias de presos em São 
Pa~o. . - . _ __ _ ______ _ 

O Sírriile imaginado não- tem cabimento. O 
fenômeno da violência urbana, nos maio~es 
centros, é locaJizado em todo o mundo, po­
dendo ser citada sua incidência em grandes 
e adiantadas metrópolts como Washington, 
Berlim e Londres. Entre ri.6s, é sabido, à farta, 
que as suas causas revestem muito mais as~ 
pectos sociais e __ econômlcos do Q\Je propria~ 
mente criminais. 

O Sr. Mauricio Corrêa - Permite V. EJcf 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com muità: 
honra, nobre Senador Maurício Corrêa. 

O Sr. Maurício Con-êa- Nobre Senador 
Jamil Haddad, Íi .~$tarr1;l;cido a nota veiculada. 
sob o regime da matéria paga, pela grandE::< 
imprensa brasileira, e confesso a V. Ex" QUE::< 

··fiquei assustado. Conheço há muitos anos o 
seu passado de homem público, honrado, bo~ 
nesta e probo. Não posso, absolutamente, 
concordar com as expressões tão baixas e 
indignas, os vitupérios acometidos contra V. 
E<' Todos nós sabemos que da tribuna do 
Senado, na Direção do Partido Socialista Bra­
sileiro, como seu Presidente, enfun, nas entre~ 
vistas, nos palanques por ende V. Ex" tem pas~ 
sado, a sua ação tem-se_ caracterizado como 
um defensor iíimorato dos Direitos Funda­
mentals da Pessoa_ Humana .. No episódio rela­
tivo ao Estado ç!o Pará, assisti ao programa 
do seu partido, e confesso não ter presenciado 
nada capaz de provocar a fúria, diria até a 
fala, as expressões anti-regimentais, antiparla~ 
mentaTes expendidas contra V. ~ Na verda­
de, sabemos que o Estado do Pará tem sido 
palco de wna série de assassinatos cometidos 

_contra adv~ogados, contra posseiros, c-ontra 
trabalhadores, e V. Ex" apenas fez uma cobran· 
ça, que se c:ompatlbiliza perfeitamente com 
o regime democrático que estamós vivendo. 
V. Ext não precisa da minha solidariedade, V. 
Ex!' não- precisa do endosso à sua atuação 
parlamentar de homem público. V. Ex• pode 

ter a certeza de que e_u_manifesto aqui o meu 
respeito à sua atuação. Orgulho-me d? sua 
amizade, não só do ponto de_vista da sua 
aÇão parlamentar, corria, sobretudo, da sua 
cOnduta como homem, como chefe de famí­
lia. V. & não mereCe, seguramente, expres­
sões tão vis e tão baixas como essas veicu­
ladas pelo Brasil afora, que me causam espé­
cie. Conhe_d, rapidamente, aqui, no Senado 
Federal, o ilustre Governador_ do Estado çlo 
Pará. Acredito até que aquela nota possa ter 
sido_ assinada, talvez, por atribulações de seu 

·cargo, mas, seguramente, na medída em que 
· a assinou, parece-me que comete contra V. 
- Ex.' um ato de absoluta injustiça. V. ~ tem 
· um passado que honra e$ta Casa, V. Ex" tem 
um passado que honra o Brasil. V. Ex" foí, 
sim, jogador de basquete. Defendeu as cores 
do Brasil com altivez, assim como defendeu 
as cores do Brasil nas quadras de basquetebol. 
V. -ex" tem defendido o povo brasileiro aqui 
dentro com a mesma. galhardia, com o mes­
mo denodo, com a mesma capacidade c:Om 
que defendeu o Brasil no <::ampo esportivo. 
V. EX ao descer dessa tribuna vem ao nosso 
convívio mais engrandecido, depois de ex­
Pressões_tão_ iníquas, tão injustas acometidas 
contra V. ~ Portanto, fica, aqui, em nome 
do meu Partido, o d~sagravo ql,le faço, neste 
instante, a Jamil Haddad, o grande Senador 
que represen~ o Rio de Janeiro. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Sena­
dor Mauríc:io Corrêa, as palãvraS de V. Ex~ re­
presentam, para mim, uma atitude que, não 
tinha dúvida, ocorreria. Temos pugnãdo, nesta 
Casa, pelos- Direitos Humanos. Aliás, defendo 
a vida, não é de hoje. Este ano estou c_omple­
tando40 anos de Medicina,IL,Itando para salvar 
vidas na minha profissão. 

Na minha vida política, fui cassado, preso, 
mas não me arred~Ldo direltodeter"na política 
o privilégio de poder defender os Direitos Hu­
manos na sua plenitude. Isso faz parte da mi­
nha personalidade. O Governador deve ter ou­
tra visão. Para ele são poucos assassinatos 
no meio da mata paraense. S. & prova1mente 
está fora da geografia do seu Estado, porque 
os assassinatos aqui aludidos ocorreram em 
plena Capital do Pará, em Belém, nas meSmas 
qrcunstândas, com tiros dados por pistoleiros 
na cabeça dos assassinados. 

Agradeço a V. &, nobre Senador. Quando 
citei V. Ex' como grande Presidente da OAB, 
em Brasilia, recordei~me da atitude que teve 
quando o General Newton Cruz tentava açoitar 
carros, como se culpados fossem, porque as 
buzinas estavam sendo acionadas. V. Ex!' a@u 
com dignidade, altivez e honrou a sua profis· 
são - Presidente da OAB, órgão que para 
mim muito representa, porque foi parte inte­
grante da retomada do processo democrático 
neste País. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a ·mafor 
satisfação ouço V. Ex', nobre Senador Itamar 
franco. - --~ - -
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O Sr. Itamar Franco - Nobre Senador 
Jamil_Hadda.d, eu poderia apenas subscrever 
e encerrar_ este aparte com o que disse o emi­
nente Senador Mauricio Correa. No entanto, 
devo dizer a V. Ex" que-con""heci nesta Casa 
o então Senador Hélio Gueiros, homem afáVel 
e, diga-se de passagem, preocupado, à época, 
com os problemas do _seu Estado. 

Li, estarrec:ido, as palavras do Governador 
do Pará. Enquanto o Senador Maurício COrrea 
aparteava V. EX•, eu fne pergUntava se o Sena­
dor Jamil Haddad precisaria da solidariedade 
dos seus Companheiros do Senado da Repú­
blica. Creio que não, pói'que ã vida de V. Ex' 
é um ~emplo para todos nós. V. Ex~ não é 
exemplo apenas, porque foi um homem c:as­
sado, um homem preso, mas um exemplo 
de dignidade na sua vida profissional como 
médico e, agora, como Seriador da República. 
Nós que es~mos nesta C_asa. há mais tempo 
que V. Ex" aprendemos a admirar o seu traba­
lho e o seu espírito público, não apenas na 
defesa dos interesses do seu_E~tado como. 
dos interesses da nacionalidade. P9r isso que, 
Senador Jamil Hadç:iad, por m~is que procu­
rássemos qualquer adjetivo ou substantivo pa­
ra V. Ex" nesta -oportt.iilidã:de, não seria o sufi­
ciente. Prestamos a nossa homenagem, a nos­
sa solidariedade a V. E;x!', na certeza i3:bsoluta 
de que as palavras do Governador Hélio Guéi­
ros vão-se perder. O que vai ficar, e ficará 
eternamente gravado, não apenas nos Anais 
do Senado Federal, como também junto ao 
povo de V. Ext, junto a toQqs_llÓS brasnejros, 
será o seu trabalho proficuo, a sua dedicação 
presente em todas as sessões do Senado da 
República. V. Ex" é um homem que deferi.de 
não apenas os Direitos Humanos - isto é 
inerente à sua atividade parlamentar. V. Ex' 
vai além, na amplitude, no seu pensamento 
universal, na defesa não só daqueles sofridos 
no combate às injustiças sociais, como tam­
bém exerce com grandeza o mandato de Se· 
nador da República. Receba V. Ex" não a soli­
dariedade, mas a paJavra· amiga do Compa­
nheiro de Minas Gerais, CO!Wehcido de que 
a vida pública de V. Ext está longe de s_er alcan­
çada por palavras tão vis. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Itamar Franco; agradeço sinceramente a 
V. Ex• o aparte e--d_igo à Casa que forjei a 
minha personalidade no esporte, acostumado 
a vitórias e a derrotas, acostumado a vaias 
e aplausos. Esse tipo de crítica com que o 
Governador do Pará tentou atingir-me não me 
alcançou, não chegou nem aos meus pés. 
Sou daqueles que entendem que a crítica deve 
ser feita. A<:olho-a. Mas não acolho pa1avras 
praticamente_ de baixo calão, partindo de um 
Governador que representa um Estado da Fe-
deração. o 

Em momento" nenhum V. Ex"' viraffi .....:. o 
Governador me chamou de sórdido ~ qual­
quer atitude citada por ele que atingisse a mi­
nha honra pessoaL porque ele não poderia 
encontráMia Felizmente sou daqueles que têm 
~ vida como um livro aberto. 

Não estou aqui para me vangloriar, não es­
tou aqui, em absoluto, para querer achar que 

sou melhor do que ninguém, mas tenho a 
consciência de que serõ.pre ag~ na minha vida. 
pública, com correção e com honestidade, e 
esses tipos de agressões não me atingem. 

Esto~--tra;:fqili\0 nesta tribuna, respondendo 
em altos termos e não chegarei aonde ele 
deseja, não chegarei ao baixo calão, nem à 
sua linguagem desabrida e histérica. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite V. 
~um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com muita 
satisfação, nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Realmente 
Tói' com llourpresa desagradável que li a nota 
do Governador Hélio Guei(os, do Pará. Não 
o conheço pessoalmente, pols, quando <:he­
guei ao Senado, S. EJcl' s~ ~tirava para assumir 
o Gciverrio do seu Estado, eleito que foi pelo 
bravo povo daquele Es.tado do Norte do Brasil. 
A ímpressão que tinha da figura do Gover­
nador era a de _um homem tranqüilo, um ho-

. ·mem de responsabilidade pública, exercendo 
um mandato de Senador e assumindo o Go­
verno do seu Estado, sempre merecendo a 
confiança do seu povo. Fiquei realmente de­
ce:pcionado com a nota desse jaez, assinada 
por um homeni público de tani.anha ·estatura 
Essa nota, nobre Senador, não atinge V. ~. 
mas a todos nós, ou aquilo que se conven­
cionou chamar de classe política qu~já é objeM 
to_ de tanªs chacotas,__ de tantas campanhas 
Conscientes ou inconscientes, através dos 
meios âe comunicação social. Então, a nota 
atingiu o PróPrio" Governador, mais ao Gover­
nador do que a V. ~. por outro lado, atingiu 
a todos nós, porque fol uma pedra a mais, 
iJm apredejamento a mais na imagem do polí­
tico brasileiro. Essa nota- creio- não contri~ 
buiu em nada. Não sei que momento, que 
r'ná inspiração foi essa do Governador, _q1,1e 
não -aceitou de_mpcraticar:ne~:tte uma possível 
Crítica "qUe V. ~tenha feito em um programa 
do Partido. Mas, creio ~ não- assisti à crítica 
que V. Ex1 fez;- e posso dizer tranqüilamente 
que jamais foi etn termos parecidos com os 
da resposta ou da nota do Governador Hélio 
r tudo [sso·, temos que lamentar profundamen­
te esse episódfo. Esse episódio não contribui 
para o engrandecimento do nosso trabalho 
de homens Públicos, seja no Executivo, seja 
no Legislativo. À parte estas considera~ões, 
não fujo a uma solidariedade, como um dever 
de justiça à pessoa de V. Ex", ao companheirO 
comDã.fivo e exemplar que é V. Ex", dentro 
e fora do Senado. 

A sua pessoa e o trabalhO de Senador da 
República e de homem pdbiico que V. Ex" 
tem exercido, não foram atingidos por esta 
infeliz nota do GoVernador Hélio Gueiros, do 
Pará. 

-O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor, acolho com gratidão, 
o aparte de V. Ex'. 

Quanto ao episódio, sem dúvida horripilan­
te, da morte de mais de cinqüenta detidos 
numa delegada de polfda paulista, amontoa· 
dos numa c: ela, tod_os sabemos que aJí as auto-

ridades agiram. A imprensa noticiOu Jarga· 
mente qué os responsáveis pela:- barbaridà:de 
foram todos indentiffdidoS, procéSs.ados, e es­
tãO respondendO perante o Tribunal do Júri. 

Assim, a diferença, Sr. Presidente, a triste, 
a imensa, a estranha diferença, é que o gover· 
no do Pará não apurou nada. fko!J no pafia­
vrório. 

Devo confessar_que tenho pelo nobre Esta­
do do Pará, pela sua história, pelo seu passado, 
pela stia gente, pelas suas tradições, o maior 
respeitO. Evoco a figura do grande brãsilêiro 
Lauro Sodré, nos· albores da República. L_em­
bro que-, nesta- Casa, ainda eu era um estu· 
dante de medicina, representavam essa l)to­
víncia vultos da envergadura de um_ Alvaro 
Adolfo e um Augusto Meira é, mais recente· 
mente, nessa condição, aqui estiveram Cafet~ 
Pinheiro e Aloysio Chaves. E constitui galardão 
primoroso para inim ser conteporàneo de JarM 
bas Passarinho, de Almir Gabi'iel e de João 
Menezes, todos dignos mandatários· de seu 
Estado e nos quais, apesar das diverQência's 
que muitas vezes nos separam-, reconheço a 
mais alta fidalguia no trato Com os colegas 
e o maior desvel_o cqm a colsa_públlca. 

Escreveu, ainda, o atual Chefe do Executivo 
do Pará, em sua longa, custosa e injuriõsa 
publicação que, enquanto Pieocupltáo <:om­
o que se passa a tr_ês mil quilômetros da.mtnha 
terra, eu sou um insensível a todas as mazelas 
que ocorrem com os presos aos quais_ c.onsi­
deraria meros marginais. Nada mais inexato, 
outr_a vez. A h_i.stória recente_ dá. a resposta caM 
bal. Sou o autor dos Projetos de.Lei do.S~nado 
n9" 17 e22,de 1989.0 primeirovedaaexistê'ri· 
da de celas de tamanho reduzido para castigo 
de presos; o s_egundo proíbe o transporte de 
presos em compartimentos de proporções peM 
que nas; com ventilação deficiente ou ausência 
de lumino.sidade. 

Em lugar de_ se preocupar em me agredir, 
o Sr. Governador deveria. tentar defender-se 
das acusações feitas à su<;I moral, na Revista 
''Veja", nas edições de 2i2 d_e marçppassado 
e 7 do corrente, em publicação intituladas, 
respectivamente, "Na Suda.rD. !,!ll}_prçj_eto em 
família" e "Um flanco abe(!O:' 

Com efeito, Sr. Presidente, na ·retransmissão 
do programa do PSB- que o Sr. Governador 
considera inCompreensivelmente patrocinado 
pela Justiça Eleitoral, olvidado de que a Lei 
assim o determina para todos os partidos -
foi acentuada, em certa passagem, a inação 
âa referida autoridade, o qUe, evidentemente, 
põe em risco a segurança de muitos e muitos 
cidadãos. Não me arrependo de tê-lo feito, 
pois os fatos estão a demonstrar essa inér<;ia. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Permite 
V. Ex" um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com muito 
prazer. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Eminente 
Senador Jamil Haddad, perplexo encontrei, 
nos jornais do domingo passado, uma nota 
do Sr. Governador do Pará, nota altamente 
injuriosa à pessoa de V. f:x1', eiliinente amigo 
Jamil Haddad. Conheço V. Ex!- já de algum 
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tempo, temos convivido na Constituinte e nes­
ta Casa. Posso testemunhar, por isso, a lhane­
sa do seu espírito, a firmeza do seu caráter, 
e a maneira com que se tem portado nesta 
Casa. V. Ex' tem sido um parlamentar primo­
roso, responsável, que tem honrado o Estado 
que representa nesta Casa. Nobre Senador 
Jamil Haddad neste instant~ devo dizer a V. 
Ext que o povo que represento- meu Estado 
é Sergipe - não aceita, não pactua com os 
propósitos do Sr. Governador Hélio Gueiros, 
que, em se voltando para V. E:<-', pretende es­
conder aquilo que todos sabemos - a falta 
de cuidado, a falta de justiça que vem ocor­
rendo no Pará. V. Ext pode ficar tranqüilo, 
aquele artigo não o atinge: V. E>r jamais foi 
wn Senador como ele quis dizê-lo. V. Ex' foi 
um Prefeito eficiente, V. Ex• tem um passado, 
um presente e um futuro na vida pública do 
seu País. Portanto nobre Senador, queira V. 
Ex' receber de:ste seu Colega menor toda sol i~ 
dariedade que eJe lhe pode prestar neste ins~ 
tante, porque, além de seu Colega, sou um 
homem que admira as SQas posições, as suas 
posturas, a sua capacidade de discernimento 
e a maneira com que vem agindo como repre~ 
sentante do Estado do Rio de Janeiro nesta 
casa. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
Francisco Rollemberg, receb6 o seu -aparte 
com grande satisfação, porque sei que V. Ex•, 
emérito médico, tem uma visão social que 
se aproxima da minha. V. Ex' sabe que tenho 
procurado, nesta Casa, cumprir com o meu 
dever. Assim o fiZ à frehte da Prefeitura do 
Rio de Janeiro, e não devo satisfações ao Go­

. vemador do Pará. Quem deve julgar a minha 
situação à frente da Prefeitura do Rio de Janei~ 
ro é_ a população da minha cidade. Quanto 
a miÍlha atuação parlamentar no Senado, devo 
satisfação aos meus pares nesta casa, e o 
faço ·com alegria, porque sei que ao aqui en~ 
trar, em 1986, s6 fiZ arrifzãdes, amizades essas 
em que soube cultivar ao longo de toda a 
minha vida- no esporte, na medicina e na 
política. Digo sempre que sou um homem 
rico, rico de amizades, felizmente, tenho ami· 
gos em todas as correntes políticas, as mais 
variadas, tenho amizade até com pessoas que 
discordam radicalmente do meu posiciona­
mento político. Respeito as posições políticas 
de todos aqueles que de mim divergem, mas 
quero, também, ser respeitado, e não admito 
pa]avras como aquelas que vieram do gover· 
nador, que, como já disse, não me atingem 
quanto ao governador declarar que sou um 
senador sem grande importância, talvez S. Ex' 
não tenha sido informado que saiu publicado 
no Diário da Constituinte que o Senador 
Jamil Hadad apresentou 536 emendas à 
Constituição e teve 114 emendas incluídas no 
texto constitucional. 

Digo isto apenas para mostrar que ·me dedi· 
co de corpo e alma quando sou solicitado 
a ocupar um cargo público; não sou daqueles 
que ocupam cargos públicos para ter o poder 
ou para querer vangloriar~me ou usar uma 
arma contra aqueles que n_ão a têm. 

.Considero o maridato popular um sacrifício, 
como todos os Srs. Senad_ores que aqui se 
encontram também o consideram. Nós so~ 
mos apedrejados quase que diariamente, mas, 
se a popi.J.lação tivesse ciência de quanto tra~ 
balham os parlamentares em prol da popula­
ção, tenho a certeza de que a opinião a respeito 
do parlamento não seria essa que, infelizmen­
te, ocorre, por falha de informações. 

O Sr. Afonso--AriO:os- Permita~me V. 
Ex'? 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permite V. 
EX' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena~ 
doi Pompeu de Sousa, o meu querido Sena~ 
dor do Rio de Janeiro,_ n9sso mestre Afonso 
Arinos me havia solicitado o aparte antes de 
v. Ex' 

O Sr. POmpeu de Sousa- Eu me candi· 
dato para logo em seguida. 

O SR. JAMIL HADDAD --Com grande 
satisfação concedo o aparte ao nobre Senador 
Afonso Arinos 

O Sr. Afonso Arinos -Nobre Senador 
Jamil Haddad, eu estava acompanhando aten~ 
tarnente a exposição de V. Ex' sobre as inl'quas, 
insubsistentes e repulsivas agressões a que 
foi submetido, através da Imprensa, pelo Go­
vernador do Estado do Pará. Eu queria apenas 
me manifestar, no momento em que V. EX" 
encerra, a defesa, na qual saiu homenageado 
justamente pOr todos os companheiros desta 
Casa, queria aproveitar esta oportunidade em 
que V. Ex' encerra o se_u discurso para juntar, 
estou certo, () testemunho e a homenagem 
dos seus companheiros de bancada- o nos­
so Presidente Nelson Carneiro não se mani­
festa, pori}ue está na PresidênCia-da Mes~ mas 
estou segi.lrb de que S. Ex~ está inteiramente 
de acordo comigo. A representaÇão fluminen­
se, aqui presente por três partidos distintos, 
homenageia V. Ex', protesta contra as injúria 
de que foi alvo e proclama o nosso orgulho, 
a nossa satisfação, a nossa alegria em tê-lo 
como um dos companheiros bn1hantes, .res­
peitados, admiráveis do nosso Estado, nesta 
Casa do Congresso Nacioi1ã1. Muito obrigado 
a V. Exi' 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Afonso Arinos, o aparte de V. Ex!' é, na 
realidade, o que me interessa. 

A opinião do Governador do Pará, para mim, 
nada representa. 

Político respeitado, político com um passa­
do digno de nota e um presente de homem 
público invejável, o testemunho de V. ~. me 
dá a certeza de que o meu Estado repudia 
a atftw1e do Governador do Pará. Agradeço 
a V. Ex~' e à representação do meu Estado 
o _apoio sine.ero que me dão neste momento 
em que ocupo a tribuna, para dar uma explica­
ção à opinião pública, relacionada com a nota 
infamante do Governador do Pará. 

Ouço V. Ex', nobre Senador Pompeu de 
Sousa, com gfande satisfação. 

O Sr~ Pompeu de Sousa- Nobre Sena­
dor Jamil Haddad, vai ser brevíssima a minha 
intervenção, de vez que o tempo da sessão 
se esgota. Mas eu não ficaria em paz com 
a minha consciência se não sa_ísse dQ meu 
plantão na Secretaria da Mesa para vir ao ple­
nário trazer, mais do que a minha solidarie-­
dade a V. Ex!', a minha indignação pela agres­

-são de que V. & não foi víti_ma, porque urna 
agressão de que V. EX' não foi vítima, porque 
uma agressão daquela ordem volta-se contra 
o agressor e não contra o agredido. V, Ex" 
saiu engrandecido desse_ episódio. E eu não 
diria que V. EX' terá a justiÇa de Deus na ~­
da História, mas terá a justiça nossa, porque 
nós textos dos Anais do Senado Federal, do 
Congresso Nacional e da Assembléia Nacional 
Constituinte, V.~ só tem honradO o seu man­
dato, honrado o Senado, honrado o Congres­
so Nacional e honrado a assembléia Nacional 
Constituinte. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Pompeu de Sousa, V. Ex."; antigo prOfis­
sional de imprensa, homem acostumado a 
esse tipo de agressões, neste_ momento s,e 
solidariza comigo, e para mim é uma grande 
honra receber o seu aparte. 

Sr. Presidente, estou por encerrar o meu 
discurso. Dado o adiantado da hora, não farei 
leitura, mas encaminharei, para que conste 
dos Anais desta Casa, também. UllJ-a resposta 
publicada, hoje, nos Jornais do Rio d~ Janeiro, 
pelo Diretório Nacional do PSB, e urna nota 
da Frente Brasil Popular ao povq bfaSi~~!ro, 
assinada pelo Presidente Nacional do PT -
Luiz Gushike"n; pelo Presidente Nacional do 
PC do B -João Amazonas; e pelq Presidente 
Nacional do Partido Verde- Fem1;1ndo Gabei­
ra, hipotecando solidariedade ao Presidente 
Nacional do Partido Socialista Brasileiro_e ao 
meu Partido, repudiando a atitude d<? Gover­
nador do Pará: 

Continuo, Sr. Presidente,_ quer o Senado, 
porventura, ainda mais uma prova dessa abu­
lia? Vou apresentá-la e é de assombrar os mais 
incrédulos. 

No dia prtrneiro deste mês, a televisão do 
Pará, cana17, pôs no vídeo e ouviu, e mostrou, 
o pistoleito Pérides, o matador do Deputado 
João Carlos Batista. Pois bem! Enquanto a 
televisão assim agia e a população assistia 
naturalmente atônita a essa reportagem, o Go­
vernador do Pará, a sua polícia, comemorava 
tranqüilamente o _Dia do Trabalho, sem pôr 
as mãos no criminoso; Que tal movimentar-se 
um pouquinho e mandar prender o Péricles, 
Sr. Governador? 

Vou concluir. Penso _que o direito de critica 
é essencial à democracia. Eu tenho exercido, 
nesta Casa, na praça pública, na imprensa, 
nos seus justos limites, sem agravos, sem aleiM 
ves. Tenho convicção disso; A injúria, no en­
~nto, é a arma dos que, esmagados pelo peso 
dos fatos, não têm outro recurso para respon­
der. 

Fica nestas explicações o registro da posl­
ção que assumi e da qual não tenho que me 
pinitenciar. A verdade dói, mas precisa ser 
dita. A injúria, sobretudo a de difusão r~gia-
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mente paga, apenas define o seu autor, o perfil 
do injuriador. 

Quero encerrar aqUi o lamentável episódio. 
Não voltarei ao tema. 

Requiescat ÚJ pa_ce, Sr. GoVernador. (Multo 
bem!) 

e até enobrecer uma lamentável administra­
çao, omissa, impotente, abúlica e relapsa. 

SUa Excelência termina: "Dou o troCo e pas­
~ r~abo". O troco o Brasil todo pode ler e 
não ficàrá, reliz, ao ver que a difícil conqufsta 
da democracia e império da lei passa por "de­
fensores" da sua laia. O recibo, este,_ folgare-
mos de ver, em boa forma legal e sem arredios 

SENADOR SÓRDIDO contáveis, passado em seu nome pessoal com 
E HIPÓCRITA fundos de seu patrimônio, que ele mesmo 

À propósito da matéria paga - com que alega ser nenhum. 
dinheiro?- estampada num sem-número de O Brasil não ·se construirá com baixezas, 
órgãos da imprensa do país com o título aci· -~esmo sendo suas, senhor triste governador! 
ma. o Diretório Nacional do. partido Socialista Brasilia, 8 de maio de 1989 
Brasileiro_ solicitou ao seu Presidente, o Sena- O Diretório Nacional do PSB 
dor Jamil Haddad, que não respondesse à his-
térica represália de um ensandeddo gover- DA FRENTE BRASIL POPULAR 
nadar de Estado, c_om ressaltar que, naquele AO POVO BRASILEIRO 
nível de linguagem e com aqueJa baixeza de A Frente Brasil Popular, reunida nesta data 
argumentações, ninguém poderá entrar em -na cidade do Rio de Janeiro, tomou conheci-
diálogo ou polêmica sem macular sua própria menta da matéria paga, com recursos públi-
dignidade, a da orientação po11tica e ética a cos·oudaUDR-estampadaemváriosjomais 
que pertence, a dos seus correligionários e- do País, em que o governador Hélio Gueiros 
a do seu Partido. -~do PMDB do EStadO-dO Pará, acUsado _de 

Na ânsia insensata de defender-se de uma omisso na apuração dos crimes políticos que 
agressão ou acusação que não foi feita à sua se estão tomando corriqueiros no seu Estado, 
pessoa - afinal de contas, peqUenina, física, intenta defender-se, agredindo de forma torpe 
mental, cultural e politicamente-, o triste go- os ~qUe buscam um basta a esse estado de 
vemador buscou elevar-se, denegrindo, a torto impunidade. É a velha história, que já cansou 
e a direita, todas as instituições e classes e a todos os brasileiros, de se tentar fazer crer 
regiões do Brasil, buscando, assim, coonestar que onde há crime não _há responsáveis. 

Ao afirmar que os crimes foram cometidos 
nas matas do Pará, o governador mente por­
que nossos companheiros foram mortos na 
porta de sua casa e num posto de gasolina 
no centro da capital do Estado. Ao afirmar 
que não eram santinhos e que o Estado não 
pode garantir que não exista o crime em suas 
fronteiras, o Governador Hélio Gueiros faz uma 
apologia velada dos assassinatos e se coloca 
assim em contradições com suas funções le­
gais, tomando-se na realidade passíveJ de ím­
peachment 

Em conseqüência, a Frente Brasil Popular 
manifesta sua SO!idadedade, e muito especial­
mente ao Senador Jamil Haddad e aô Partido 
Socialista Brasileiro, de que é Presidente, por 
ter sido pessoalmente agredido e infamado 
pelo referidO Governador, hipotecando-lhes a 
certeza de que estamos juntos na luta pela 
dignificação da vida dos trabalhadores brasi­
leíros, que não ·podem ficar à mercê de_ insa­
nos mafiosos acobertados pelo indÍgitado Go-
vernador. · 

Rio, 8 de maio de 1989. 
Luiz Gushiken - Presidente Nacional do 

PT -João Amazonas- Presjdente Nacional 
do PC do B-Fernando Gabe ira -Presidente 
Nacional do PV 

Pãgo com recursos da Militância Partidária 
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Telex emiHdo em 8-5-89, pelo Deputado 
Ademir Andrade ao Governador Helio Guelras: 

Governador Helio Gueiros, Vossa Excia 
além de estúpido e mal-educado, é também 
incompetente, irresponsável e mentiroso. 

Vossa Excia. ao ser responsabilizado, pelo 
digno e responsável Senador Jamil Haddad, 
Presidente do meu Partido pela omissão e des­
caso na apuração dos vários crimes promo­
vidos pelo latifúncUo no seu governo, especia1-
mente nos crimes contra Paulo Ponteies e 
Joio Batista ao contrário de apresentar fatos, 
parte para a agressão baixa e vil, como é do 
seu costume, em notas pagas possivelmente 
com odinheirodopovo,-que tnalidou publicar 
na imprensa de nossa terra e em cinco outros 
jornais de circulação nacional. Fique certo que 
o obrigaremos pelos meios legais a dizer que 
fortuna gastou com isto. 

Vossa Excia. acusa cinicamente o Presiden­
te do Partido Sodalista Brasileiro de esquecer 
os crimes cometidos pelos policiais do RJ e 
SP contra presos o que não é verdade, pois 
ele os denunciou. 

Vossa Excia. sim, esqueceu-se; de que os 
crimes que cita foram cometidos por policiais 
comandados por governadores do PMDB 
seus correligionários. Esqueceu-se ainda que 
aqui mesmo no Pará Vossa Excia., galhofeiro 
e prepotente, ordenou a violência policial que 
resultou na morte de garimpeiros indefesos 
de Serra Pelada, massacre covarde que indig­
nou a opinião púbüca nacional. 

Vossa Excia. mente descaradamente na sua 
nota quando diz que me recebe_r~gularmente 
no Palácio. Estive consigo para tratar deste 
assunto apenas uma vez com a companheira 
Sandra Caminha, viúva do Deputado João Ba-

. !iSta· Estive mais duas vezes acompanhando 

~ /avtin. 1-r:. liv. cxV-'l.c~ 

Prefeitos do meu Partido a reivindicar o direito 
das populações que representam e em todas 
as ócasiões tive que insistir muito para que 
cwnpri~ ,com õ dever de_ Governador. _ 
~Caímos na ilusão de acreditar que se tratava 

de um homem sério e bem intencionado e 
o tratamos com confiança, passando-lhe to­
das as informações que tínhamos sobre o ca­
so do assassinato de João Batista. Pedimo-lhe 
Inclusive que liberasse recursos para efetuar 
as diligências necessárias solicitadas pela pro­
rriotoiia do inquérito. A polic!a deixou escapar 
criminosos confessos depois dos depoimen­
tos prestados. Na sexta-feira da semana santa, 
vinte e_qUatro de março de 1989, o delega-do 
Pedro Santiago localizou o pistoleiro Pérides. 
Dizia ele que faltavam mil quinhentos cruzados 
novos e um carro para a víagem. 

Vossa Excia. tomou conhe_cimento do fato 
e nenhuma providência adotou. Há mais de 
um mes, lhe solicitei especialmente uma au­
diência para tratar do _assunto e não obtive 
resposta. 

Quanto a segurança que me foi oferecida, 
não me foi.dada a oportunidade de informá-lo 
o quanto ela foi ridícula. Vossa excia que vive 
no mundo da lua (pois me afumou que um 
policial militar ganha bem, quando recebe in­
tegralmente um miser3\l"el salário mínimo) 
não sabe que esta policia vive miseravelmente 
sem sál~o ~ sem equipamento de trabalho. 

Vossa Excia. sabe quem são e onde estão 
as quadrilhas organizadas de ladrões e pisto­
leiros no Pará, e sabe também que muitos 
deles dirigem vários diretórios do PMDB, o 
seu partido, e que apóiam fmancelramente vá­
rios de seus Deputados. Se não age é porque 
também é cúmplice. 

Na sua nota admite a incapacidade do seu 
governo para resolver os problemas do povo. 

·' 

E quando O faz, no sefor de segurança, esti­
mula o crime e se toma irremediavelmente 
conivente com bandidos e pistoleiros. 

Digo-lhe ainda qu_e não é o fato de na:o 
ter uma propriedade rural que o torna um 
homem honesto. 

Eu me iludi a seu respeito, na verdade Vossa 
Excia. é um cretino e egoísta, não tem nenhu· 
ma moral para agredir ~quem quer que seja, 
enquanto não mostrar ao povo do Pará e do 
Brasil o resultados dos inquéritos e as suas 
conseqüências. 

Estou- absolutamente convicto de que não 
se importa- ·c6tn o- que aconteceu ou com á 
qlle Venha acontecer, mas não permitirei que 
agridam o Presidente do meu Partido como 
fez, sem receber a devida resposta, e tenho 
certeza será compreendida pelo povo execu­
tando-se. naturalmente os dependentes e pu­
xa-sacos do seu governo. 

Colocar-me-eia disposição da imprensa pa­
ra dar de maneira mais detalhada as razões 
da falha da irresponsabilidade de sua atuação 
nos casos eril referência. -

Ademir Andrade , Deputadoo Federal -
Presidente Regional do PSB - Pará. 

O SR. P]:mSIDENTE (Nelson Carneiro, 
- A Mesa lamenta o ocorridO e está certa 
de que a violenta agress-ão não atinge o ilustre 
Senador Jamil Haddad, que tanto honra a polí­
tica fluminense e esta Casa 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camerro) 
-Concedo él palavra ao nobre Senador Mau-
ricio Corrêa · · 

OSR. MAURÍCIO CORRM (PDT -DF. 
Pronuncia o seguinte dis"curso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o que me traz hoje a 
esta tribuna é a necessidade de denunciar uma 
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torpe manobra que foi a extinção da Superin­
tendêncta do INPS em Brasflia, perpetrada 
com o objetivo de favoreçer deterrninadÇIS fun­
cionários que virão do Rio de Janeiro quando 
da instalação, aqui, das direções gerais dos 
três institutos que integram o Ministério da 
Previdência e Assistência Social. 

O fim da Superintendência Regional do 
INPS foi arquitetado sob uma falsa aparência 
de "racionalização de trabalho", pois a direção 
geral passaria a absorver os serviços antes 
desenvolvidos pela SupeQntendência. COnde­
nada por todos os funcionárips experientes, 
esta absorção nada trará além do_ caos flO 
atendimento aos segurados da Previdência 
em nossa regfão, que são hoje cerca de 700 
mil. 

Na verdade, _o que se busc~ ç~m a extinção 
do organtsmo é saciar a ganância por cargos 
de assessoramento que, subtraídos aos brasi­
lienses, serão entregues aos funcionários da 
direção geral que só aceitam ser transferidos 
do Rio em troca de mordomias. 

O estranho é que, agora, ninguém defenda 
mais, em nenhum círculo çle decisão do INPS, 
a supressão da Superintendência no Distrito 
Federal. Todos são unânimes em se eximir 
da decisão, o que nos leva de imediato a pen­
sar num texto de ficção, cujo autor tenha como 
objetivo principal mostrar os absurdos criados 
pela burocracia estatal. Assim, temos_ uma me­
dida repudiada por todos, mas que foi adota­
da. E adotada sob inspiração de um fundo~ 
nário menor. 

Tudo começou- Sr. Presidente, Srs~ !?~ria­
dores- em 22 de setembro do ano passado, 
quando o MinistroJader Barbalho, ta1v~; ina_d~ 
vertidamente, assinou a Portaria nç 4.329, que 
determinava a transferência para Brasília das 
direções gerais do Instituto Nacional da Pl:evi­
dência Social (INPS), do Instituto de Adminis­
tração Financeira da Previdência e Assistên<;:ia 
Social (lapas) e do Instituto Nacional. de Assis­
tência Médica da Previdência Social (lnamps}, 
sediadas no Rio de Janeiro. 

No segundo item da portaria, vem 9 t_reçho 
polêmico que determinava aos presidentes 
dos institutos que, ao instalarem as direções 
gerais em Brasília, absorvessem a_~ atividades 
atualmente desempenhadas pelas superinten­
dências regionais no Distrito Federal .. 

Antes de mais nada, é estranhissimo, irra­
cional até, que se fechasse superintendências 
numa unidade da Federação onde o número 
de segurados supera o de vários Estados, co~ 
mo Rio Grande do Norte, Piauí, Sergipe e Ala­
goas. 

No inícto deste ano, os funcionários do INPS 
brasiliense foram informados de que a Supe­
rintendência Regional seria substituída por um 
"Núcleo Executivo de Seguros Soc:fals". Esta 
notfcia:-bomba lhes foi dada por integrantes 
da direção geral, que estavam em Brasília para 
tratar de sua própria transferência para esta 
cidade. __ ,_ • -

Os funcionários do Rio de __ Janeit:.o_dis_s_e_Ulm 
ainda que não haviam tomado parte no pro~-­
cesso em que se decidira pela supressão da 
Superintendência no Distrito Federal. E mos~ 

traram-se surpresos de não ter sido o assunto 
discutido aqui. 

A partir de então, perplexos, os funcionários 
brasilienses começaram a busca de uma expli­
cação lógica para a medida. Como isolados 
não obtivessem nenhuma respOsta, uniram-se 
numa comissão integrada por representantes 
dos médicos, dos assistentes soc.iais, dos téc­
nicoS em reabilitação e dos funcio'iiários admi­
nistrativos. ESta Comissão avistou-se primeira­
mente com o chefe do recém-instalado Nú­
cleo Executivo de Seguros SÕciais, Sr. Antônio 
Miranda, que só soube da extinção da superin­
tendência ab:.avés do Boletim de Serviço. 

Este filncionário disse -á seu~ col~gas qu~ -
não concordava com a determinação, pois sa~ 
bia que ela representaria prejuízo a todas as 
ativjdades desenvolvidas aqui na nossa região. 
Informou também que as direções gerais vin­
das dq_ R-io de Janeiro não ocupariam apenas 
seis andares do BlocO L. n9 complexo de edifí­
cios_ dé~_ Previdência no Setõr -ae AUtarquias 
Sul _L mas que tomariam posse do bloco inteiro, 
bem como do __ 6loco K. 

Ao mesmo terr1po em que tentavam encon~ 
trar uma resposta de seus chefes.,_ os funcio~ 
nád_os de Brasília conviviam diariamente com 
a d_irninJ.Ilç:ão do espaço fisico_Qnde trabalha­
vam, pois a cada dia se_res_ervava maior espa­
ço para os que viriam do Rio de Janeiro. 

A segunda entrevista foi com o responsável 
pela Coorde11aàoria_dos órgãos Regionais da 
Presidência do JNPS e superintendente no DF 
quando da extinção da superintendência, Dr. 
Elias Tavares deAraójo. Ele informou que sou­
bera do teor da portaria somente na véspera 
de sua publicação. Disse que discorda do que 
ela determina, por achar que só trará prejuízos. 

Assegurou ainda que, quando da extinção, 
lutou apenas para evitar um mal maior, que 
seri_a a su_b_m_issão dos serviços locais da Previ­
dência à Superintendência no Estado de 
Goiás. 

Ouvido a seguir, o Presidente do INPS, Dr. 
AntoniO Tkn6teo, disse que considerava de~ 
sastrosa a medida adotada. Por isso. tentara 
evitar; sem SUcesso, sua implantação, atuando 
junto ao Mi_nistério. 

Presente a esta reunião, o Secr~r!o de Be· 
nefícios do INPS, Sr. Antonio lcó, deu a pri­
rrieii'a -pista, dizendo qUe a encampação da 
superintendência for_~_$ugerida por um funcio­
nário do lapas que integrou a comissão encar~ 
regada de estudar as transferências das dire­
ções gerais dqs três institutos para Brasília. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao final de 
tantas reuniões e investigações, a Comissão 
dos Funcionários chegou a umà série de cohs~ 
tatações, que eu gostaria de alinhar aqui: 

1) a decisão de acabar com a Superinten­
dência do INPS no DF não nasceu em nossa 
cidade e nem na direção geral, mas fora dos 
seus quadros; 

2) dirigentes responsáveis e com larga ex­
periência náo ~ repudiam a determiiiãÇâ.o 
como acham que ela trará graves prejuízos 
aos beneficiários da Previdência no Distrito 
Federal; 

3} o que foi ordenado pela Portaria Minis­
terial, além de não resolver os problemas em 
Brasília, vai agravar a situação da di_reção geral 
do Instituto. Num momento em que a palavra 
de ordem é descentralizar, a decisão centraliza; 
-4} um grande número de funciOnários 

exemplares, sem qualquer aviso prévio, sofreu 
graves prejuíZos com a perda das funções que 
exerciam e com a conseqüente redução drás­
tica dos salários; 

5} a transferência da direção geral para 
Brasília é urgente e necessária, rrtâs não pode 
·ser' feita prejudicando os fundQWrios an~os 
aqui sediados, nem destruindo a Superinten­
dência Regional, que deve ser mantida. 

Sr. Presidente, Srs. Seriadores, o que ocor­
reu com a Superintendência do INPS no Dis­
trito Federal ilustra de maneira exemplar as 
dificuldades que surgem quando as decisões 
são tomadas sem que sejam ouvidos os princi~ 
pais interessados. Este nãq _é um fato isol~d9, 
ele se situa num contexto de decisões sempre 
tomadas à revelia do povo brasileiro._ Come~ 
çando pelo Governo central,- o autoritarismo 
se espalha por todos os escalões da adminis­
tração. O mesmçi se pOde dizer do nepotismo 
e da ineficiênCia. 

_Como dissemos de início, o _que poderia 
parecer uma medida para racionalizar os servi­
ços é apenas uma ardilosa manobra p,ara dar 
cargos de chefia da-antiga Superintepdência 
aos f1.1ncionáriqs do Rio de Janeiro, que estão 
sendo.remanejados para cá. Parece que esta­
mos de volta ao iníciO ·a-os an~ 60,-quandO, 
para trazer servidores para Brasília, o Governo 
.tinha de acenar com inúmeros beneficiOS indi­
~s. Hoje, isto é inconcebível. 
,-JQ-ualmente recrlminável é o fato de que ain~ 
da não será desta vez, que as direções gerais 
dos Institutos virão para Brasília. Por algum 
motivo obscuro, certos setores ainda serão 
mantidos no Rio de Janeiro. É o caso de s_e _ 
perguntar: Será qUe não vêm aqueles fundo~ 
nários ·que Se recusam a obedecer uma diretriz 
do Ministro~ da .Previdência SociaP. . 

Por tudo Q que foi aqui mencionado, é do 
nosso dever, como Senador_ eleito pelo povo 
de Brasília, exigir respostas do Sr. Ministro da 
Previdência e Ass(stência Scidal.~ComÇ:. pode, 
Sr. Ministro, um simples funcionário sUgerir 
a extinção da Superintendência do INPS no_ 
Distrito Federal? Quais são os motivos_ que 
justificam a permanência no Rio de Janeiro 
de certos setores das direções gerais dos ins!l~ 
tutos? 

Brasília exige de imediato a reativação de 
sua Superintendência do INPS, bem como a 
ampliação de seus quadros. 56 para exempli­
ficar, basta dizer que em Taguatinga o Serviço 
de Perícia Médica_ conta com apenas cinco 
profis-sionais, para atender não apenas aos se~ 
gwados daquela satélite, mas também aos 
da Ceilândiá. 

Nossa populaÇãO- exige também que seja 
cumprida a determinação de se transferir para 
Brasília, na sua totalidade, as direções gerais 
dos institutos ligados à Previdência que ainda 
funcionam no Rio de Janeiro, quase--trinta 
anos depois da inauguração da nova Capital 
brasileira no Planalto Central. (Muito bem!} 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo ca palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOCIRIVAL BAPTISTA (PFL -,: 
SE. Pronuncia o seguinte âisC_urso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, por ocasião do I Con­
gresso Nacíonal de Autismo realizado em Bra­
sí1ia, no periodo de 16 a 19 de março passado, 
cerca de 1..300 pais de autistas e profissionais 
das áreas de Saúde e Educaçllo subscreveram 
um Manifesto condarnando as autoridades, 
a classe pdítica, os pais de autistas e seus 
amigos, os profissionais, e a imprensa, em 
geral, no sentido de uma mobilização global 
visando a urgente regulamentação do Artigo 
208, inciso m da Constituição a fiin de que 
"a Educação seja, de fato, um Dever do Estado 
e Direito da Pessoa". 

Os signatários desse lmportar1te documen­
to, que requeiro seja incorporado ao texto des­
tas sucintas considerações tendo à frente as 
Doutoras Ana Maria Pinto Bereohff, Presidente 
do Congresso, e Magali de Fátima Morais Ro_~ 
riz, Presidente da Asteca _(Associação Terapêu­
tica Educacional parã Crianças Autistas) suge­
riram que o Projeto Piloto desenvolvido em 
Brasí1ta, em Convênio entre a Fundação Edu­
cacional do Distrito Federal e a Asteca poderia 
ser um -modelo a ser adotado nas Escolas 
de Ensino Público de todo o País, para as 
crianças autistas, de vez que o tratamento psi­
quiátrico, _demasiado oneroso para o Estado 
e para as famílias poderia ser substituído pelo 
atendimento mas adequado que é a educação 
especial. 

EncarecendQ a importância desse Manifes­
to, que foi encaminhado, ontem, aos Ministros 
da Educação e Saúde, felicito os seus autores 
e enalteço a iniciativa da Asteca e da Abra 
(Associação Brasileira de Autismo). (Muito 
bem! Palmas) 

DOCUI1ENTO A QUE SE REFERE O 
SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DIS-
CURSO: . . 

MANIFESTO 

Os pais de autistas e profissionais da área 
de Saúde e Educação (em tomo de 1.300 
pessoas), reunidas durante o I Congresso Na­
cional de Autismo, em Brasília-DF, nos dias 
16 a 19 de março- de 1989, elaboraram o 
presente manifesto, considerando que: 

- existem aproximadamente 130 mil indi­
víduos autistas no Brasil; 

- apenas cerca de 5% recebem atendi­
mento adequado; 

- um expressivo percentual encontra-se 
internado em instituições psiquiátricas, relega­
do a total demenciação; 

- o atencümento prestado em escolas, clí­
nicas e consultórios particulares é altamente 
oneroso em vista da ausência de aUXJ10 fman~ 
ceiro por parte do Poder Público; 

- pela unanimidade dos profissionais, 
concluiu-se que o atendimento mais adequa­
do é a educação especial; 

- foi po1sível verificar, nesta área, modelos 
de atendimento de _crianças autistas em clas­
ses especiais em escola do Ensino Regular, 

através de convênios entre_ algumas associa­
ções de pais e os respectivos Governos locais, 
a exemplo da Asteca-DF e Apaea/Santos-sP. 
apresentando expressivo resultado no proces­
so de _reabilitação; 

Vêm através do presente manifesto, 
mobilizar o Poder Público _no sentido de 

que seja regulamentado com urgência , o Art 
208, Inciso lil da Constituição - "O dever 
do Estado com a educação será efetivado me­
diante garantia de: III -atendimento _especia­
lizado aos portadores de deficiência, prefere~­
cialmente na rede regular de _ens·mo, permL~ 
tindo que todo o indivíduo alcance seu desen­
volvimento global, através de um processo de 
educação integral, sistemática, gradual e con· 
tínua, avaliando o desenvolvimento dt;~ pessoa 
e valorizando suas possibilidades"; 

- propor a elaboração, por equipe de :s· 
pecialistas, sob a coordenação da Associaçao 
Brasileira de Autismo -.Abra,_ de projeto que 
estabeleça as diretrizes gerais para um plane­
jamento normativo sobre o processo do diag· 
nóstico, ateridimento precoce e educação es· 
pedal, com revisão periódica das propostas 
e aberto a todo tipo de enriquecimento infor-­
mativo, destinado a nortear as ações especi­
ficas do órgão oficial responsável abrangendo: 

- remoção de barreiras existentes entre 
vários selViços de atendimento para facilitar 
o fluxo das intervenções, evitando-se a dicoto­
mia entre _diagnóstico e tratamento, levando­
se em conta as diferenças individuais; 

- envolvimento das universidades nas 
propostas de pesquisa ~ inveStigações cientí~ 
ficas em tomo do problema, divulgação de 
aquisições científicas que possam contribuir_ 
para o conhecimento e combate das causas 
do autismo; 

- qualificação e reciclagem de professo­
res e outros proftssionais para o adequado 
manejo do autista e orientação familiar; 
~ esclarecimento e informação à comu­

nfdade quanto aos direitos do autista, sua ca­
- paddadeae integração e participação social; 

-incentivo de convênios com órgãos pú-
blicos e entidades afins para favorecer a dina­
mizaça_Q_ de propostas de atendimento; 

-envolver os pais de maneira consciente _ 
e efetiva na luta pela conquista dos direitos 
de seus ffihos. 

ConCfamamos, assim, as autoridades, a 
classe -pOfítlCa, os pais de autistas e SE:us ami­
gos, profissionais, a imprensc; para que juntos 
possamos defender 

':A Edu caçAo como dever do Estado e direi­
t~ da pessoa·: 

Ana Maria Pinto Bereohff- Presidente do 
·c-ongresso - Magali de Fátima Morais Roriz 
- Presidente da Asteca. 

COMISSÃO CD;NTIFICA 

éeil~e Ferreira Secunho - (Psicóloga) 
Dr. Geraldo Arantes Jr. - (Psicanalista) 
Maria Julia Kovács - (Psicóloga) 
Maria de Lourdes Canziane - (Pedagoga) 
Marisa Araújo Cordeiro -_(Pedagoga/Arte 

Educadora) 

Sônia Falcão Artacho- (ferapeuta Ocupa­
cional) 

PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS 

Dr. Ajax Gonçalves Ribeiro - (ferapeutia 
Ocupacional) 

Prof' Beatriz Padovan- (Fonoaudtóloga) 
Prof. Carlos Arturo Molina Loza -- (Psicó-

logo) .. 
Dr. Christian Gauderer- (Psiquiatra)· 
Prol'" Débora F. N. Rico- (Pedagoga) 

_ Dra. Eneida Matarazzo - (Psiquiatra) 
Dr. FrandscoB. Assumpção- (Psiquiatra) 

Dr. Ivan Robe(to Capelatto-"(Psicanalista) 
Ora. Izelinda de Barros - (Psicanalista) 
Dr. José Raimundo Facion- (Psicólogo) 
Dr. Leonardo Azevedo- (Neurologista) 
Dra. Maria Fausta de C. Campos- (Psico-

lingülsta) 
Profl' Nylse Helena S. Cunha --(Pedagoga} 
Dr. Raymond Rosenberg - (Psiquiatra) 
Dr. Salomão Schwartzman- (Psiquiatra) 
Dr. Stanislau Krynski--:- (Psiquiatra) 
Ora. Silvia Helena Heimburger - (PsicjUla­

tra) 
Prof• Tereza GueiTa- (Terapeuta "OcUpa­

cional) 

ASSOCIAÇÕES DE AMIGOS 
DO AUTISTA 

Associação Brasileira de Autismo - ABRA 
-(031)225-7621 

Associação de Amigos do Autista da Bahia 
-Al'IA!BA- (071) 240-5802 

Associação Terapêutica Educadonal para 
Crianças Autistas- Asteca/DF- (061) 
226-9295 

Asso_ciação de Amigos do Autista de Minas 
Gerais -NilNMG- (031) 225-7621 

Associação de Amigos do Autista de São 
Sebastião do Paraiso - NrWSão Sebastião 
do Paraiso/MQ- (035) 531-2193 

Associação de Amigos do Autista do Paraná 
-AMAIPR- (041) 262-7643 

Associação de Amigos do Autista de Nova 
Iguaçu- AMA/Nova lguaçuiRJ - (021) 
767-8775 

AssódãÇão de Pais de Autistas do Rio de 
Janeiro -APARJ- (021) 265-1070 

Associação de Amigos do Autista de Ser­
gipe -AMA/SE- (079) 231-6595 

Associação _de Amigos do Autista de São 
Paulo-AMAISP-(011)288-0796 · · 

Associação de Pais e Amigos EduCadoreS 
de Autistas de Santos - APAE:A -:...._ (0132) 
231-7734 

Associação ·de Pais e Amtgos do Autista de 
Ribeirão Preto - AMA/Ribeirão Preto/SP -
(016) 636'9471 

Associação de Amigos do Autista de São 
José do Rio Preto AMA/São José do Rio Pre­
to/SP- (0172) 32-6577- Ramal 222 

AssociaÇão de Amigos do Autista de Matão 
-NilNMatão/SP- (0162} 82-2110 -

Associação de Amigos do Autista de Vas~ 
souras - A-"o\A/Vassouras 

O_ SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- COncedo a palavra ao nobre Senador Edi- __ _ 
son Lobão. 
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O SR. EDISON LOBA O (PFL-MA Pro­
nunda o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, as chuvas em meu Estado, 
o Maranhão, não arrefeceram; ao contrário, 
intensificaram-s_e. Estão hoje ao desabrigo 
mais de 25 mil marãnhenses._Até a capital, 
São Luís, tem alguns bairros virtualmente ala­
gados, infelicitando a vida daquelas popula­
ções. No interior, os municípios mais atingidos 
são Pedreiras, Bacabal, Vitória do Mearim, Ara­
ri, São Luís Gonzaga, COroatá; ltapecuru-Mi­
rim, Rosárto, Pindaré-Mirim, Monção, Santa 
Quitéria, Duque Bacelar, Coelho Neto e Maga­
lhã_es de Almeida. Neste momento atua a De­
fesa Civil e o governo do Estado. Maranhenses 
desabrigados estão sendo alojados em esco­
las e_ outros prédios públicos. Guarnições mili­
tares também colaboram e medicamentos es­
tão sendo levados a esses municípios para 
um atendimento suplementar. 

Peço ao ministro do Interior, que está cola­
borando com os desvalidos do meu estado, 
uma presença mais efetiva de seu ministério, 
assim como, ao Ministro dos Transportes uma 
ação rápida a respeito das estradas do Mara­
nhão que, _além de precárias, em sua maioria, 
agora estão sendo quase que destruídas com 
as chuvas incessantes. O Maranhão é muito 
mal servido de estradas asfaltadas e sobre tu­
do de vicinais. E a cons-eqüência disso é que 
num momento como este as populações do 
interior ficani piatiCamente isoladas de tudo. 

Nesta oportunidade transcreve _uma repor­
tagem do jornal O Estado do Maranhão, que 
reflete bem o estado de calamidade em que 
se __ encontram diversos municípios do meu es­
tado; 

""DESABRIGADOS SÃO MAIS DE 25 
MIL 

Sobe para 25.035 o número de desa­
brigados em 11 municípios do interior 
do Estado, atingidos pelãs enchentes dos 
rios Jtapecuru, Mearim, Pindaré e Parnaí­
ba. Com o reconhecimento_ pelo Minis­
tério do Interior e o GOverno dOEStiado 
da situação de calamidade vivida pelas 
populações atingidas,_ fica decre~do es­
tado de emergência em todos eles, já que 
30 por cento da população foi atingida. 

O Governador Epítácio Cafeteira man­
teve contatos com o Ministério do Interior 
desde a semana passada e solicitou a 
visita das autoridades para a verificação, 
in loco, da dimensão dos problemas. En­
tre 1 o de maio e o dia 2, o secretário 
especial da Defesa OVil do Jli\inlstério do 
Interior, José Magalhães Sobrinho, sobre­
voou as cidades de Bacabal e Pedreiras, 
junto com técnicos d<:i secretaria e da 
Sudene. A partir de então começou a mo­
bilização para prestar socorro às vítimas. 

Os números fornecidos pela Secretaria 
Estadual da Justiça ·e Interior; até ontem, 
mostram que o rio Mearim, que está uns 
cinco metros acima do seu nível normal, 
desabrigou 6.500 peSsoas em- Pedreiras, 
5.500 em Bacabal, 5.105-em Vit6fi8 do 
Mearim, 1.500 em ArarFe 700 em São 
Luís Gonzaga. O rio ltapecuru transbor-

dou e desabrigou 700 pessoas em Coroa­
lá, 80_0 em ltapecuru-Mirim e 430 em Ro­
sário. O rfo Pindaré deixou 1.500 desabri­
gados em Pindaré-Mirim e dois mil em 
Monção. Em Santa Quitéda 300 pessoas 
abandanaram suas casas em conse_qüên­
da da enchente do rio Parnaíba. 

Auxilio 

Como Bacabal e· Pedreiras foram os 
primeiros municípios declarados em es­
tado de emergência, através da Coorde­

-nadõila de Defesa Civil e Prefeituras Muni­
cip_ais, foram os primeiros a receberem 
ajuda do governo Federal - 62 rriil e 
~Z5 quilos de alimentos, através da Cabal 
e da Sudene. Segundo José Magalhães 
Sobrinho, essa quantidade é suficiente 
para atendimento de 2.350_ [amflias 
(11.750 pessoas) durante 15 dias. 

A distribuição da alimentação nestas 
cidades fica sob. responsabilidade das 
prefeituras locaís, da Defesa Civil. Em Ba­
cabal foram assistidas 1.1 00 famílias e 
em Pedreiras 1.250, às quais foram desti­
nadas cestas básicas compostas de fei­
jão, farinha de mandioca, arroz, fubá de 
milho, açúcar, leite em pó, sal e óleo ve­
getal. 

Os desabrigados estão alojados em es­
tabelecimentos de ensino, barracas cons­
truídas pela própria comunidade e con­
tam com o auxmo do 'Ttro de Guerra", 
unidade do Exército, que ajuda no so-

- - cõrrO às vitimas das enchentes. 

Municípios ameaçados 

O S~detárto de JustiÇa e- Interior do 
Estado informou cjue, em razão das fortes 
chuvas que caem no Maranhão, o núme­
ro de desabrigados pode aumentar. Se-

--~do a Agência Metereqlógica doMara-
-nhão, o índice pluviométrico para este 
mês será de 300 a 400 mm, o que signi­
fica a ocorrência de chuvas em todo ã 
mês de maio. 

Com isso, Benedito Prezeres prevê que 
COelho Neto, Duque Bacelar e Magalhães 
de Almeida decretem estado de emer­
gência nos próximos dias, pois há um 
aumento de casos de desabrigados nes­
ses municípios. 

Até agora ainda não houve registro de 
caso fatal entre as vítimas das enchentes, 
mas a Sucam montQu um serviço de 

-atendimento de emergência junto com 
a Secretaria de Saúde nos municípios 
atingidos e iniciou vacinação da popu­
lação para controle preventivo de epide­
mias. A LBA, por seu lado, atua em todo 
o Estado coletando mantimentos, vestuá­
rios e ~~édios para 0!1_ desabrigados." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (l'lelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB-SE. Pronuncia o seguinte discurso) 

- sr: Presidente, Srs. Senadores, mais uma 
vez, vem o Nordeste a enfrentar violentos tem­
porais que, ão se alternarem com as longas 
estiagens, tornam aquela região das mais sq­
fiidas do País. 

Recentemente, tive a oportunidade de pre­
senciar em meu Estado, Sergipe, grave":S--da­
nos causados por torrenciais chuvas que des­
cem em todo o território sergipano, de ma­
neira mais contundente na regíão da Grande 
Aracaju, causando prejuízos na periferia da ci­
dade, alagando e destruindo em Laranjeiras, 
São Cristóvão e Barra dos Coqueiros. 

Na minha cidade natal, Laranjeiras, o 'Cotin­
guiba, rio que atravessa o vale onde a cidade 
floresce, teve o seu leito elevado a mais de 
metro e meio, alagando algumas ruas no cen­
to da cidade, e na regí.ao ribeirinha deiXando 
ao desamparo inúmeras famílias_. 

Em São Cristóvão, -o Paramopama (inun­
dou e derrubou 40 casas, deixando um núme­
ro muito grande de outras seriamente ava­
riadas. 

Na Barra, além das chuvas, o fato da ri1aré 
grande, que impedia o escoamento das águas, 
toda região ficou praticamente intransitável. 

Em suma, ocorreu em Sergipe e, embora 
com prejuízo menor, o que vem ocontecendo 
em todo o Nordeste, toda vez que o fenômeno 
das chuvas se repete. 

Ora, Sr. Presidente e SrS. Senadores, o que 
está ocorrendo não é normal, contudo não 
é uma situação inusitada. 

Se-cõtteto é dizer que o Nordeste enfrenta_ 
mais uma calamidade, também é verdade res­
saltar a ocorrência_ mais ou meJ10s cíclica de 
fenômenos iguais ao relatado, e disso, ao lon­
go de 19 anos, não me tenho cansado de 
repetir: "necessário se toma voltar as vistas 
para os crônicos problemas da região nordes-
tina". -

Há de_ se fazer um projeto de ação conti­
nuada, relegando definitivamente pelo obsole­
tismo as ações ocasionais, socorros mal pla­
nejados que não têm conseqüências, logo es­
teja debelada a crise. 

Pois faz parte do cruel estigma do sofrido 
nordestino a perda da casa, da lavoura, a que­
bra de safra, a diminuição da colheita que, 
quando não ocorre pela seca, acontece pela 
enchente. 

É a terrível oscilação entre a carência e o 
excesso- de água, que- quando ocorr-e-não en­
contra forma de ser--retida, conservada para 
uso diuturno, quer para sobrevivência de ho­
mens e de animais, quer para irrigação na 
agricultura. 

A própria programação do Governo Federal 
para o Nordeste evidencia essa assertiva. 

Ãps cOnsideráveiS v~i~eS d~ recursos ar­
recadados nessas ocasiões para socorro às 
vítimas, acrescente-se o necessário dispêndio 
à recuperaçâo de áreas atingidas ou danifi~ 
cadas, o trabalho de limpeza das ruas, a edifi­
cação de casas, a construção de pontes e re­
construção de quilômetros de estradas vici­
nais ~_a distribuição de sementes para nesse 
plantio. 
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A par disso, aos nossos olhos saltam as 
conseqüências palpáveis no dia~a-dia: o au­
mento da subnutrição, do índiCe de morta­
lidade infantil, da fome, da doença, do desem-_ 
prego, uma região secularmente carente e de 
condições de vida extremamente precárias. 

A própria programação a nLvel de gOvefno 
federal para o Nordeste toma evidente esta 
afirmação. Apenas para exemplificar, pode­
mos citar a atuação de dois programas de 
desenvolvimento regional:_ õ PAPP - Progra­
ma de Apolo ao Pequeno Produtor Rural -
t; o Proene - Programa de Recuperação de 
Areas Atingidas pelas Enchentes. O primeiro 
tem por escopo o fortalecimento da pequena 
unidade de,produção agrícola para resistir às 
estiagens. O segundo, como a própria deno­
minação evidencia, objetiva viabilizar as obras 
de recuperação dos danos provenientes das 
enchentes, tendo ainda o objetivo de realizar 
ações preventivas. Este último, Criado após 
o também rigoroso inverno de 1985, trata do 
excesso d'água. O primeiro, de sua carência. 

Este cruel dualismo está de tal forma im~ 
pregnado na dolorida rotina_dó poVo nordes­
tino que se reflete na voz do vate --da região 
- Gordurinha -quando, em "Súj:>lica cea. 
rense", afirma: "Eu pedi a toda hora pra chegar 
o inverno" /"Eu pedi pra chover I mas chover 
de mansinho". E, diante da intensidade das 
<::huvéVi, c::pndui, fatalista: "A culpa é deste po­
bre I que nem sabe fazer oração". 

CremoS, Sr. Presidente e Srs_. S_enadores, 
ser possivel aprender al;jumas lições dos re­
centes acontecimentos do Nordeste. A mais 
importante aponta para a- evtdêrlcia de um 
triste saldo: o Nordeste não está preparado 
para ocasiões como esta. _Seus trá9icos e se­
culares problemas continuam insolúveis. To­
das as ações governamentais desenvolvidas 
na reg-ião não obtiveram ainda efetiva eficácia 
no sentido de torná-la apta a conviver com 
sua própria natureza, com sua· ecologia: 

Em uma rápida e superficial anáJise, obser­
vamos que muitos dos prejuízos causados pe­
las adversidades climáticas decorr~am da au· 
sênda de todo um conjunto de obras de infra­
estrutura que, se viabilizã.das, teriam evítado, 
ou, quando não, minorado seus danosos efei­
tos.. O desassoreamento dos rios, por exem· 
plo, -evitaria transbordamerit6s, inut'ldações, 
desabamentos, desabrigo, destruição de pon­
tes e de estradas. Um eficiente serviço de lim~ 
peza urbana, removendo entulhos, restos de 
construções, exces~ de lixo, _contribuiria para 
facilitar o escoamento das ágUas. A ampliação 
- ou construção, na maioria dos casos -
de rede de esgotos, de galerias pluviais, d.imi· 
nuiria a ocorrência de inundações. A erradi­
caçãO de favelas, com suas cónstruç:ões pre­
cárias, sobretudo às margens de lag13as ou 
próximas aos mangues, contribuiria para con­
siderável decréscimo do número de desabri­
gados. Os programas de reflor-eStaiil'entó atixi~ 
liariam na reparação dos danos causados à 
natureza pela ação predatória dos desmata· 
mentos. 

Sr. Presidente e Srs. S~adOres, ê inconc~ _ 
bivel que os seculares problemas do semi· 
árido continuem insolúveis, apesar do empe~ 

nho e do esforço desenvoMdo, a custos eleva­
cUssimoS, pelas ações governamentais. Neste 
sentido, reSsalfarrios a urgente necessidade 
de implementaça-o de planos de ação cjue ob­
jeUvem prever e prevenir catástrofes. criando, 
em Cõhtrapartlda, reslstêndas para enfrentá­
las. Não podemos nos afastar da idéia de que 
a verdadeira função _do poder público é criar 
uma estrutura de reststência e não só de emer­
gênda. - ----

Sugerinios, ·para a consecução deste Obje: 
tivo, a implementação de um programa de 
atividades que concentrem, de modo articu­
lado, integrado, os três níveis de ação gO~ma­
mental: o federal, o estaduaJ e o municipal, 

Reconhecemos não ser esta uma tarefa 
simples, fácil. Reconhecemos existirem inú~ 
me_ras parcelas irubidoras à efetivação destas 
ações, sobretudo no que conceme às limita· 
ções -nos -campos financeiro, de -pessoal e de 
te~nologia, ---- --

Com efeito, ao exa:rnin~rmos o quadro orça­
mentário dos Estados e- municípios nordes­
tinos, ven1kamos que os reçursos financeiros 
estão quase totalmente comprometidos com 
ctpagamentcJ de p~l e com a parte mera­
mente administrativa_. Qualquer plano de ação 
que vise mudanças dependerá da alocação 
de recurSos-oriundps do poder central. 

Mas é este o desafio.:Sup"lfrnr aS díficuldades 
e trilhar o rumo certo. Neste sentido, Jorge 
Gustavo da Costa, ~m ''Planejamento Gover­
namental- Uma Experiência Brasileira", en­
fatiza exatamente a necessidade de se realizar, 

- no Nordeste, um esquema integrado de de­
senvolvimento, em que as ações de âmbito 
federal e_ns!obem, de modo efetivo, o planeja­
mento dos Esj:ãdo51 e municípios. E, neste es­
forço- acrescentamos-:- não perder de vista 
o objetiv9 -maior de to:da. e gU:a!quer ação go­
vernamental- o homem. 

Era -a· que lihha a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
__ S~n~dores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camelro) 
...... Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge 
Bornhausen. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL­
SC. ProtuJncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, tenho o prazer de tra-

. zer ao cohhecimento de V. Ex"', com ci objetivo 
precípuo de alertar as autorfdades da área e 
muito ]irindpalmente o Senhor_ Ministro das 
Minas e Energia:, Dr. Vicente Fialho.. matéria 
sob o título "O pior cego é aquele que não 
quer ver", de autoria do Dr. Augusto Baptista 
Pereira, no meu entender a maior autoridade 
em matéria de carvão no Brasil, e que ocupou 
a Sectetaria de Ciência e Tecnologia no QOVer· 
no do errtineTife Deputado Antônio Carlos 
Konder ReiS,- e -Cuja transéríçãci solicito seja 
inserida nos Anais da Casa, com meu integral 
apolo aos conceitos eJ11itidos: 

"O PIOR CEGO É AQUELE 
OOE NÃO OOER VER 

Sob o ponto de vista do interesse nado­
. 'nal, a visão do homem de Estado é mUltas 
vezes superior à do homem de negócios. 
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Um fato--natural, de vei que o primeiro 
visa, prioritariamente, ao presente e ao 
futuro próximo; -enquanto o segundo -
se é verdadeiramente um estadista -
olha para o futuro lOngínquo, sem esque-­
cer, naturalmente, os problemas de mé­
dio e curto prazos. 

Este enfoque caracteriza, com perfei­
ção, o que-vem_ ocorrendo com-os car· 
vões sul brasileiros. 

Nos meios técnicos, não há quem não 
saiba que as condições geológicas são 
diffceis, os nossOs talVões são pobres -e 
que não podem competir, ca1oria porca­
loria, com os bons carvões importados, 
a não ser nas áreas próximas das minas. 
Poucos sabem, entretanto, que eles re­
presentam a mais importante fonte de 
energia de que dispõe o Brasil- superíor­
em 20 vezes à do petróleo e 76 vezes 
à do gás natural, segundo o ba1anc;o ener­
gético nacional do MME de 1987. 

A maior parte dos carvões produzidos 
nos países do Mercado eomum europeu, 
como os da Inglaterra, Alemanha e Fran­
ça, não podem, também, competir com 
os importados, O que não- impede que 
sejam produzidos em larga escala, pela 
importância econômica, social e estrcité­
gica que representam. 

Nos Estados Unidos, onde se encon­
trai-o imenSos dep6sítos carboníferos, 
quem precisa de subsidio para sobreviver 
é o petróleo, não obstante serem os ame­
ricanos os maiores consumidores globais 
e o· seu país o segundo maior produtor 
mundial; as condições naturais das jazi~ 
clãs americanas são tão desfavoráveis que 
não piora a proteção governamental. Sua 
indústria teria sucumbido, pois o petróleo 
do Oriente Méodio chegavam à costa lest~ 
dos EStados Unidos, anteS de olJtullro de 
1973 (I' choque do petróleo), a preços 
40% inferiores aos locais, pelo que so~ 
mente, os produtores domésticos tinham 
o direito de importar. 

Há mais de 50_ anos> a indústria carbo­
nffera brasileira vem arrastando-se entre 
períod.os de franco apoio e da incons­
tância de certas autoridades, travando-se, 
às vezes, lutas encarniçadas entre os que 
se batem· pela necessidade de mantê-la 
viva e os que_ desejam desãtivá~la por jul-
gá-la antiecoilômica. · 

A segurança de suprimento,. em qual­
quer emergência, o reflexo favorável so­
b~ a nossa balança cambial e a disponi­
bilidade de um trabalho remunerador pa­
ra apreciável contigente humano consti­
tuíram, até agora, o imperativo âa sua 
sobrevivência. 

No auge da 2ii érise do petróleo,- errt 
1979, o Governo brasileiro precisou es­
quecer o velho axíoma de que carvões_ 
pobres não se transportam, para patro­
rinar acordos entre os Sindicatos dos 
Produtores de Carvão e de Cimento, den· 
tre outros, pelos quais sUbsidiava parte 
do frete do carvão, a fim de que ele pudes­
se chegar ao páti9 dos consumidOres, a 
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um preço 20% inferior ao da caloria do 
óleo combustível. 

De algum tempo a esta parte, as autori­
dades, que regem a política econômica 
brasileira, entenderam conveniente extin­
guir todos -os subsídios e dentre eles -
um dos mais vultosos e valiosos, o do 
trigo .....;,_ concedendo, como c::ra natural, 
aumentos simultâneos no preço do pão 
e dos farináceos. 

O mesmo, entretanto, não ocorreu 
com o carvão, que se pretende possa ar­
car com parcela igual à do subsídio, para 
o que não tem a mínima condição, de 
vez que os seus preços de venda são ftxa­
dos de acordo com planilha de cálc_ulo 
feita pelo Conselho Nadonal do Petróleo 
e que, obviamente, não poderia incluir 
essa parceJa. 

O Governo brasileiro, e;:oquecendo os 
apelos e incentivos oferecidos à iniciativa 
privada no Plano de Mobilização Econô· 
mica, decidiu, abruptamente, acabar, de 
um dia para outro, c:om o subsídio, atitude 
que contrasta com a prudência da Comu­
nidade Econômica E1,uopéia, que discor­
dou, no seio do Gatt, da prop-osta dos 
Estadas Unidos de extinguir, até o ano 
2000, os subsfdios à agricultura, por 
achar esse prazo insuficiente. Cabe, ain­
da, a observação de que a produção agrí­
cola tem uma sazonalidade de um ano, 
enquanto que uma mina de carvão leva 
4 ou 5 anos para ser irrplantada. 

Lamentavelmente, a indústria carboní­
fera brasileira, face à falta de entrosamen­
to entre as autoridade_s do setor econô­
mico e industrial, é posta em vias de des­
mantelamento, no justo momento em 
que se acha em ·condições de poder de­
volver ao Brasil os beneficios, por tantos 
anos dele recebidos. 

Epor(Juê? 
A Eletrobrás, cujo sisteina é quase que, 

exclusivamente, apoiado em usinas hi­
dráulicas e por isso mesmo vu1nerável 
-sujeito às incertezas das precipitações 
pluviométricas - det;idiu_,__ a exemplo do 
que fazem todos os países que possuem 
algum carvão (mesma de qualidade infe­
rior aos nossos), complementá-lo com 
a intercalação de numerosas usinas tér-
micas, no chamado plano 2010. -

Para daqui a apenas 12 anos, em 2001, 
prevê a Eletrobr-ás que o consumo de 
suas usinas térmicas a carvão passará 
dos atuais 3 niilhões para 22 milhões de 
toneladas anuais e que, no ano 2010, es­
tará consumindo 44 milhões de tonela-
das. _ -

Estão em fase aàiantadª de iffipiai=i=­
tação as usinas termoelétricas: Jorge La­
cerda IV, em Santa Catarina, e Jacuí I, 
no Rio Grande do Sul, estando previsto, 
para o final de 1991, u_m consumo, adiw_ 
cional ao de hoje, de mais de 2 milhões 
de toneladas anuais. 

Conta a lenda que o homem fizera -este 
?fl1argo comentário: "Eu sou burro mes­
mo, há 35 anos, fiz um segul:'o de vida, 

nunca precisei dele e a cada ano o prêmio 
está mais alto." 

NâC:iliilha monido! 
No Brasil é diferente: o prêmio foi pago, 

houve o sinistro, mas o beneficiário se 
~- neQa a receber-o valor da apólice. 

-"A_~StdBaptísta Pereira, Engenheiro, 
Presidente da Ca.::bonifera Treviso SA­
Janeiro/1989t" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência lembra aos Srs. S_enadores 
que o Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a realizar-se, hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, no Plenário da Câ· 
mara dos Deputados. 

A Presidência comunica ao Plenário que, 
em virtude da realização, amanhã, às 15 horas, 
da sessão conjunta solene destinada a cele­
brar o Bicentenário da Inconfidência Mineira, 
não haverá sessão ordinária do Senado Fede­
ral, de acordo com o que preceitua o parágrafo 
único, letra c, do art. 169 do Regimento In­
temo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a próxima 
_sessão _ordinária, a realizar-se quinta~feira, às 
14 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Veto Pardal 

PROJETO DE LEI DO DF 
N'5. DE !98ff 

-(Art. 49 in fine, da Resolução n9 157, de 
. 1988) 

VOtação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF n9 5, de 1 ~88, 
qu~ disJ)õe sobre os vencimentos dos conse­
lheiros, auditores e membros do Ministério Pú­
blici:i-dó Tribunal de Contas do Distrito Fe-
deral. -- - -

Parte vetada: art. 49 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N'7,DE 1989 

- (Em' regime de urgência, art. 371, b, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 7, de 1989 (n? 1.201/88, 
na casa de origem), que dfspóe sobre a eleição 
para Presidente e Vke-Pr:esidente da Repú­
blica. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

-3-

. - PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 28, DE 1987 

(~ re9ime de-_urgênda art. 371, c, do Regi-
mento Interno) -- -

-Votação, em turno único, do Projeto_de_Lei 
do Sen;:\do n° 28, âe 1987' de autoria dG sena~ 
dor·J~rnil Haddad, que define o crime de tOrtu­
ra e dá outras providências, tendo 

PARECER, ~ob n915, de 1989, da Comi~são 
-de Cànstitulção, JUstiça e Gdadania, fa-

vorável ao projeto com emenda que apresenta 
de no;o 1-CCJ. 

(Dependendo de parecer da Comissã,o-de 
Constituição, Justiça e Cidadania Sobre a 
Emenda N~ 2, de plenário.) 

O_ SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está encerrada a sessão. -

(Levanta~se a sessão às JB horas e 25 
minutoS-F-

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N' 110, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atrlbuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38; e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Com_issão Diretora no 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n' 004. I 17/89-1, 

Resolve aposentar, por invalidez, Antonino 
Dias Rosa, Agente de Transporte Legislativo, 
O asse "D", Referência NM-33 do Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos term95 do 
artigo 40, inciso I, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combin,ado com 
os artigos 428, incisos III, § 29, 429, indso 
m, e 414, § 49, da Resolução SF n" 58, de 
1972; artigo 39 da: Resolução SF n9 ·13~ de 
1985; artigo 5? da Resolução SF n9 155, de 
1988, e artigo }9 da lei n9 1.05_0, de 1950, 
com proventos integrais, observado o disposto 
no artigo 37, inc:iso XI, da ConStituição Federal. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

(*)Republicado por haver saído com incorre­
ção no DCN, Seção 11 de 15-4-89 e 27-4-89. 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR 

DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução p? 22, de 
1988, destinada a investigar em profun~ 
didade as denúnicas de irregularidade. in­
dusive corrupção na Administração Pú· 
bllca, ultimamente tomadas tão notórias 
pelos meios de comunicação, 

34~ Reunião, realizada 
em 6 de junho de 1988 

Aos seis dias do mês de jun}'!o do ano de 
mil novecentos ~; oitenta e oito, às dezessete 
horas e cinco minutos, na Sala da cOfnissão 
de Finanç~s. presentes os Senho~S_Seriado­
res José Ignácio Ferreira (Presidente), Carlos 
Chiarelli (Relator), Itamar Franco, Maurício 
Corrêa, Chagas Rodrigues, Jutahy Magalhães, 
Affonso Camargo, José Agripino Maia, Man­
sUeto de Lavor-e Alexandre Costa. reúne-se 
a Comissão Parlamentar de Inquérito desti~ 
nada a investigar em profundidade as denún~ 
cias de irregularidades, inclusive corrupção na 
~ministração Pública ultimamente tomadas 
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tão notórias pelos meios de comunicação, 
Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os S_enhores Senador~ José Paulo Bisol, 
Mendes O,.nale e Severo-Gom.~-i·. __ _ 

Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente declara abertos os trabalhos da Comis­
são e solicita que seja dispensada a_ leitura 
da Ata da reunião anterior que, logo após, 
foi considerada aprovada. A seguir, o Senhor 
Presidente informa que a presente reunião tem 
por finalidade enunciar os trabalhos a serem 
desenvolvidos nesta ~emana, estabelecendo 
o seguinte roteiro de trabalhos: dia 7 às 9 
horas, Dr. José Tavares-de Araújo Júnior: às 
15 horas, Dr. Marcelo Averbug, ex-Chefe do 
Departamento de Indústria Naval da Suna­
mam; dia 8, às 15 horas, Dr. Edson Martins 
Areias, Presidente do Sindicato de.f-1áquinas 
do Rio de Janeiro; dia 9, às_9 horas, Dr. Michael 
Broad; às 15 horas, Comandante José Carlos 
de Abreu. 

Com a palavra, o Senhor Senador Carlos 
Chiarelli dá prosseguimento acerca da crono­
logia dos trabalhos, propondo o seguinte ca­
lendário para a semana subseqüente: dia 13, 
às 9 horas, Síndico da massa falida da empre­
sa Intermodal; às 15 horas, Dr. Alfredo Evaldo 
Rutter, Assessor Técnico dê,! Sutiamam; dia 
14, às 9 horas, Dr. Richard Klien, Presidente 
da Transroll; às 15 horas, Dr. Elmo Serejo 
Farias, Presidente do Uoyd Brasileiro; dia 15 
ou 16, Dr. Paulo Cota, Superintendente da 
Aliança Navegações; dia 20, Dr. Márcio Fortes, 
Presidente do BNDES; dia 21, Comandante 
Murilo Rubens Habbema, Superintendente da 
Sunamam; e dia 22 o_ ex-Ministro Cloraldino 
Severo. 

Nada mais havendo a tratÇI.r, o Senhor Presi­
dente encerra os trabalhos da Comissão às 
dezessete horas e trin~_ rnin_ytos e, para cons­
tar, eu, José Augusto Panis$et Santana, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata, que 
Uda e aprovada será assinada pelo Senhor Pre­
sidente e irá à publlcação juntamente com 
o apanhamento taquigráfico. 

AtiEXO Ã ATA DA 34.• REUNIÃO DA 
COM!S&iO PARLAMENTAR DE JNQ(JÉ­
RJTO, CRIADA A1RA~ DA RESOW­
ÇÃ0N'22, DEI988, DESTIIYADAAIN­
VEST/GAR EM PROFUNDIDADE AS DE­
NÚNCIAS DE IRREGUlARIDADES. IN­
CWSJVE CORRUPÇÃO NA ADMINIS­
TRAÇÃO PÚBLICA, ULTIMAMENTE 
TORNADAS TÃO NOTÓRIAS PELOS 
MErOS DE COMUNICAÇÃO, DES17NA­
DAAAVALIAR OS TRABALHOS DA CO­
MISSÃO, QUE SE fUBUCA COM A DE­
WDAAUTORJZAÇAO DQSENHOR Pf/E­
SID~ DA COMIS&iO. 

Presidente: _&;çador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 

O SR. PRESIDENTE (.José Ignácio Ferreira) 
- Havendo número legal, dedar:_o abertos os 
trabalhos desta ComiSS:âo Parlamentar de In­
quérito. 

A presente reunião conta com c;~; presença, 
além da Presidência, dos_~minentes Senado­
res Itamar Franco, Ca~los Chiarelii, Jutahy Ma-

galhães, Affonso Camargo, Chagas RodriQues, 
José Agripino e Mansueto de Lavor. Presente: 
também à reunt~o o eminente advogado, Dr. 
Rajmu_nd_o Faoro. 

Nesta reunião devemos colocar questões 
concernentes à cronologia dos trabalhos desta 
Comjssão, e o fazemos agora enunciando ini­
cialmente o trabalho qUe- deVeireri105 desen­
volver na próxima terça~ feira, amanhã, às nove 
h-Ora~Çquando teremos o depoimento do Dr. 
José Tav~ de Araújo. Às 15 horas, ouvire· 
mos o· depoimento do Dr. Marcelo Averbug, 
ex~chefe do Departamento de Indústria Naval. 
Ná quarta-feira, dia 8, às 15 horc;~.s, oUViremos 
o depoimento do Dr. Edson Martins Areias, 
Presidente do Sindicato de J'.'\áquinas, _do Rio 
de Janeiro. Na quinta-feira, dia 9, às 9 horas, 
o_Dr. Michael Brod, e ainda na quinta-feira, 
às 15 horas, dia 9, o Comandante José Carlos 
deAbreu. -

A Presidência concede a palavra ao emi­
nente Senad_or Carlos Chiar~Ui, que dará pros­
s-eguimento à referênda acerca da cronologia 
dos trabalhos, e passa à imprensa e aos srs. 
senadores o que cons-4t c;onsignado e que 
foi objeto de acqrdo entre os_ membros da 
CQ!Dts.são, 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi)- Gos­
taria apenas de fornecer umas pequenas infor­
mações sobre os depoentes_ da semana e da 
listagem da próxima semana, inclusive esta 
da semana que vem, ainda não xerocopiadas, 
mas que gostaria de informar aos srs. senado­
res. Com re:la_ção_ _à listagem desta semana, 
já anunciada pelo Presidente, Senador José 
Ignácio Ferreira, o depoente, amanhã pela ma­
nhã, (falha na gravação. lnaudível.) ... política 
aduaneira, órgão vincu1ado ao Ministério da 
Fazenda e pessoa que já se manifestou a res­
peito dos Decretos nos 2. 404 e 2.414, que 
foram os que aumentaram- o valor dos recur­
sos a fundo perdido em favor dos armadores, 
tendo uma poslçª-o muito clara, muito frontal, 
a respeito do assunto. Amai-thã será interro­
gado a respeito. 

O Dr. Marcelo Averbug, depoente de ama­
nhã à tarde, economista como o anterior, diga­
se de passagem, foi chefe do Departamento 
de Indústria Naval- Denav, órgão e departa­
mento do BNDES,- e foi o ·coordenador do 
parecer que analisou o pedido de financia­
mento para a aquisição de navios por parte 
da Transroll. Foi um largo e longo parecer, 
que levantou uma série de objeções a esse 
assLJnto, depois examinado e negado e, poste­

- rlormente, aceito pelo BNDES: Essa é a contri· 
buiç:ão e a questão que s_e· tem a colocar ao 
Dr. Marcelo Averbug. , 

O Dr. Edson Martins Areias é o Presidente 
do Sindicato de Máquinas do Rio de Janeiro 
e compelmenta, de certa maneira. com a F e· 
deração Nacional dos -Marítimos, cujo Presi­
dente já aqui esteve, o Sr. Maurício Santana, 
a representação sindical da categoria profis­
.Sjonal na área interessada em transporte marí­
timo. que inclusive solicitou à-Comissão para 
serouvido, em face de uma série de elementos 
que ele teria a trazer, quer a nível documental, 
quer a níVel âe uma manifestação verbal, dese-

Joso, inclusive, depois de alguns depoimentos 
_ que aqui ocorreram, de complementar ou reti­

ficar ou contestar' aquilo de que te!TI tomado 
conhecimentõ dos trabalhos que a Comissão 
tem feito na área_ da Marinha Mercante, em 
face de declarações de armadores, etc. 

Na quinta-feira o depoimento do Dr. Michael 
Brod. Rec;ordo-me de que foi amplamente ci- _ 
tado aqui nos dois depoimentos anteri_orrnen­
te referidos, tanto no depoimento do Presi­
dente da Federação Nacional dos Marítimos 
como no do Dr. Richard Klien, Presidente da 
T ranroll -é uma pessoa que atua como cor~ 
retor, claro que com diferentes enfoques e 
com diferentes conceitos na área de fretes, 
que na linguagem específica diz-se broker. 
tem escritório etc, e, segundo foi referido, teria 
boas relações junto à Administração Pública 
e·atuarla em favor de empresas junto á Admi­
nistração Pública. Pelas referências muitO cla­
ras que foram feitas a sua atuação, terá qu:e 
ser ouvido aqui pela nossa Comissão. 

O depoimento de quinta-feira à tarde, do 
ex-Comandante José Carl® Franco de Abreu, 
hoje aposentado, diz respeito ao fato de que 
o Comandante José Carlos Franco de Abreu 
foi quem vendeu a empresa Kommar, porque 
dela era o titular majoritário proprietário, e que 
por sua vez agia como se__ proprietário fosse 
do navio Karisma, foi quem vendeu o navio 
e a empresa para a Transroll. Diga-se de pas­
sagem que o Comandante Franco de Abreu, 
anteriormente, há mais de seis ou sete anos, 
também ocupou importante função no Minis­
tério dos Transportes, respondendo pelo setor 
referente à área de Marinha Mercante. Depois, 
passou à iniciatiVa privada e era o dono da 
Kommar, que vendida para a Transroll, cuja 
operação de venda e conseqüências para o 
Tesouro Naciomd e cujo não-pagamento fo­
ram e têm_sido motivo de preocupação desta 
Comissão. 

Sr. Presidente, se V. Ext permitir, eu faria 
referência àquilo que já acertamos na Comis­
são, que são os depoimentos previstos para 
as outr~ duas etapas, que apenas por uma 
questão de celeridade ainda não estão datilo­
grafados para distribuição. Na semana seguin­
te, no dia 13, segunda-feira, estamos progra­
mando- e quero ressaltar apenas o seguinte: 
esses que foram lidos pelo Presidente anterior­
mente e comentados por mim já estão todos 
aprazados, acertados com os próprios de­
poentes, que já estão notific;a,dos e absoluta· 
mente confinnados. Os que vou referir aos 
senhQres e ~enhqras estão. já marcãdos e 
apróvados e podem ter alguma variação de 
h_or_ári_o, mas o calendário proposto é o seguin­
te: no dia 13, segunda-feira, em primeiro lugar, 
no turnO da manhã, seria ouvido o síndico 
da empresa lntermodal- empresa não; síndi­
cO ·da massa falida - que é a eni.preSa que 
tem um navio gêmeo ao Karisma, o Jakque­
line, comprado nas mesmas condições e que 
tambêm está envolvido nesse processo de 
transportes e fretes. À tarde, no mesmo dia 
13, o Dr. Alfredo Evaldo Rutter ~ estamos 
verificando juilto à Justiça por que não conse­
guíamos e conseguimos até hoJe de ~anhã 
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essa informação- vem depor, independente 
de quem seja. Vem depor o síndico. Nós va~ 
mos ver que é, porque essa pessoa é que 
tem que nos prestar det~rminadas informa­
ue a Comissão precisa. A tarde, no mesmo 
dia, segunda-feira, dia 13, será a vez de Alfredo 
EvaJdo Rutter, assessor técnico na área da Su­
namam, e ainda o é até hoje, nessa área da 
montagem das cotas, dos percentuais e da 
distribuição da área de atuação das empresas 
no setor de comércio de frete, da dlstrlbuiç_ão 
dos percentuais das empresas nas grandes 
rotas internacionais de fretes. No dia 14, va­
mos complementar ou retomar o depoimento 
que, formalmente ficou concluído, mas que 
não ficou esgotado naquilo que tínhamos a 
ouvir e ficou já aprazado para continuar, do 
Senhor Richard KJien, Presidente da T ransroll. 
Seria uma reinquirição, enfim, ele foi fazer uma 
palestra na Europa para ~llcar a estratégia 
de fretes marítimos e está voltando. Ele fez 
palestra aqui, está fazendo palestra lá. 

Dia 14, ainda, deveremos ouvir o Presidente 
do Uoyd, que é o Dr. Elmo Serejo Faria. Dia 
15 -agora as datas são um pouco ajustáveis 
- ou 16, quarta ou quinta-feira, o Superin­
tendente Titular da Aliança, Paulo Cota; ainda 
autorizado pela Comissão, como temos aí pre­
visto dnco depoimentos, não temos absoluta 
certeza que conseguiremos tomar quatro de­
poimentos na segunda e na terça, estamos 
jogando atê quinta-feira; na semana seguinte, 
no dia 20, segunda-feira, está previsto o Dr. 
MárciO Fortes, PresJdente do BNDES; no dia 
21, o Superintendente da Sunamam, Coman­
dante Habbema, como averbo haver em latim, 
ele foi multo citado. Na quarta-feira, dia 22, 
o ex-Ministro Ooraldino Severo. A Idéia que 
está sendo diligenciada pela CorrUssão, atra­
vés da Presidência, é que no dia seguinte, ou 
dois dias depois tão pronto seja posstvel, te­
nhamos o Ministro dos Transportes atual, Dr. 
José Reinaldo Tavares, que também a Comis­
são decidiu convocar e para fazê-lo está enca­
minhando expediente através do Sr. Preslden· 
te, à Mesa do Senado, para submeter à pauta 
porque precisa ser previamente aprovado nos 
termos do Regimento. 

Esse é o roteiro básico, o roteiro essencial, 
o roteiro previsto dessas atividades referentes 
às informações da questão da Marinha Mer­
cante. 

Deveremos ter ainda uma outra reunião que 
estará espe~ificamente vinculada à oUVida dos 
relatórios dos nossos ilustres Colegas Senador 
Mansueto de Lavor e Mendes Canale, que fo­
ram respectivamente fazer vistorias em muni­
cípios de Minas Gerais, São Pau!Q e que já 
estão com os seus relatórios praticamente 
concluídos e até com Sl..!.Qestões; e como isso 
se reporta às intermediações, é uma etapa 
conclusiva, e como temos a informação preli­
minar de que talvez algumas audiências e de­
poimentos teremos que convocar, face ao re­
latório já apresentado pelo Senador Maurício, 
é que pensamos em ouYir -~ses relatórios dos 
Senadores Mansueto e Mendes Canale numa 
oportunidade que seja aprazada pela Mesa, 
de acordo com os $!:$. Senadores, ainda até 
o dia 25; e as providências decorrentes que 

serão as_ t.Qma:das de depoimento sugeridas, 
faríamos logo depois de terminada essa etapa 
aqui que está já demarcada e fixada porque, 
inclusive, facilitaria o trabalho da relataria_ ir­
mos preparando o material para o parecer, 

Em linhas gerais, Sr. Presidente, era essa 
a informação que me caberia dar. Esto_u à 
disposiÇão. · -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Tenho a impressão, até por uma questão 
de formalidade, de que esta reunião pode e 
deve ser encerrada continuando todos nós 
aqui para que a imprensa-posSa fazer qualquer 
indagação que deseje, mas não poderíamos 
fazer esse diá1ogo com a reunião aberta Por­
qUe o formalismo-da sessão criaria embaraços 
aqui se tomasse exeqüível. A Presidência, en­
tão, diante da necessidade de subseqüente· 
mente abrir uma conversa com os Srs. jorna­
listas, indaga antes os Srs. Senadores se têm 
alguma ponderação a fazer, tendo em vista 
os esclarecimentos prestados pelo Relator e 
pela Presidência. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
encerra formalmente a reunião, mantendo to­
dos no mesmo lugar para um contato dos 
Srs. Senadores com os Srs. jornalistas, tendo 
em vista, inclusive, a presença do Dr. Raimun­
do Faoro, que também partldpará -doravante 
de alguma conveniência da própria CP(, na 
condição de Advogado, não mais só como 
Advogado do cidadão e dos Senadores no 
que toca aos seus interesses específicos, mas 
também na condição de Advogado desta Ço­
mlssão, sem embargo da presença tão valiosa 
e sempre enrfquecedora da Assessoria da Ca­
sa. 

A Presidência, então, nada mais havendo 
a tratar, encerra a reunião. 

35• Reunião, realizada 
em 7 de junho de 1988 

-- Aos-sete dias do mês de junho do ano de 
mil novecentos e oitenta e oito, às nove horas 
e quarenta minutos, na Sala da comissão de 
Finanças. presentes os Senhores Senad,ores 
José lgnáclo Ferreira (Presidente), Car]os 
Chiarelli (Relator), Itamar Franco, Chagas Ro­
drigues, Mi:surício Corrêa, jutahy Màgalhàes, 
Affonso Camargo, José Agripino Maia, Man­
sueto de Lavor, _Mendes C~ale _e Alexandre 
Costa, reúne-se a Comissão_ ParlameÍltãr de 
Inquérito, d_e~tinaqa a investigar em profun­
didade as denúncias de irregularidades, inclu­
sive corrupção na Administração Pública ulti­
mamente tomadas tão notórias pelos meios 
de comunicação. Deixam de çoJ"(lparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senadores Jo­
sé Paulo B_i_sol e SeVero Gomes. . 

Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente declara abertos os trabalhos da Comis­
são P._ solicita que seja disPensada a leitura 
da Ata da reunião anterior que, logo -após, 
foi 'considerada aprovada. A seguir, conVida 
o Dr.Josê Tav_ares de AraújoJúru_or, e~-5ecre­
tário Executivo da Comissão de Política AdUa­
neira- CPA, para tomar assento à Mesa. Após 
o juramento: de praxe, inicia seu depoimento 
declarando estar con\_'encido de que a solução 

para a crise econômica _b.t:ª~i_lei_r_,;u~pousa, so­
bretudo, na abertura da economia. Acrescenta 
não ser somente a informática que tem reserva 
de mercado mas,. de certa forma, toda a pro­
dução industria sendo que, para se chegar 
a uma política de abertura, é necessário um 
conjunto de medidas. 

Explica que em 1984 foi procurado pelo 
Senhor Artur Donato para fazer um diagnós­
tico sobre a indústrta naval brasileira, no qual 
ficou constatado que o multiplicador de em­
prego da indústria naval é de 2.42 e não -de 
4 como geralmente se propaga. Sah'enta, ain­
da, se.r a forma de financiamento à indústrial 
totalmente inadequada, sem planejamento, 
exemplificando que, em determinado período, 
o Brasil entrou no plano de expansão da indús­
tria naval, quando havia uma superprodução 
da indústria internacional. Finalizando, crítica 
as· facilidades oferecidas pelo sistema de Fi­
nanciamento adotado, acentuando que os be­
neficiários ·acabam conseguindo a perpetua· 
ção das benesses. 

Prosseguindo, passa-se a fase interpeJat6ria, 
quando usam da palavra, pela ordem, os Se­
nhores Senadores Affonso Camargo, Carlos 
Chiarelli, Itamar Franco, c e Mendes Canale. 
Nesse instante, o Senhor Senador Jos_é Igná­
cio Ferreira passa a Presidência ao senhor 
Senador Itamar Franco. Dando seqüência a 
fase interpelat6ria, usam da palavra, aindã, os 
-Senhores Senadores t4a-urfdo Corrêa e "Cha­
gas Rodrigues. 

O Senhor Presid~nte suspende os trabalhos 
por cinco. ffiinutos. Reabe"rto os trabalhos, o 
Senhor Presidente ~gradece a presença do 
depoente. Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encerra os trabªIhos da. Co­
rrUssão às quinze horas e quarenta minutos 
e, para constar, eu, José Augusto Panisset 
Santana, Assistente da Comissão, lavrei a pre~ 
senta Ata, que lida a aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presiõente e ir~ à publicação jun­
tamen~ com o apanhamento taquigráfico. 

ANEXO À ATA DA 35a. REUNIÃO DA 
COMI.SSÃOPARLAMENTAR DE INOOÉ­
RITO, CRIADA A TRA VÊS DA RESOLU-
9(0 fi' 22, DE 1988, DESTINADA A IN­
VES770AR EM PROFUNDIDADE AS DE­
NÚNCIAS DE IRREGULARIDADES fN. 
CLUSIVE CORRUPÇ)(O /YA ADMINIS­
TRAÇÃO PÚBLICA, ULT/ft!A/>!ENTE 
TORNADAS TÃO NOTÓRIAS PELOS 
11E!OS DE CO/>!UNICAÇ)(o, DEST/NA,­
DA A CXMR O DEPOWENTO DO DR 
JOSÉ TAVARES DE ARAWO J(/NfOR, 
EX-SECRETARIO EXECU77VO DA C0-
/>1!55ÃO DE POI!TTCA ADl!ANEIRA, 
QUE SE PUBliCA CO/>! A DEVI/;IA AU­
TORIZAÇ)(O DO SENH.OR PRESIDEN­
TE DA C0/>1!5SÃO. 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 

. O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
- Declaro abertos os trãbàillos da pres_ente 
reunião e indago dOs Srs. SenadOres s-e dese­
jam ouvir a leitura da ata da reunião anterior 
ou se a dispensam. 
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tributação das importações. Na verdade, são· 
cerca de 40 e tantos regimes especiais ele 
tributação às importações. São em alguns ca­
sos: leis, portarias,resoluções etc., que permi­
tem que os produtos entrem no País com re- _ 
dução parcial ou total do imposto de impor­
tação. Há um terc:_eiro conjunto de providên­
cias que visavam t,mificar_- e aqui ch~gamos 
à questão da Marinha Mercante -os tributos 
que incidem sobre as importações. Como os 
senhores até re_ç:entemerite, antes das medi­
das do mês passado que estão sendo chama­
dos impropriamente de política industrial, 4 
tipos de tributos incidiam sobre as importa­
ções imposto de importação propriamente di­
to, taxa de melhoria de portos e o adicional 
de fretes sobre a Marinha Mercante. Tínhamos 
4 tributos que incidiam sobre as importações; 
havia uma estrutura de impostos que não era 
aplicado, porque através daqueles regimes es­
peciais na maior parte dos produtos que entra­
vam, deixavam d~ ser cobrados os impostos. 
Finalmente, havia uma s~e de outros contro­
les. Desta forma, seria absolutamente impos­
sível que alguém, antes de realizaruma opera­
ção, fizesse uma comparação de preços entre 
a produção, entre o custo de um produto na­
cional e o custo de um produto importado, 
devido a toda esta parafemalha. O nosso obje· 
tive era, portanto, em priméiro passo, tomar 
transparente a estrutura de proteção; queria­
mos mostrar que setores nossos eram mais 
protegidos e quais setores eram os menos . 
protegidos. Seria o passo inicial para que se 
fizesse a reforma da legislação ·do comércio 
exterior. Levamos este tempo todo neste tra­
balho, que é especiaJmente técnico, e no inicio 
do segundo semestre do ano_ passado nós 
submetemos ao Concex ·os resultados deste 
trabalho, trabalho este que já vinha ao longo 
do seu desenvolvimento sendo amplamente 
discutido com as associações de classes e 
praticamente com todos os órgãos de Gover­
no direto e indiret!mlente vinculados à questão 
de comércio exterior. 

Confesso que, por ingenuidade da minha 
parte, eu não esperava maiores reaç_ões àquele 
projeto de refonna da política aduaneira por­
que, na verdade, naquele ponto nós ainda não 
estávamos fazendo aquilo que eu disse que 
era imprescindível que era de abrir a econo­
mia, estávamos apenas racionalizan_do a nossa 
legislação de comércio exterior, simplificando, 
colocando" uma tarifa aduaneira compatível 
com a realidade da indústria brasileira hoje 
e, a partir daí, teremos.elementos para discutir 
quais os setores da economia seriam sut;lme­
tidos à competição internacional e que setores 
continuariam protegidos, etc. Em sfntese, es­
távamos dando um passo inicial para que saís­
semos desta situação que é quase única no 
quadro internacional hoje com uma economia 
das dimensões do Brasil que é termos uma 
economia integrada intemadon.almeote por 
diversos aspectos e, por outro lado, é uma 
autarquia, ou seja, caminha no sentido d~ uma 
autarquia, onde produção internacional não 
compete com a produção intema_._mesmo na­
queles setores em que nós somos altamente 

competitivos internacionalmente, conforme 
demonstra boa parte de nosso desempenho· 
das importações. 

Quando em setembro do ano passado fize­
mos a primeira exposição dos resultados des­
ses trabalhos, para a minha surpresa, o Sr. 
Ministro do Trabalho fez uma c:ótica ao. traba­
lho de reforma da tarifa, dizendo que S. Ex1' 
via o trabalho cOmo mWto meritório, mas S. 
~ protestava contra o final, a abolição do 
FUndo de Marinha Mercante, posto que a abo­
lição de tal fundo iria trazer pesados ônus à 
indústria naval. Eu respondi naquela oportu· 
nidade - e isto deve. estar registrado na ata 
do Concex daquela reunião - que nós não 
estávamos propondo o fim do Fundo de Mari­
nha Mercante, mas simplesmente o fim do 
adicional de frete, que era um dos impostos 
que incidiam sobre as importações. Havia 
duas razões para eu estar propondo tal coisa. 
A primeira era que o adicional de frete era 
um.dos fatores de desgaste internacional do 
Brasil Já há vários anos, particularmente nO 
âmbito da Aladi, mas também no âmbito do 
GA TI - e em outros organismos interna­
cionais, como o Banco Mundial, o FMI etc. 
A razão desse protesto internacional é .de que 
esse adicional de frete, que, na verdade, é 50% 
.sobre o custo de transporte, era wn imposto 
de importação e muito pouco transparente, 
porque não incidia, como os demais tributos, 
sobre o custo do produto, mas, sim, sobre 
o custo dos transportes. Como V.~ sabem. 
o Se.tretãriOda CPA tem., dentre as suas fuil­
ções, auxiliar o ltamarati no âmbito de nego­
dações internãcionais, tanto no âmbito do 
GATI quanto" ilo âmbito da Aladi. A essa épo· 
ca em que eu estava na CPA. a Aladi passava 
por tirrt processo de revigoramento, muito em 
funçãQ desse programa de integração com 
a Argentina. Nesse período, eu ia quase uma 
vez por mês ora a Montevidéu ora a .. Buenos 
Aires, cWdar desse programa, e era rara a reu­
ni"ão em qUe a questão do adicional de frete 
não surgisse, sempre com o protesto de que 
era um tributo que não fazia o menor sentido 
e que devíamos incluí-lo no lmposto de impor­
tação. A origem da critica era de que o mesmo 
produto pode ter uma taxaÇão diferente se 
ele é embarcado de Buenos Aires ou da Euro­
pa ou dos Estado& Unidos. Na verdade, está 
havendo uma discriminação com essa forma 
de taxação. 

Havia uma outra razão por que nós e~­
mos propondo a eliminação do adicional de 
frete.A primeira foi no sentido da simplificação 
e de uma racionalização da estrutura de taxa· 
ção de irriPostos. ·A qutra razão era de que, 
até onde vai o meu conhecimento, essa era 
a única taxa de caráter federal que não era 

recolhida pela Receita Federal. Quer dizer, o 
adicional de frete da Marinha Mercante é reco­
lhido pelo transportador, que faz um depósito 
no Banco do Brasü à conta da Sunamam. 
Agora vem a pélrte realmente impressionante, 
a Sunamam repassava àquela época 86% dos 
recursos que recolhia para o BNDES, que iria 
constituir o Fundo de Marinha Mercante, e 

14% desse~ recursos constituíam subsídio di· 
reto aos-afài"ã.dores. eu digo subsídio direto 
porque os outros 86% tainbém são. subsfdiqs 
distribuídos entre os armadores e a indústria 
de construção nava"I. 

Quando, naquela reunião do Conce2e, o .Sr. 
Ministro dos Transportes fez tal comentário, 
embora eu não estivesse esperando, eu estava 
baStante Preparado para responder, por mera 
casuãlidcide. Anos atrás, ern 1984, se não me 
engano, eu era, como ainda sou, professor 
do Instituto de Econórilia Industrial dq Rig .àe 
Janeiro. Mas, naquela época, além de profes­
sor, eu era pesquisador em tempo integral. 
Estávamos vivendo as conseqüências do qt.Je, 
então, se chafnou "escândalo da S_unamam". 
O Instituto de .Econorriia Jõâiistrial naquela 
época era e.onhecido por sua independência 
e ninguém trabalhava no Governo, e os econo­
mistas que ali trabalhavam eram a professora 
Maria da Conceição Tavares, Carlos Lessa, An­
tôni() f3arros de Castro, eu,_ Eduardo A.ugusto 
duimarãis. que. depois foi ser o Diretor do 
IBGE, e fomos procurados então pelo Sr. Artur 
João Donato, para que nós fizéssemos um 
diagnóstico sobre a indústria· itaval. A razão­
pela qual estávamos sendo contratados era 
porque o Instituto de.Economia Industrial era 
uma entldade evidentemente independente, e 
ele gostaria de um diagnóstico sobre a situa­
ção da indú.stda. Ft!.i encarregado de coor­
denar este estudo. F"tzemos o estudo e entre­
gamos em abril de 85. Na semana passada, 
antes· de vii Para cá, estive lendo este estudo 
e merece alguns reparos -ele foi feito talvez 
um tanto quanto apressado - mas são repa­
ros.meramente técniços, superficiais. Posso, 
porém, dizer que é um estudo bastante razoá­
vel sobre a indústria de construção naval. Para 
a nossa surpresa, à época, nem o estaleiro 
Caneco, nem o Sindicato da Construção Naval 
deu qualquer divulgação a este estudo, por 
duas razões. Uma delas é a de que a indústria 
naval semPre disse que por ser uma indústria 
importante cada emprego gerado na indústria 
naval gera indiretamente 4 empregos na eco· 
nomia. O nosso estudo demonstrava- e está 
aqui ns página 50 e pouCos, se não me engano 
- que o multiplicador de empregos era de 

_ 2,42, ou seja, um "poUquinho abaixo da média 
da indústria manufatureira. Quando apresen-

- taffios o trabalho, esta foi uma das crític:as 
feitas no sentido de saber como descobriinos 
isto e todo mundo sabe que é 4. Respondi 
que este éstudo está baSeado nos dados do 
IBGE n.as estatisticas industriais. Nós não con­
$eQUimos descobrir, de forma alguma, onde 
os senhor encontrara esse número 4. Respon· 
dera a tradição oral do setor. A tr.adição ,or_al 
está errada. A outra parte é sõbre o capítu1o 
final do estudo em _que nós mostrávamos que, 
embora o Bfasil dispusesse de. unia indústria 
naval. respeitável, a forma de financiamento 
desJa indústria era totalmente inadequada e. 
mais a forma do próprio planejamento da in­
dústria tambérp era inat;!equada. E nós aqui 
neste trabalho discutíamos muito as Imper­
feições do chamado segundo plano de cons­
bução naval e que foi feito na segunda metade 
dos anos 50, Pessoalmente açho que é uma 
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das partes mais fraca.s do se_gundo PND e 
que inegavelmente tem coisas meiitórias e eU 
jâ escrevi sobre istç>·e pOSso falaf cOm-tranqüi­
lidade. Talvez_ depois do-programa-nbcfear, 
ísto talvez seja o segundo grande equívoco 
do Govemo Geisel em matériá: d~ ,Política in~ 
dustrial, não tanto por culpa da 6ríêllfãÇãCf_g& 
ral da política mas rio caso d~ orientação seta· 
ria!, no caso da construção ml.Var, P6r_C:tue, na~ 
que i e momento, o Brasil entfôu-em um pro~ 
grama de expansão naval num· instante em 
que o mundo entrava em uma cn:se de super· 
produção de_n.avf<;)s. Estávamos enJr-ªrydo _em 
uma crise de superprodução a e· o-aVíéi"e o Bra­
sil entrando em um_ plano de ~xpansão de 
navio e de swbstit4ição de iffipOiiãÇ.tõ:-ESte­
era um equívoco que vários pafsés do r:nundo . 
cometeram nos ~n<:)s _70 mas depois corri­
giram rapidamente. O nosSO ecjúíVOC:o- foi não 
ter tido condições de reverter este prOcesso, 
e o diagnóstico que se ch-ega me o-de que 
o foi feito nenhuma reversão, porque o Sistema 
de fmanciamento éra extreinárnéri.te fadÚtado 
no caso do setor. Aliás, :é uma é!ira'deristic::a 
da economia brasileira _quê eU '-d(fJO~ser·gerai, 
nos últimos 3q ànol>~ n'este process.o' çle uso 
excessivo de lnc~nti.Vo fiscal e de sUbsídio co­
mo instrumento de políticá ilidUsi'ftaf ê' de que · 
aqueles setores que se beneficiam dessas be­
nesses governamentais acabam de.SCàbrlndo 
mecanismos_ de perpetuar es®~ .Denesses. 
Ora, incentivo fiscal e suJ:;!sídio sãq_ iru?trumen­
tos importantes de política eCOn6filfcá. -mais 
pelo fato de serem mecaiüsmOs de trÕ.nsfe­
rência de renda da sodeda~e ~-~-~?!"~àquele 
setor que está sendo beneficiando._ Por -isso 
é um instrumento importante de ]::>Olíttca reigio­
nal, industrial etc. Mas ele s6 é-losúumento 
de política econômica importante na medida 
em que o Governo t~nha Cori:trõle sobre este 
instrumento, ou seja, que o subsidio, incentivO 
ou a benesse, o que for, seja dadõ por um 
periodo limitado e quando o GOveiTiô reSolve 
retirar ele tenha condições de retirar. A cons­
trução naval acho que um c_aso l~mlte de -como 
você vai tia direção e!! a da, na diniÇáp _OpOSta.-· 
no sentido de que ~sses mecêini$115_<;\S Vão sen.~­
do progressivamente apropriados PriVada­
mente. A gente nota, conforme está descrito 
nesse trabalho,_ um processo de aprendízaao 
que se começa desde o plano ae metas. ein­
que os subsídios eram muito precários, e foi 
se elaborando essa forma de se vin_ç;u1ar direta· 
mente a arrecadação, n6 caso ia TAi.; o· adidO· 
nal de frete que, como 05 srs. sàbem, hoj~ 
orça na ordem de 700 milhões de dólares 
e esses 700 milhões de dólares ês_ti_ó 'bloqUea­
dos para aquele- setói. Ora, em --'-qUâicjUer eco- . 
nomia isso não faz nenhum senticloJ bloquear 
um detenninado volume de reci.irso~eXchange 
por algum setor por mais importante quê ele 
seja. O que se tem, em casos importantes 
<::pmo é, inegavelmente, a ind_úst.ria naval, VOCê 
tem que ter um planejamento de r:nedio prazo · 
e um planejamento que seja ágil para reor:ien­
tar as suas prioridades no merc~doi e na in~ 
dústria naval não, a úni<::a coisa que VOcê tem 
garantido é o recurso para o setor, depois a 
gente vê o que se faz. Bom, à épcX:ã do segun-­
do período, e este era o ponto que mais criticá-

vamos, tínhamos um sistema de finandamen­
to absoly.tamehfe loUCo porque a c:oisa era 
d1fé-rE~nte d-eSSe rrieCãn{Sino_qUe-desCreVi rápi­
damente agora, porque aqui~ atUalmente, 
aqueles 86% Que vão para o BNDES são apli­
cadQs dentr9 dos critérioS· i:le financiamentos 
noirriaiS do Bai1co; antes nã"o, até 84 e durante 
a_ijê~tão_ do se-Ql.indp PND, segundo _o plano 
de construção naval, em forma i'nuito esque­
mática era mais ou m~nos·o seguinte: a Suna­
mam recolhia O adrC\Onãl de frete e ádminis~ 
trava. Ela erà, ao_mesi"QO tel!lpo, a ínstituiç:ão 
normativa e' a instituição ~e_cutora do progra­
ni'á- de con~w~o naval; eta fazia doi$ tipos 
d!i- i:onttató:-plin::ontrato cOm o armador e 
o:Outro _contr:atq com o ésta!eiro~ tóm o arma­
d6f; c:omo o armador predsava competir íhter· 
n~êiohalmente, ele constru1a_um preço de na­
viÕ :que se na· o preço ·de navio mais barato 
do_ mundo -_e_ isso é fácil pOrque o navio 
é UÕ1 betlJ sob ehCorhenda: Então, o armador 
pagava a caixa' de marcha inais barata do 
rriundo, o casc"ó;-os it1strumentos, etc., oU seja, 
um- navio fictíciO, porQue ne'nhuril. Pars do 
mUh'do produzíria urh navio tão barato como 
aqJ,Iele; mas e_ra _esse-o contrato que o armador 
fa;zia_com a_SJ!namãm. COm base-nesse con· 
tratô de compi'a; a Sunamanl ia ao estaleiro 
e -~a~_ Um ·contrato de c:onstrução em que 
ela iria deSeffiõolsar os ·valores_ dO contrato 
à rlíedída em que 6 navio la- ficando ronto. 
Désde fogo; já temos uin descompasSO de 
flui6 ·de CaiXa; à'~i.u~arhaJ:tl pagava o navio 
iri(éi'rO até o· dia erri que ele era ~nti'egue;·e· 
~e·-comeÇaYà á rec~ber a partir de 6 meses 
d~P.ofs do navio ter sfdo en_tregu_e. 'A 'fJferença 
entre o contt:<Sto de cons~us:ã? e o contrato_ 
que o armador pagaVa era cobertO pelo Funâo"-­
dé Marinha Mercante; e havia a curiQSà expres· 
são chamada "o prêmio do annador". Esse 
rríé"'éanismO,- ·qualquer análise superficial vê 
qüé isso não poderia dar . .certo e rapidamente 
esse_ Fundo, por maior que foSse ele; iria se 
eXéi_~rir, sObretudo iJç)\nstante dE: ·expansã:o 
dq programa de conSfi'Qçáo, como era naque­
le tempo. A partir do instante em que o Fundo' 
d~ M.arinha Mercante não conseguia gerar re­
cúr~Os suficientes ·para que a Sunainanl geris­
se esse processo-, a-sunamarn passou a auto­
rizar os estaleiros a descontarem duplicatas 
junto ao sistema bancário para cobiir as dife­
renÇas; -e- t'nisso deu_ naqllele escândalo da 
Sunamam, qua:~do os es~~eiros, pOr _justa ra­
zão~·quando os bancos foram dobrar, disse­
ram:- Vão cobrar da Suriamam, não de mim, 
poiqüe a SUilar'iiarn me deve, eu tenho um 
contrato de construção." 

-ES$e pro-cesso-resultoJ.J, em 83/84, naquela 
trah~rerêncic:!!"para o BNDES da adminístração 
do Fundo de Marinha Mercante e a Sunamam, 
per-deu esse direito. A_SU.flãm"am hoje, apenas 
adminlstrã ·essa parcela que é o subsídio &feto 
dos armadores. 

Fe!to'eSse parêntese, voltamosrapidament.e 
à reUnião do C:oncex. de setembro de 1987. 
De.si::terOPfCi-de j 9-87 ao final du ano passado, 
n9S pas_san1ós por um processo de discusSão 
desse tr~alho de reforrmfda tã:rifa e eu estava 
bastante preocupado- diSse isso várias vezes 
ao MiníSt.ro Bresse"r Pereira- de que era fun-

ç{fJmental que consé9úíssemos abolir o adiciq· 
na! de frete de Marinha Mercante, nãõ apenaS 
por essas razões todas que eu já citel aqui, 
que é o tipo de subsídio absolutamente injusti­
ficado; quero insistir o que foi díto yárias veze$ 
na reunião do_ Concex, não' éramOs Contra a 
existênc:ia do Fundo de Marinha MerCante, es­
se F unclo d~ve cOntinuar existindO; ser admin­
sitrado pelo BNDES, mas coffi i-eCUrsos OrÇâ­
mentártos, mesmo que sejam com condiçQe!i 
de tempo plurianual ou o que for; o que não 
faisent.ido é termos recursos vinculados dessa 
magnitude, sobretudo cõm a·parêeiade.Subsi­
dio direto que, naquela -éPOca ·era de 14%~ 
depois passou para 36. Mas, havia um outro 
ponto técnico que eu vou tomar 2 minutos 
para ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) . 
- Não, V. S• tem o temPO necessário. Por 
favor eu eStou percebendo v. s~ até se atro_:pe­
lando. Por favor, pode ser suficientemente eXw 
plicíto, porque é necessário. 

O SR. JO.S" TA V AgES- Está bom .. O qua­
dro é complexo mas é fácil de descrever. 

Então, eu d.izía que havia Uma outra" raZão 
adicional para eUmtoarmos o adicional de fre­
te. M~_r_ejeri há pouco que existiam diversos 
regimes espedais de tributação às importa­
ções. Só aquelas isenções e reduções que" 
queríamos eliminar, POrque a idéia, que era 
um passo importante nesse trabalho de refor­
ma da política de comérdo ext:Mor, é de que 
o imposto de importação, tal como é no mun· 
dQ inteiro, é um instrumento importante, mas 
não ê um instrumento de política fisc:-al, _ele 
é w:n instrumerito- de proteção industrial e de 
promoção de comércio exterior, para isso que 
existe imposto de importação. 

Agora, -para que o imposto de importação 
desempenhe esse papel de instrumento de 
prote-ção-à índústria, ele precisa ser cobrado. 
No Brasil não. No Brasi.l o imposto de impOr· 
taç:ão era apenas usado como uma barreira 
absoluta às importa~ões, porque as impor­
tações brasileiras são todas proibitivas a nível 
de imposto, para que depois, no caso a caso, 
administrássemos essas insenç_ões e redu­
ções e permitir que só entre no Pais prOdutos 
c:omplementares à produção interna. 

Era esse-o ponto que queríamos romper. 
Mas um passo importante, dentre aqueles 

regimes especiais de tributação às importaw 
ções, vários deles diziam respeito às empreSas 
estatais, a maioria das empresas estat:çtis nã9 
paga imposto de ímportaç:ãO Por Carriinhos 
diversos, mas todas pagam um adicional de 
frete, porque ísso é sagrado, esse não tinha 
isenção. 

Como estávamos eliminando o ad_icional de 
fre(e, na verdade estáv~mos incorporando o 
adicional de lrete à estrutura dos· impostOs 
e as empresas estatais iri<;~:m paSsar a pagai' 
imposto, do ponto de vista dos interesses das 
empresas estatal~ era mats ou menos neutro, 
quer dizer, elas deixariam de pagar o adicional 
de -fi'ete (!:: passariam a pagar -o -impostd de 
importação. Eu me lembro que àquela época 
foi ff:ita uma quota para o caso da Petrobrás, 
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que é o maior contribuinte do adicional de 
frete, e a Petrobrás ainda sairia ganhando. 

Ora, isso era um dado extremamente posi­
tivo, primelro porque era importante não con­
tar com a oposição das empresas estatais a 
um traba1ho de reforma de politica aduaneira, 
por razões obvias, e segundo, por que era evi­
dentemente muito complicado do ponto de 
vista da política econômica fazer uma reforma 
comerdal que fosse honerar ainda mais_ as 
empresas estatais na situação a.tual. Então; 
esse.. era um ponto importante. 

Bom, agora se -o adiciona] de frete fosse _ 
mantido íriamos_ter que manter-pãrdalrnente, 
pelo menos, alguns dos regimes especiais. Ai, 
já começamos abrir exceÇão para o conjunto 
das empresas estatais, diverfamos, obviamen­
te, fazer exceção para as empresas estatais 
mais importantes. Bom, ai se abriria a porta 
e já se ç:omeçava com o novo regime, bastante 
parecido com o regime antigo. Orã, eu insistia 
com o Ministro Bresser Pereira que nós preci­
sávamos brigar a.té Q último momeoto para 
conseguir passar do jeito que estava. Nesse 
ponto quero insistir, quer dizer, a nossa preo­
cupação, naquele momento, não era com a 
industrial naval. Quer dizer, essas questões, 
essas impropriedades todas do financiamento 
ê uma aberração, é ruim, etc., mas essa não 
era a nossa preocupação, A nossa preocu­
pação era com o adicional de frete que era 
um obstáculo importante à modernização da 
politica de comércio exterior do Brasil. Além 
do mais, sabíamos que por si só não se susten­
tava. Então não havia nenhum motivo além 
dos interesses específicos dos senhores arma­
dores e dos senhores donos dos estaleiros. 
Fora is-so, não havia. Mesmo se nós olharmos 
de urna perspectiva mais-ampla, dõs interes­
ses da indústria de construção _naval, nós po­
deremos dizer que esse esquema é danoso 
para termos uma indústria saudável a médio 
prazo, mas isso é uma outra hisJ.6ri_ª, Q1.1er 
dizer, o importante era que nós estávamos 
estrando, talvez, num recurso mais carimbado 
que existia neste País, que era o adicional de. 
frete. Bom, mas eu quero insistir, a nossa preo­
cupação não era essa, a nossa preocupação 
era de que com isso, ao manter o adicional 
de frete, nós teríamos que, primeiro, já estáva­
mos com -dois tributos nas importações, por­
que o IOF, a taxa de melhoria dos portos iria 
desaparecer, nós iríamos continuar sofrendo 
desgastes internacionais por estarmos man· 
tendo essa taxa, que é uma taxa absoluta­
mente absurda, do ponto de vista dos costu­
mes atuais, em matéria de comérdo interna­
dona!. Segundo, que era contra os_ nossos 
pr6prios interesses, pOrqUe nós queríamos ter 
uma estrutura de proteção ma[s transparente 
do nosso parque industrial, para intdanrios 
um processo de abertura da economia.. Quan- -
do o Ministro Bresser_ Pereira saiu, ele sollcltou 
a todos nós, que estávamos trabalhando com 
ele naquele instante, que permanecêssemos 
durante o tempo da interinidade do Ministro 
Maílson da Nóbrega. E me disse no sábado, 
ele saiu numa sexta-fei_ra, e no dia em que 
ele saiu eu estava, por coincidência, na Fiesp, 
em São Paulo, fazendo uma discussão fmal_ 

desse traba1ho de reforma da tarifa, quando 
no meio da palestra recebi o telefonema de 
que ele teria saído. Aliás, já tinha ido para São 
Paulõ sabendo que o Ministro estava com 90% 
de chances de sair, mas de compromisso mar­
cado, fui. No sábado de manhá ele me ligou 
e me disse::_José Tavares,- ãcho que no seu 
caso, como você está quase concluindo esse 
trabalho de reforma da tarifa, se o Maílson 
for confrrmãdó çomo_Ministro da Fazenda, eu 
acho que você deve ficar porque vocês se 
entendem muito bem, Jli\aílson é uma pessoa 
muito correta e a_cho que vale a pena você 
continuar esse trabalho e acho que ele vai 
lhe dar todo_ apolo para continuar. Eu estava, 
naquele momento, bastante cético,- por várias 
razões, mas talvez não interesse aqui, mas isso 
foi no sábado. Na terça-feira, eu falei com o 
Ministro Jli\aílson por telefone, porque estava 
marcada uma nova reunião do Concex para · 
o dia seguinte;_ não me lem_bro exatamente. 
Mas era isso, eStávamos próximos da semana 
do Natal, do Ano Novo e queríamos ver se 
passávamos essa reforma até o final do ano. 
Bom,-e o Jli\aílson me disse: olha José Tavares, 
acho melhor nós adiarmos, porque está sendo 
assinado, de hoje para amanhã, um decreto 
alterando a destinação das verbas do aQidonal 
de frete. Agora não vai ser mais 14%, vai ser 
de 36%. Eu, sou interino, não tenho condições 
de barrar isso. Quando ele me disse isso eu 
vi que eu não tinha mais condições de conti­
nuar como Secre~rio da CPA Porque eu, que 
nos meseS anteriores, tinha feito um escarcéu 
e frete, eu contin4ar com Maílson - isso eu 
disse a ele no dia em que entreguei o cargo, 
quando ele se tomou Ministro efetivo, seria, 
na verdade, uma forma de desgaste, porque 
pareceria que agora a nova politica estava sen­
do deferida porque o Ministro Maílson pensava 
de forma diferente, Então, eu disse ao Maílson 
que achava melhor que ele indicasse uma 
outra pessoa, e, felizmente, foi indicada uma 
pessoa da maior competência para continuar 
o trabalho, que não se tivesse se desgastado 
tanto nessa briga da construção naval e que 
se__(izesse uma reforma parcial, o que está 
sendo felto nesse momento, isto ê, mantém-se 
o adicional de frete, mantém-se alguns regi­
mes especiais, abiindo-se exceções para a Pe­
trobrás; penso que para a Embraer e para 
a Eletrobrás. Creio que são apenas para essas 
três -empresas. Passaria - digamos - 70% 
daquele nosso trabalhO e, quando fosse possi­
vel, cairia o adicional de frete. Eu não teria 
condição de sequer fazer isso. Primeiro, por 
irrttação, porque, realmente, depois de ter feito 
todo esse trabalho ter que fazer ... Segundo 
e concluindo: o nosso trabalho era apenas 
um ponto iniciai para essa tarefa da maior 
urgência, que é a de abrir !i economia deste -· 
País à competição internacional em todos 
aqueles setores aptos as enfrentar competi­
ções- internacionais. Disse no começo e vou 
fazê-lo novamente no final. Isso é da maior 
importância, não pelas razões que noFmal­
mente levantadas pelos argumentos federais, 
mas para que p-ossamos ter uma política de 
proteção adequada aos setores que neces- _ 
sjtam. tião há dúvida de qt,te precisamos dar 

proteção à nossa indústria da Informática. Po­
demos proteger a nossa indústria da Informá­
tica- estou dando a iOfonnática como exem­
plo de uma polftlca que considero importante; 
porque o Brasil tem a capaddade em área 
de tecnologia de froqteira. Existem vários ca­
minhos para se fazer Isso. O caminho seguido 
pela Informática, na verdade, foi uma impo­
sição de contexto. Como todos os setores já 
têm reserva de mercado, no momento em 
que se precisa assegurar reserva de merêado 
para um setor, precisa-se fazer uma legislação 
pesada como-é·a legisJação (falha na grava­
ção) como a SELA meu ver, o desgaste que 
se tem não se deve a SEI, mas sim ao fato 
de que todos têm reserva de mercado, há que 
se funcionar um pouco como bode expiatório. 
Na verdade, poderíamos _ter uma política mais 
agressiva e mais efetiva em termos de prote­
ção, por exemplo, com a lnfonnáti_ca que ge­
rasse menos _conflitos inte_m~cionals. Isso é 
fácil de demonstrar. Talvez pudéssemos vpltar 
ao assunto no momento dos debates. 

O meu ponto de vista_ é o seguinte: existem 
setores do nOsso parque induStrial que neces­
sitam de proteÇão_. O seu principal problema, 
hoje - isso já é quase um lugar comum -, 
é assegurar as condições de modernidade 
desse parque. Para isso é pi-eCtso expHdtar 
quem recebe ou_ não proteção do Governo. 
Hoje, temos uma ficção de que todo o mundo 
é igualmente protegido. Como· a economia 
é fechada, parece que há reserva de mercado 
para todos. Isso cria um ônuns muito pesado 
e uma máquina extremamente pesada de ad­
ministração pública. Por essa razão é que eu 
era tão radical côrn relação a essa questão 
do adicional de frete. Tinha uma visão muito 
clara de que aquilo era apenas o ponto inicial, 
isto é, para começar- digamos - dois pon­
tos atrás, ainda com o adicional de frete e 
regimes especiais, penso que não Chegaría­
mos tão cedo ao ponto em que gostaríamos 
de chegar. Não sei se a exposição foi suficien­
temente clara. Procurei tocar nos pontos que 
me pare<:eram mais importantes e estou à 
disposição de V. EJcPS para quaísquer esclare­
cimentos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Emirente Senador Afonso Cammgo, V. Exl' 
tem a palavra. 

O SR. AFFONSO CAMARGO --Sr. José 
Tavares a exposição de V. 8' foi bastante eluci· 
dativa. Estou muito à vontade para conversar 
sobre o assunto, porque não cheguei a crista­
lizar nenhuma opinião com relação a esse pro­
blema que, inclusive, tenho dlto aos meus Co­
legas aqui da Comissão, considerados os pro· 
blemas mais complexos do País, que é todo 
_esse coritexto da Marinha Mercante. Foi, real­
mente, um desafio permanente que encontrei 
nos onze meses em ·que estive no Ministério, 
simultaneamente com V. 8', pelo que vi, já 
estava trabalhando no Ministério da Fazenda. 

Na verdade, vou fazer também um pouco 
de reflexão, aplicada aqui na comissão, porque 
é a opinião do ex-ministro da área. Colocou-se 
sempre o seguinte e eu também o colocava: 
é fundamental que o País tenha u~a ,Marinha __ ·-· 
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Mercante própda em termos de soberania na­
cional. ou podemos estar usando navio de 
outras bendeiras, navios estrangeiros, Que é 
um problema para se discutir inclusive com 
muita tranqüilidade na medida em que tenha 
uma frota própria de Fronape, da Petrobrás 
e Oceanap e até que ponto seria fuil.damental 
que se tivesse uma frota de Marinha Mercante 
para a carga geral e de graneleíros para outras 
atividades. Chegou-se à conclusão de que o 
Brasil deveria ter por uma questão de interesse 
econômico e principalmente_ soberania para 
não correr determinados riscos deveria ter 
uma frota de Marinha Mercante própria. 

Ela é competitiva ou não? 
Chegou-se à conclusão de que ela não é 

competitiva e que inclusive há vários países 
que dão subsidias operacionais à sua Marinha 
Mercante, inclusive o Estados Unidos, segun­
do informações que eu tenho, subsidiam a 
sua Marinha Mercante num critério que eles 
adotám e aí vem o problema _de como subsi­
diar. E a mesma coisa com relação a indústria 
da construção naval. Se .deveríamos ter uma 
frota de Marinha Mercante própria, deveríamos 
também ter uma indústria de construção naval 
própria. E a condusão a que se chegou é 
que deveríamos ter, tanto que se fez esse pri­
meiro plano aí da construção_ naval, que V. 
S• falou bem, que realmente foi um plano mãl­
elaborado, e quando assumi o Ministério, e 
foi exatamente nessa época, só _encontrei ina­
dimplências, todo mundo devendo porque ha­
via subprodução, quem tinha que operar os 
navios construídos aqui estavam operando de­
ficitariamente porque era muito mais rentável 
afretar-se um navio estrangeiro,-a_operação 
deles sairia muito mais barata, navio que in­
clusive estava_caindo de preço, então realmen­
te nesse fase de 1985, o setor estava inadim­
plente, estava em crise. E aí vem o problema 
também se a nossa indústria de _construção 
naval é competitiva ou não? Chega-se à con­
clusão de que ela também não é competitiva 
e surgiu esse processo de prêmio, iss_o já veio 
pronto, quer dizer, prêmio para os nossos_ar­
madores e também como subsidiária. 

Entendi bem sua explanação: o problema 
de eliminar o adicional ao frete não é eliminar 
o Fundo a Marinha Mercante, -Só que teria 
que ser feito com os outros dinheiros como 
em outros pafses são feitos. É se você tem 
dinheiro casado,_ dinheiro carimbado ou não 
tem dinhe!ro carimbado. O que eu f12:? Eu 
não tinha nenhuma condição de falar em der­
rubar, fazer qualquer modificação no setor, 
porque encontrei-o totalmente inadimplente. 
O que nós tratamos é de regularizar o paga­
mento das dívidas, naquela hora não se falava 
em qualquer modificação, o que se falou em 
87. se se fa1esse em 1985, dava na mesma 
hora uma gre~ em toda a orla marítima que 
daria problema para os _estaleiros e para os 
marítimos. 

O que foi que eu f12:? Deixei como estava, 
quer dizer, as regras que já estavam estabele­
cidas, acredito que na gestão do Ministro ao­
raldino Severo, em que se pagavam os 14% 
do adicíona1 ao frete para fazer-se esses incen­
tivos. esses subsídios, e procurei Ir regularizar, 

na medida do possíVel, as inadimplências e que é um setor que- é importante, ninguém 
todos os problemas que existiam na área. nega sua importância, sobretudo em um país 

TodQo subsídio sempre é um problema quetenhacomércioexterior-eissoéimpor-
difícil para administráKlo, porque precisa-se a tante - e que tenha uma extenção territorial 
ter no subsídio regras muito bem explícitas _grande. Quer dizer, o Brasi1 junta essas duas 
para que não seja uma decisão subjetiva. Co- --CoiSas, O CaOadá e os EstadOs Unidos iam­
mo é que se -distribui? I:: preciso estabelecer béni. têm isso, e o problema é colocado de 
uma formª de distribuição para os armadores wna outra maneira. 
de 14% o que realmente pode ser justo ou 
não e qualquer critério desse tipo de subsídio 
pode levantar dúvidas quanto a justeza da for­
ma distribuída. 

Evidentemente, o que surpreendeu, porque 
teria que se justificar o porquê, foi esse aumen­
to que não foi 14 para 36, foi de 14 para 
50, foi 14 e mais 36. Então, hoje, do adicional, 
o armador é uma conta separada, mas, de 
qualquer forma, todo esse dinheiro terá de 
acabar caindo ou na c_onstrução naval ou nos 
armadores. 

Assim sendo, quero realmente colocar em 
termos de um problema do Pãís, porque os 
Senadores aqui estão preocupados Cõm isso, 
Entendo bem e até deveria vir normalmente _ 
do setor fazendário, tributário essa idéia de 
se modificar, porque seria muito difícil sele­
vantar isso a partir do sistema de transportes, 
exatamente porque está estimulando a indús­
tria de construção naval e a Marinha Mercante. 
Acho que a questão realmente fundamental, 
é. depois de tudo isso, em cima dessa discus­
são que está sendo feita pelo Ministério da 
FaZenda, porque se aumentou de 14 para 50, 
ou seja, 14 mais 36. _ 

A.cho que a sua explicação foi boa aí... 
OS R. JOSÉ TAVARES- Eu gostaiia de fazer 
um comentário, porque eu também sempre 
tive esse tipo de dúvida e compartilho muito 
das preocupações que V. Ex71 acabou dele­
vantar. 

A minha opinião é a seguinte: esse é um 
problema que já apareceu várias vezes em 
outros países do mundo, como no Japão, na 
Holanda, na Espanha. E os outros países resol­
veram esse pioblema. Alguns de forma me­
lhor do que outros. 

A indlístria de construção ·naval é um setor 
especialmente particular, porque envolve 
qu~stões de comércio exterior. Então, qual­
quer pafs que tenha um volume grande de 
comércio exterior, esse é um setor estratégico. 
Assim, sempre se vai colocar a questão de 
que se tenha uma frota própria ou não. Esse 
é um setor que, por car$:terísticas tecnnoló­
gicas, é um grande empregador. Não há essa 
fantasia que a nossa indústria diz, mas é um 
setor que emprega muita gente e tem efeitos 
de encadeamento relevantes. 

Num país como _o noSso, que tem uma cos­
ta do tamanho que tem, adiciona-se uma outra 
questão nacional que é particulamente da_cos- _ 
ta. De outro lado, ess_as características tecno­
lógicas do setor fazem com que, além de que 
ele seja grande empregador, seja sempre um­
setor muito concentrado, por questões de 
economia de escala, entre outros pontos. En­
tão, temos naturalmente, a formação de um 
setor com um forte poder de pressão sobre 
o governo e sobre a sociedade. Isso é inevi­
tável, ocorre em qualquer país do mundo, por-

Na verdade, para uma economia como a 
brasileira, é inevitável que a indústria de cons­
trução naval esteja sempre amparada por um 
programa de transporte marítimo, com um 
horizonte de longo prazo. Esse programa po­
de, em alguns momentos, necessitar de subsí­
dios e em outros, não. Isso vai depender das 
condições da economia. É evidente que se_ 
pode ter urna indústria de construção naval 
que pode ser competitiva em um deteirriinado 
momento, os navios são sempre sob enco­
menda. Então, vai depender da situação de 
comércio internacional, da situação de afreta­
metlto, quer dizer, de uma infinidade de condi­
ções. Em certos momentos, ã indústria pode 
deixar de ser competitiva, porque outros paí­
ses começaram a subsidíar, porque o comér­
cio internacional entrou em recessão, em su­
ma por várias razões. No instante em que a 
indústria deixa de ser competitiva, qual é o 
papel do governo e em particular, o papel do 
Ministério dos Transportes?_ É aValiar, o Minis­
tério dos Transportes tem- de estar Sempre 
avaliando esse quadro, independentemente 
da construção naval, porque os setores, tanto 
arttfadores como construtores, pelas próprias 
características do setor, quer dizer, de ser um 
setor altamente concentrado, tem, portanto, 
muito dinheiro envolvido, quem está ali e está 
adiãnte daquele riscO, a última coisa que-quer 
é perder dinheiro. Quem é armador e quem 
constrói navios está sempre demandando 
subsídios do governo. E é bom que encon­
trem. Eles têm razão do ponto de vista dos 
interesses deles, mas o que precisamos ver 
é se os interesses deles são coerentes ou não 
com os interesses da Nação. Às vezes são, 
às vezes, não. Isso vai depender- de- como a 
política é remanejada. Esse é um setor que, 
de maneira geral, é complicado, por essas ra­
zões que eu já explicitei. 

No caso brasileiro, _chegamos a uma situa­
ção que, depois de pensar muito, acho que 
não é culpa de ninguém, é fruto de um pro­
cesso histórico. Nós temos é que corrigi-lo 
porque chegamos um ponto em que é não 
só danoso à indústria como um todo, mas 
a9 Pais, porque são 700 milhões de dólares 
que estão bloqueados - e agora, quando o 
comérdo_exterlor vai subir, quanto mais subi­
rem as importações, _com o frete de 1 O% das 
importações, 50% disso, então, vai para 700, 
800, daqui a pouco estaremos com 1 bilhão 
de dólares bloqueados por um setor que, em 
certos momentos pode precisar disso, em al­
guns momentos pode _até precisar maís, em 
outros momentos, não. Mas quanto o País vai 
destinar à construção npval, em termos de 
subsídios ou de linhas de financiamento, etc., 
vai depender do que tiver sido d_efinido em 
termos de prioridade da indústria naval. 
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Agora, essas prioridades têm que ser defini­
das vis-à-vis o conjunto da economia. Quem 
é construtor de navio e quem faz transporte 
maritimo, por mais importante que seja essa 
atividade, _ele não está acima dos interesses 
do resto da sociedade. É esse o meu ponto, 
e essa é uma forma de fazer com que os 
seus interesses estejam acima dos interesses 
da sociedade. Esse é um recurso. Acho que 
jamais houve algo tão carimbado quanto lsso. 
E o que é mais importante, e seffipre bom 
registrar: trata-se de tun setor que é extrema­
mente concentrado. Se._não me engano, de­
vem ser seis ou oito ami.adores privados de 
longo curso. Estamos, hoje, distribuindo dire­
tamente 200 -e tantõs milhões de dólares entre 
um número extremamente reduzido de pes­
soas. 

Isso é complicado, porque esta aqui é uma 
CPI da Conupção e nãó tenho nenhum ele­
mento aqui para indicar corrupção, ou acusar 
ninguém, mas é evidente que isso cria um 
ambiente propíCio à corrupção. Quer dizer, 
quem recebe de subsídios direto dez, vinte, 
trinta milhões de dólares, basta que retire um 
ou dois para distribuir de comissão para poder 
assegurar isso. 

Então, essa é wna questão complicada, que 
foi enfrentada em todos os países do mundO. 
É bom lembrar que o Japão, que ainda hoje 
ê, talvez- não tenho os _dados dos últimos 
três anos - , mas até recentemente era o 
maior produtor mundial, já no início desta dé­
cada havia tornado a decisão de, a longo pra­
zo, ir se retirando do setor, dando subsídios 
a quem estava ali para que o setor fosse se. 
reorientando, tanto em termos de emprego, 
quanto em redestinação dos capitais. 

Essa é uma decisão que é complicada em 
todos _os países do mundo. Nos Estados Uni­
dos essa questão foi contornada de outra ma­
neira. Quer dizer, nos Estados Unidos, a ques­
tão de se_ ter, por exemplo, uma marinha mer­
cante própria, nunca se tomou uma questão 
nacional, sorte a deles, no Canadá, a mesma 
coisa. Agora, no Japão isso foi uma questão 
séria, na Holanda foi uma questão séria, na 
Espanha também. Alguns, desses fatos estão 
registrados nesse documento. 

Este é um problema de caráter nacional, 
que tem que ser tratado nacionalmente._Ago­
ra, o problema todo é que sempre teremos 
um núcleo de interesses, onde se tem um 
número muito reduzido de pessoas que são 
muito poderosas e que não querem abrir mão 
de seus interesses. E elas estão certas, porque 
algumas delas já investiram dinheiro, se arris-­
caram e estão plantadas ali. 

A solução final, não sei qual é. Acho que 
a única coisa que podemos pleitear é que te­
nhamos mecanismos os mais transparentes 
possíveis de apoio a esse setor. Não vejo outra 
maneira. Que o Governo vai errar, provavel­
mente o fará, mas o que precisamos é ter 
elementos de correção e uma fiscalização 
maior nesse processo _de_ administração do 
setor. 

É só isso. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
- Tetn a·-patavra o eminente Senador canos 
Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) - Sr. 
Presidente, tivemos a oportunidade de ouvir 
uma exposição muito valiosa da parte do de­
poente, que é um conhecedor, um técnico 
e um homem que também conviveu, na prá­
tica administrativa, com essa área. Reportar­
me-ia mais a algumas questões diretamente 
vinculadas a eventos que esta Comissão está 
interessada em elucidar, além dessas informa­
ções muitoJmpoi'fantes de caráter amplo e 
de estratégia polftica na área econômica refe-. 
rente à Marinha Mercante. Quero me referir 
aos decretos-leis, particularmente ao Decre­
to-Lei ri~' 2.404. V. S• se recorda de que trata 
esse~decreto; Sr. Depoente? 

O SR. JOS~ TAVARES -O decreto do 
final do ano, que aumenta ... 

O SR. Rt!.Al'OR (Caifos tlíiarelli) ~Exata­
mente. V.St fez uma manifestação, cjue agora, 
de certa forma, corroborou aqui através da 
imprensa, com relação a essa matéria. A per­
gunta que lhe faço é a seguinte: a sua informa­
ção é de Que pOucos recebem- os beneficios 
decorrentes da distribuição desse montante 
arrecadado, destinado. v. s~ está a par do crité­
rio e$pedfico dessa distribuição? 

O SR. JOS~ TAVARES-.:... As infonnaçõés 
que tenho são essas que escrevi aqui e que 
poderia detalhar wn pouco mais. Como eu 
disse, tudo se origina_ do adicional de frete. 
Nesse trabalho, em algum momento, o adido· 
nal de frete era de 20%. Por volta do início 
dos anos 80, passou para ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não 
de onde se origina. Como se distribuiu? 

O SR. JOS~ TAVARES - ••• ele passou 
a ser 50% do frete, se nãç me engano a partir 
de 1980. Talvez: o Senador Camargo tenha ... 
Da cfistribulção, o que é público é isso. Aliás, 
está dito nesse decreto que V. Ex' citou. Desse 
adicional, desses recursos, que são 700 ini­
lhões de dólares. 36% vão para algo chamado 
a conta do armador. Na verdade, é um pouqui­
nho menos que 36%, porque s6 vai para a 
conta do armador aquilo que é transportado 
pelo navio de bandeira nacional nas importa­
ções. Note bem que, no caso das importações, 
a maior parte das importações é feita com 
bandeira nacionaL O que é transportado com 
bandeira inteinacional vai direto para o Fundo 
dé Marinha Mercante. O que vem com banM 
deira nacional, como eu disse, antes eram 
14%, agora são 36%. Pelas informações que 
tenho - e soube que hoje à tarde vem o 
Marcelo aqui que certamente terá condições 
de detaJhar melhor iss_o, porque ele trabalhou 
nc BNDES e agora é SubsecretáriO de lildús~­
tria do Estado do Rio- 36% vão para a conta 
do armador. Esse é que é o subsídio direto. 
está na conta do armador, ele pode gastar 
isso e d~pois presta contas à Sunamam sobre 
o destino que foi dado a esse recurso. A outra 
parcela, que agora seria de 64%, é destinada 
ao BNPES. ao-Fundo de Mãriilha Mercante, 

que depois reaplica iSso, segUndo os critérios 
usuais do banco. Até onde vai meu conhed­
mento,_estou respondendo. De 700 milhões 
de dólares, unia parcela que é dificil de em~ 
mar, teríamos que fazer a conta para ver em 
cada ano quanto foi a bandeira nacional; o 
que foi transportado por bandeira nacional 
36% disso-é rateado entre os armadores, pare­
ce que segundo os critérios de participação 
no transporte. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A 
questão básica é a seguinte: bandeira nacio­
nal, )lO caso, é c; banQeira de navio naciqnal 
e bandeira brasileira em navio de ban_d_eira 
de conveniência também? 

O SR. JOS~ TAVARES- Creio que sírri. 
Ai., V. Ex' fez uma pergunta que eu não sei 
responder. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr: Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Tem V. EX a palavra. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presi· 
dente, no plenário do Senado começará a ser 
votado daqui a cinco minutos, Segundo o cál­
culo do Líder Fernando Henrique Cardoso, 
a lei que regulamenta as eleições municipais. 

O SR. PRESIDENTE (José IgnáCio Ferreira) 
-Consta que há vários oradores. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Este é 
o último, segundo o Senador Fernando Henri­
que Cardoso. Pediria a V. Ex!' que deixasse 
alguém de plantão, para, no início da chama­
da, interromper. 

O SR._ RELATOR (Carlos Chiarelli) -Para 
controlar até a hora da" votação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - lnfeUz­
mente, ficamos lá e cá e nã"o podemos prever. 

O SR. REIATOR(Carlos Chiarelli)- Ainda 
há 60 emendas para receberem parecer. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- O Uder 
mandou avisar que está terminando o último 
orador. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-EntãO, teria que ficar controlando daqui. 
Será que alguém da ComisS-ão poderia ficar 
controlando aqui? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare!U)- Lá? 
_ OSR. PRESIPENTE (..José IgnáciO Fer_i:eiêâ} 

-Não, não_é só lá, porque,lá teríamos tempo 
para chegar até aqui. Seria alguém que ficasse 
sentado ali, onde deve ter um alto-falante, con­
trolando para que a Comissão pudesse apro­
veitar ao máximo o tempo. 
V.~ tem a palavra, eminente Senador car­

los Chiarem. 

O SR. RELATOR (CarlosChiareUi) -Então, 
a distribuição é feita; de certa maneira, o desti­
natário do beneficio é o próprio armador que 
realizou o transporte. 

O SR. JOS~ TAVARES - Exatamente. 

O SR REU\TOR (Carlos Chiarelli)--~ pãra 
ele que carreiam os 36%? 
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o SR_JOSÉ TAVARES--É. 

OSR. RELATOR (CarlciSChi8reUi} ..::.::.Então, 
quer dizer que não há uma concentração do 
recurso geral em um bolo e, depois, uma re-
distribuição? - --- -

O SR. JOSÉ TA VARE$ -Náo •. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiaréUi) -É dele 
para ele mesmo. Quer dizer, calcula-se sobre 
o valor transportado e reverte-se para ele. (As-­
sentimento do depoente.) 

Ehtão, o maior sempre rec_ebe mais. 

O SR. JOSÉ TAVARES- Oaro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Náo 
só porque, digamos assim, se lhe destine ma!s 
objetivamente, mas porque ele transporta 
mais e há uma concentração de poder. 

O SR. JOSÉ TAVARES- Aliás, e5sa é uma 
peculiaridade de todos os subsídios e incen­
tivos fiscais deste País. 

O SR. RElATOR (Ceirlos Chiarelli} -Sim, 
a idéia é de ficar específico. 

O SR. JOSÉ TAVARES- Não, mas isso 
é uma peculiaridade brasileira, porque, em 
princípio, subsídios e incentivos deveriam ser 
dados aos mais fracos e aos menos lucrativos. 

No Brasil, não. Quanto maior e quanto mais 
rentável mais se recebe. 

O SR. RELATOR (CarlOs Chiarelli) - Em 
citando a questão: primeiro, o sistema, diga­
mos, é de incidência direta; segundo além de 
incidência direta, reverte calcu1ado sobre o 
transporte feito esPecificamente Por aquele ar­
mador- quer dizer, realiza, incide sobre aque­
le valor e é para ele, não há drculação -
e, em terceiro lugar, sendo assim, evidente­
mente é um instrumento de concentração 
acwnulado de beneficio em favor de quem 
já é maJor, -isto é, o que é maior vai ficar muito 
maior depois disso. · -

O SR. JOSÉ TAVARES..:..... Mas esse é um 
dos argumentos que, aliás, o Dr. Donato, mais 
de uma vez, já me disse. É que, na verdade, 
essa justificativa que eles dão é que não estão 
tirando de ninguém, são eles que estão geran­
do esses recursos, como se todo mundo que 
pagasse imposto colocasse o dinheiro nas 
mãos dele. 

O SR. REW\TOR (Carlos Chiarelli)- É para 
superar isso que vou lhe fazer uma pergunta. 
Ele é_ o gerador, é o instrumento dinâmico 
e estimulador do fato, é aquele que gera, tam­
bém, o elemento referencial de cáJculo e é 
o destinatário do benefício. 

Agora, quem paga esse benefic:fo? 

O SR. JOSÉ TAVARES- Quem importa. 

OSR. REW\TOR (Carlos Chiarelli)- Quem 
importa. Então, quem paga é o contribuinte 
importador. 

OSR.JOSÉTAVARES-Cfaro. -

O SR. RELA.TOR (Carlos Chiarelli)- Que 
vai repassar e preço evidentemente. Mas, dire­
tamente, quem paga é o importador. Então, 
não é algo do armador que deposita e retira, 

é apenas um estil'nulador que tem um bene­
ficio ao agregar no valor da importação. 

O Sr. falou em milhões de dólares. Evidente­
mente que_ teremos condições de fazer uma 
pesquisa e ter esse acompanhamento. Mas, 
para ganhar tempo ou para facilitar, v. s• tem 
essse elemento, wn valor assim estimado? 

O SR. JOSÉ TAVARES - O valor é fácil 
de estimar. Só há um dado que é essa d!stri­
buição das ~ndeiras, porque, como ê 50% 
sobre o frete..,p frete ê cerca de 10% das impor­
tações. Estamos copm im_portação da ordem 
de 14, 15 bilhões de dólares; então, o frete 
é um bilhão e 400 inilhões de dólares. o adi­
cional de frete __ é 700, 700 e poucOs milhões 
de dólares. 

Esse é o bolo. Desse bolo, uma parte vai 
para o Fundo de Marinha Mercante e outra 
parte ê distribuída dessa forma que V. Ex!' aca­
bou de descrever. 

Para saber exatamente quanto ganha cada 
armador, é só verificar, das importações da­
quele ano, quanto foi feito pelos armadores 
privados nacionais enquanto ... Basta ver o vo­
lume de carga de cada um deles que se calcula 
com facilidade. 

Esse_ dado não tenho. Devo confessar que, 
quando estava na CPA, lutei muito para tentar 
conseguir, mas não o consegui. 

OSR. REW\TOR (Carlos Chiarem)- Quer 
dizer que a mecânica de c;ákulo é esta: o frete 
significa 1 ú% do valor global das linportações 
e o fundo é 50% do valOr do frete. 

O SR. JOsÉ TAVARES - O adicional de 
frete é que é 50%. Agora, uma parte vai para 
o Furrdo de Marinh~ Mercante e a outra parte ... 

O SR. RELATOR (d3r1os Chiarelli)- Exata­
mente. 

O SR. J.OSÉ TAVARES- Só uma outra 
informação ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- D_eclarou V. 
EX- que, quando estava na Coffiissão de Polí­
tica Aduaneira, não conseguiu esses dados. 
Qual é a razão, se é tão fácil... 

O SR. PRESIDENTE (José IgnáCio Ferreira) 
-Eu gostaria de saber quanto cada armador 
recebe. 

-O SR. ITAMAR FRANCO- Chegou a tentar 
saber? É isto que eu queria saber. 

O SR. JOSÉ TAVARES- Tentei ver isto, 
mas não c6itseQui. AQ-ora, porque não conse­
gui? Eu era SeCretário Executivo da CPA esta­
va envolvido com esse trabalho de reforma 
tadfátia~ ·era- pessoa extremamente octi:pida, 
e· sempre cobrava de meus técnicos: Escuta 
aqúi,-ningUéri1 e ca-paz de dizer isto? E diziam: 
Não, a gente vai até à Sunamam, a Sunamarn 
não informa; já tentamos várias vezes ... Mas 
eu, pessoalmente, nunca fui à Sunamam e 
perguntei. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não. Não eStou 
dizendo V. S•, mas o organiSmo -que V. S• diri­
giaí' - -- ---

0 SR. JOSÉ TAVARES -Tentamos e ... 

O SR. ITAJY\AR FRAN.CO ~. Q1,1al _era a res­
posta oficial que a Sunama~_dava? 

O SR. JOSÉ TAVARES- Olhem, af, tenho, 
inclusive, que voltar aos técnicos da CP A. por­
que sempre diziam que não conseguiram sa­
ber exatamente_ qual era o setor, falar_ corn 
a pessoa ... Sempre essas compUcações da_bu­
rocracia. Veja bem que esse também é.., 

.O SR. AFFONSO CAMARGO - A Suna· 
mam deve ter tudo Isto reg!strado; tem que 
ter. Minuciosamente. Certamente tem. -

O SR. ITN-\AR FRANCO- Só estou estra­
nhando porque é tão fácil de ver, não ê? 

OSR.J_OSÉTAVARES -J::, mas eu não .. , 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Havia uma única 
taxa, não é, dividindo o adidonal ... 

O SR. JOSÉ TAVARES -Nessa época ha· 
via também um outro problema - e isto eu 
consegui levantar junto ao BNDES - o de 
que, em março do ano passado, se não me 
engano, o Fundo de Marinha Mercante, o BN­
DES não estava conseguindo aplicar esse 
Fundo; tinha, se não me engano, cerca de 
novecentos milhões de dólares, bloqueados 
no BNDES. Eles fizeram um extremo esforço 
de aplicação, parece-:_me que em setembro, 
àquela época _em que começou a discussão 
no Concex, eles ainda tinham setecento& mi­
lhõeS de dólares que, por mera coincidência, 
ainda livre de aplicação. Eu, no final de ri1inha 
gestão, em que tive uma reunião, aliás muito 
simpática, com os Drs. Artur e João Donato, 
reencontramo-nos depois de algum tempo, 
e eu disse: Dr. Donato, o Sr. não vê que Isto 
é Um absurdo; só um elemento, só o-fundo 
de Marinha Mercante, quantidaQe de dinheiro 
Seu no BNDES? E ele me disse: não, isto é 
porque o BNDES é muito mOfe-para -libirar 
recursos; se-ele fosse mais ágil, não tinha tanto 
dinheifo. Diante dessa conversa, muito ~do que 
estou contando aqui, aprendi um pouco nessa 
conversa com o Dr. Do nato. Eles estão con­
vencidos de qUe esSes recursos são deles; e 
como são gerados pela construção naval, não 
há por que não reverter. E há toda aquela 
argumentação de que a parcela ponderável 
é verdadeira; a questão do volume de recursos 
envolvidos no setor, do emprego, da questão 
da segurança nacional, da questão de escala, 
etc. Então, você chegar ao ponto correto, is­
so .... Foi_ onde_ determinou a nossa conversa. 
Eu disse: Dr. Donato, tudo isto que o Sr. está 
dizendo é verdade. Só há um ponto: não há 
nada que justifique um recurso çarlmbado 
dessa maneira em que os srs. estejam acima 
do resto da sociedade, isto vai cair, a1gum 
dia. E ele me disse: e para que você quer 
apressar? Deixa lá- ComO foi -isto, ,ijgum 
dia vai cair, não preCiSa apresSar. Toca lá sua 
reforma na tarifa e deixa meu adicional de 
frete de lado. Ai terminou a nossa converssa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Relator,' mui­
to obrigado. _ 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Na 
verdade, essa informação da individualização 
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do retomo em favor de cada um dos arma­
dores, V. S• nunca a teve? 

O SR. JOSÉ TAVARES -Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Esse 
montante tem uma incidência tributária? 

O SR. JOSÉ TAVARES- Não sei dizer. 

O SR 'RELATOR (Carlos Chiarelli}- Esse 
valor que se recebe dessa maneira, digamos 
assim, tão estimulante, porque a pessoa tem 
um adidonal, cobra, tem um poder quase de 
império de cobrar; incide sobre o importador, 
arrecada para si próprio. Essa é que é a mecâ­
nica. No fundo, cobro sobre o meu serviço, 
com imposto para mim mesmo,_ e isso 'J)e 
dá uma força fantástica de impériO.- E eu per­
gt..m.to: sobre isto incide sobre isto incide uma 
tributação específica ou isso ai é limpo? 

OSR.JOSÉTAVARES=.sr. Relator, tenho 
a impressão de que deve incidir, posto que 
deve ser considerada a receita operacional, 
provavelmente. 

O SR. RELATOR (Carlos-Chiarellí)- Não 
tem V. ~ esta informaçãO? · - · -

O SRcJOSÉ TAVARES- Não. Um dado 
interessante, porque ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não, 
não! Porque, senão, vou te contar! É muito 
fantástico! · 

O SR. JOSÉ TAVARES~.:_ Esse recurso_:_ 
esse é um dado - se eu for verificar nas 
contas nacionaiS do Brasil e for ver lá o subsi­
dio, esse subsídio não aparece, não está conta­
bilizado nas contas nadonais; é uma taxa que, 
na verdade, como não é distribuída diretamen­
te· por recurso orçamentário, não aparece co­
mo subsídio. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelfi)'-.Um 
momento só, por favor. Esse valor não está 
nas contas nacionais? 

O SR. JOSÉ TAVARES .:._ Não. 

O SR. RELATOR. (Carlos Chiarelli) _:_Esse 
montante não passa no Tribunal de Contas? 

O SR. JOSÉ TAVARES -Não, que eu sai­
ba, não. Chamei a atenção para um detalhe 
técrUco de contabilidade nacional; na conta 
de subsídio das contas nadonais do IBGE não 
estão incluídos esses .700 milhões de dólares, 
devido a essa mecânica de distnbuição dos 
subsídios. Esse subsídio, embora sendo o 
mais direto, não está no orçamento nacional. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Que 
ele é um subsídio ninguém tem dúvida; ele 
não está relacionado com6 deveria - enfim, 
como presumo que se deveria fazer - no 
rol dos subsídios nacionais, apenas por uma 
razão básica; a forma de circulação desse re­
curso não é através do Tesouro, pelo que vi, 
enfim, em última anális_e, é da empresa para 
a própria empresa via supervisão da Suna-
mam, é isso? -

O SR. JOSÉ TAVARES -Exatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quer 
dizer, a empresa, no fundo, cobra, retém, se 
apropria de um imposto; faz receita opera~ 

dona! com um tributo, em última análise -:-: 
não é isso? · 

b sR."JOSÉ.TÃVARES- Exatamente. 

~OSR. RELATOR (ai:rlos Chiarelli) -Exclui~ 
se o controle da receita e do poder fiscal do 
Estado e entrega-se essa tarefa a um órgão 
setolial, que deveria ter atividade técnica e. 
no caso, passa a ter atividade ftScal, que é 
aSunamam. 

O SR. ITAf'i1AR FRANCO- _Nobre Relator, 
aí é que-é importante. -

V. 5' parece que afirmou - peJo menos 
eu tinha anotado -que se entregou aos arma· 
don~s eles fazem o que querem desse dinheiro 
e não prestam contas. 

O SR. JOSÉ TAVARES- Não, eles prestam 
contas sim, à Sunamam, a posteriOr/; quer 
diZer, aparentemente, não vale comprar carro, 
etc. e tal. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Eles têm direitO 
de fazer o quê?- -

O SR. JOSÉ TAVARES- Esses recursos 
têm que Ser aplicados na sua atividade- ma­
nutenção dos navios, reparação, etc .. 

O-sR. RELATOR-(carÍ~s Chiarelli) --Dou 
continuidade à pergunta do Senador Itamar 
Franco. 

P . .SR. JOSÉ TAVARES ~ V." Exo está ~í 
com o Decreto n~ 2.404? c 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não, 
aqui, não. 

O SR. JOSÉ TAVARES- O decreto espO­
cificZI, 

O sR. RELATOR (Carlos Chíarelli)- J:: isso 
que estou dizendo: Prestam contas à Suna­
mam: Agora, o decreto não diz, pelo que vejo, 
e nào sei se depois disso foi baixada uma 
portaria ou uma instrução específica, não te­
nho conhecimento, mas é uma exigência d~ 
pretãçàO de contas muito iJl generí: isto é; 
preta-se conta para a Sunamam, de aplicação 
de recursos que devem ficar na órbita de ativi­
dade própria- pode comprar, sei lá, um ca­
marote novo, corda, ou não seu o quê. Quer 
dizer, não há uma explicitação muito objetiva 
para um dinheiro recebido com tanta vanta­
gem. 

Pergunto o seguinte: V. S• disse várias vezes 
que multo poucos recebem esses recursos, 
não é verdade? 

O SR. JOSÉ TAVARES- Exato. 

.O SR. RELATOR (Carfos Chiarelli)- Tam­
bém vou lhe pedir um esforço de memória 
- se não souber, não é lacuna que ficará 
na Coillissão, porque nõs vamos consu1tar os 
dados oflciãis - muito poucos quer dizer 1 O, 
50, 14, 85 empresas? · 

O SR. JOSÉ TAVARES - Devem ser cerca 
de 6 ou 8 ai-rriadores privados _de longo curso. 

O SR. RED\TOR (Carlos Chiarelli) .:._ SeiS 
ou 8 armadores' dividem esse montante? 86 
os de longo CUrso têm direito a essa parcela? 

O SR. JOSÉ TAVARES_:_ Slrri. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Quer 
dizer, isso aqui é um supercartório? 

O Sll. JÓSÉ TAVARES- É. 

Senador, eu gostaria de enfatizar ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Deixe 
que eu pergunte um Pouco a V. S' 

o·sR. JOSÉ TAVARES- Desculpe. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Então, 
temos, aí 6 ou 8 que concentram esse recebi­
mento direto de um tributo privado, no fundo 
é um tributo privado. · 

V. S• disse, também que face do montante 
de recursos, face ao volume - falou em miM 
lhões e milhões de dólares, parece-me que, 
só al, foram cerca de 160 ou 170 milhões 
de dólares, a elevação do ano passado- per· 
gunto-lhe: Isso facilita a corrupção? 

O SR. JOSÉ TAVARES -Sim. 

O SR. RELÃTOR (Carlos Chiarelli) -V. sf, 
ao dizer que facilita a corrupção, quer dizer 
que é multo dinheiro, discricionariamente disM 
tribuído em beneficio de muito poucos que, 
eVIdentemente, lutarão para preservar essa si­
tuação. Então, essa é uma situação de abso~ 
luto privilégio. V. S• concorda com isso? Gos~ 
taria que V. 5' dissesse se há algum indicativo, 
referência ou situaçáo de hoje, de ontem, no 
período em que V. S• teve ligações com -o 
setor que lhe tenha demonstrado a força e 
a forma do setor que ele teria de agir para 
preservar, indusive, usando meios de interme­
diação, etc., para manter essa situação. 

Ó SR. JOSÉ TAVARES- No final do ano 
passado em todos os dias e em todas as ve_ze_s 
em que houve reunião do Concex isto está 
documentado, basta verificar as datas das reu­
niões do Concex do seQundo semestre e no 
dia de todas essas reuniões apareciam maté­
rias pagas nos jornais, de meia página. Na 
primeira reunião apareceu noJomal do Brasil 
Houve outras reuniões que apareceram maté­
rias pagas de meia página em outros jamais, 
dizendo que o trabalho de reforma da Tarifa 
Aduaneira iria acabar _com a construção naval 
porque ida acabar com o fundo, todo um am­
biente de preparação para criar um ambiente 
tenso na reunião do Concex. Isso é um fato 
público. Essa era a evidênCia maiS contun­
dente mas, às vezes, apreciam outras também 
nos intervalos __: talvez devesse ter trazido, 
está documentado na _Comissão de Política 
Aduaneira e eu poderia até enviar. Aparece­
ram, também, outras matérias pagas em jor­
nais, fazendo referências maliciosas ao traba­
lho da Comissão de Política Aduaneira. Fora 
essas evidêndas não tenho outros dados. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• 
tem todas essas eyjdências externas, toda essa 
mecânica de pressão seguramente onerosa. 
Internamente V. S• nunca teve oportunidade 
ae-·verificar desdobramentos dessa pressão? 

O SR. JOSÉ TAVARES- Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- No seu 
setor ou por que V. S• não tovesse uma atua-
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ção permanente junto à Sunarnam que é_ onde 
o problema ocorria? 

OSRJOSÉTAVÍIRES:_:Veja bem, como. 
estava dizendo, a minha preocupaç~o era com 
a reforma da Política de Comércio Exterior 
e ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chfareni) - Não 
quero dizer que V. S• tenha obrigação de ter 
visto. Só estou lhe perguntando para saber 
se_o Sr. tinha informação? 

O SR. JOSÉ TAVARES-- Não-tinha. Mas 
quero chamar a atenção para o fato de que 
mais importante do que esses fatos que esta­
mos debatendo é que o Brasil desde o começ_o 
da presente década, tem o seu volume de 
comércio exterioÍ', estacionado na faixa de 40 
bilhões de dólares. 

Existem evidências abundantes de que a 
economia brasileira, hoje, poderia estar ope­
rando um comércio exterior na faixa de 60, 
70 bilhões de dólares, tranqliilamente, se tivés­
semos uma legislação mais adequada de co-­
mércio exterior. Era esse o nosso objetivo de 
ter uma legislação de __ comércio exterior que 
desse uma estrutura de proteção racional ao 
parque industrial brasileiro. O adidonal de fre­
te é um obstáculo a isso. Esses setores estão 
em contradição com os interesses da socie­
dade não apenas por esses fatos que estamos 
dicutindo de _eles terem recursos carimbados 
e receberem antes, a manutenção desses be· 
nefícios impede a modernização da nossa po· 
ltica de comércio exterior. Esse é o fato maior 
e foi dito inúmeras vezes na reunião do ConcE:x 
do ano passado, onde estavam presentes mi­
nístros de Estado e representações mais ex­
pressivas do nosso empresariado. 

Não obstante isso, no final do ano, não só 
o adicional de frete foi mantido como o bene­
fício foi ampliado. Essa a razãO que me levou 
a sair do CPA 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em determinado momento_da sua exposi­
ção, muito clara por sinal, V. S• disse que numa 
conversa que manteve com o então Ministro 
Interino Maílson da Nóbrega, numa oportu­
nidade em que se_ estava na iminência do ad­
vento do Decreto n9 2A04 e o Ministro Mailson 
da Nóbrega lhe disse que infelizmente não 

·tinha condições de barrar Isso. Inclusive anotei 
precisamente como foi. Isto certamente irá 
constar, no futuro do apanhamento taquigrá­
fico. Não tenho condições de barrar isso, com 
quem diz, é uma situação dramática, mas não 
tenho condições de impedir. A frase revela 
um claro antagonismo do ministro com essa 
política de recursos carimbados e mais do 
que isso, com a ampliação desses recursos 
carimbados. E também revela uma certa fami­
liaridade do assunto no tratamento que V. S• 
e o ~o Ministro interino Mailson da Nóbrega 
estavam dando a ele. Quer dizer havia uma 
familiaridade, havia conversas anteriores. Pe­
diria que V. 8' esclarecesse à comissão outroS 
momentos em que esse episódio tivesse sido 
foca]izado por V. S• com o então futuro Minis· 
tro .Mailson da Nóbrega. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Sr. 
Presidente, o Senhor me permite? 

A frase foi a seguirite: "ComO ióterino não 
teriho como bãrrar". Até anotei a frase. Como 
e1e posteriormente deixou de ser interino, ao 
contrário, não saiu, entrou mais ainda, passou 
a ser titular - a dúvida que tenho neste mo­
mento, é a seguinte, a luz da pergunta feita 
pelo presidente: se ele como interino não tinha 
~mo b<lrrar, como titular seguramente teMa. 
Essa a primeirã qUestão, já qUe passaria a 
ter um poder efetivo. segUndo: o presidente 
lembrou que provavelmente ele era um co­
nhecedor da matéria como Secretário-Geral 
e tendo em vista que o ministério eStava discu­
tindo este assunto. Terceiro, qi.Jal a posição 
que o Ministério da Fazenda- V. S• fez várias 
referências aos seus contatos com o então 
6 Ministro Bresser Pere_ira - o ministério por 
força dessas reações que V. s~ tem dito segui­
damente de uma nova estratégia no comércio 
internacional, etc, o ministério tinh~ idéia, pelo 
_que me pãrece- de ~té suprlmir esse adi­
cionãl. 

Então a pergunta que_ se faz- é a seguinte: 
havia um processo, havia estudos elaborados? 
Isso é o que dá a entender. Havía documento 
nesse sentido? E, "'finalmeflte, dentro da per­
gunta e sublegenda da pergunta do presiden­
te: o.Secretârio-Gerai da época, _que geralmen­
te_ é quem coordena as áreas técnicas do Mi­
nistério e era o hoje Ministro MaiisOn da Nóbre­
g~, na época do contato com v. s~. Ministro 
Interino e anteriormente Secretário-Geral, es­
tava a par deste assunto e se filiava a essa 
corrente da supressão? 

O SR. JOSÉ TAVARES- Devo declarar 
que o Ministro Mailson da Nóbrega, não só 
conhecia em detalhes, é um técnico profunda­
mente competente, a trabalho de reforma da 
tarifa e da legislação, como nos_ deu apoio 
inestimável no _fim_ çl_~.se trabalho. Durante 
meses eu me reurlii:t cOm ele, discutíamos, 
elé Promoveu algumas reuniões no Ministério 
da Fazenda, lembro-me de pelo menos duas 
ent que estavam presentes várlos secretários­
gerais de outros ministérios para discutir essa 
questão. Havia, àquele momento, uma outra 
discussão que não foi muito tratada aqui, que 
esse trabalho de reforma da tarifa conf!itava 
com duas coisas:-primeiro com o projeto das 
cha~adas ZPEs, porque estas só sobrevive­
riam se tivéSSemos uma legislação compli­
cada como temos hoje. Num país em que 
se tem uma legislação coerente de comércio 
exterior não faz sentido ter ZPEs, pode se ter 
pólos de estímulo às exportações, como exis­
tem em _ _vários Rálses do mundo ~m que as 
vezes se tenta passar por ZPE; agora, aquela 
experiência de ZPE como Se teve no sudeste 
a"síátivo nos anos 60 e 70, aquilo só proliferaria 
no Brasil se ficássemos com aquela legislação. 
Então, um foco de resistência era o pessoal 
pró-ZPE que resistia um pouco ao trabalho 
da reforma de tarifa. A outra resistência tam­
bém vinha do Ministério da Indústria e do Co­
m~rdo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O ministro era 
favorável a essas idéias? 

O SR. JOSt: TAVAREs ...:__ O Sr. Bresse< 
Per~a? De forma alguma. 

-O Mirustro !"\ailson deu tq_do apoio çomo 
Secretário-Geral do Ministério da Fazenda a 
esse trabalho que descrevi aqui de reforma 
de tarifa, ele conhece isso na minúcia, e várias 
vezes me auxiliava com elementos que eu não 
tinha, dizendo: olha José Tavares, isso no pas­
sado se tentou fazer dessa maneira, é melhor 
você fazer assim. Em suma, ele apenas não 
desconhecia, como contribuiu com sugestões 
efetivas no andamento técnico dessa matéria. 

Bom, mas havia uma outra linha de discus­
são, que era a questão do que se passou a 
chamar política industrial. _ 

No entender do Ministério de Indústria e 
do Comércio, política industrial é, essencial­
mente, uma política de concessão -de subsí­
dios. Aliás, está claro, neste último decreto 
que saiu._ O meu entendimento era de que 
política industrial envolve diversas fonnas--de 
-iritervenção _do Estado, na economia como 
financiamento, política de compra do Estado, 
política tecnológica e política de comércio ex­
terior. Nenhum destes instrumentos relevan­
tes estava na mão do MJC. Esse era o proble· 
ma Temos um Ministério~ de Indústria e do 
Comércio que não tinha manejo dos instru­
mentos relevantes da política industrial. Como 
o MIC não tinha esses instrumentos ficava in­
sistindo num instrumento mais precário, _que 
era a questão do incentivo fiscal. Ora, por ·que 
isto? Porque, para que eu JXIS5a manejar e?Se 
incentivo fiscal. preciSo ter impostos elevados, 
para poder dar rebaixamento de impostos. O 
que eu advogava, no que diz respeito a_o im­
posto de importação,- temos que ter um im­
posto realista, condizente com a- realidade do 
p-arqUe indUstrial, ou seja,-suas condições de 
competitividade internacional, e os interesses 
do governo em _proteger certoS setores· e de 
promover exporta_ção. Estes são os elementos 
em que se aplica o imposto de importação, 
e para isso o imposto de importaçãq tem de 
ser efetivo, tem de ser cobrado como é no 
resto do mundo, menos rio Brilsil e em alguns 
outros poucos países, on-de se tentou fazer 
política industriaJ desta maneU'a. 

Então, eu era radicalmente contra a idéia 
de se usar ·a imposto de importação para fins 
da chamada política industrial. Mostrava que 
isso era contraditório aOs interesses da própria 
política industrial. 

Nessa época, a ã15cussão sObre os traba­
lhos de reforma da tarifa e da legislação esia­
vam muito entre CTA e MIC, quer dizer, o 
pessoal do CDI que insistia na manutenç!:o 
de impostos elevados para poder fazer política 
de incentivo fiscal. Devo confessar que nesse 
periodo de debates, essa questão do adicional 
de frete, não aparecia muito, só aparecia nos 
dias de reunião do Concex. Não participei de 
nenhuma reunião ampla em que o adicional 
de frete fosse um tema de debate. O adicional 
de frete era um aspecto que todo o mundo 
era a favor de que devesse cair mas era dificil 
que caísse. Então, era um assunto que não 
se questionava, discutia-se outros aspectos, 
vários deles relevantes. Devo dizer que, a maior 



Maio de 1989 DIÁRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quarta'feira 10 1913 

parte do que diz respeito, no traba1ho de deba· 
tes, a reforma da tarifa, foi com a iniciativa 
privada. Fui, praticamente, a todas as associa­
ções de classe discutir com o nosso empre­
sariado esse trabalho de reforma da legislação. 
E, aí, lEmos um problema, que,· aliás, outro 
dia, o Deputado_José Serra colocou, com mui­
ta predsão, na imprensa, Ji.um artigo, é que 
o nosso empresariado_ vê esse assunto, esse 
trabalho de modernização da política de co­
mérdo exterior com muita simpatia, sempre 
deu grande apoio, mas percebi que cada em­
presário sempre dizia: olha, acho que está óti­
mo quanto ao resto, agora, o meu mercado 
você, por favor, deixe protegido. Quer dizer, 
era um pouco esse tipo de debate que tínha­
mos como empresários, essas questões eram 
colocadas muito claramente, e eu sentia que 
só co.nseguiriamos, pensando como governo, 
efetivamente, passar a reforma do comércio 
exterior, ou seja, fazer com que certos setores 
empresariais passassem a enfrentar a compe­
tição intemacionaJ, se a iniciativa priVada sen­
tisse que se tratava ·de _um projeto coerente. 
Este era um ponto importitrite. - - -

No instante em que se faz um projeto de 
reforma que é pouco coerente, quer dizer, que 
se mantém em penduricalhos como o do adi­
cional de frete e por causa disso, tem que 
manter outros certos regimes especiais de tri­
butação às importações. No momento que 
se for chegar, e(etivamente, para dizer: olha. 
estão abertas as competições internacionais. 
nos setores tais e_ tais, você não vai conseguir, 
porque esses setores vao ter que ter uma vida 
diferente __ onde grande parte do sistema ante­
rior prevalecia. 

Eram estas as minhas preocupações, à épo­
ca em que eu deixei a CPA 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Quer 
dizer que poderíamos sintetizar, em função 
da sua manifestação, que a posição do hoje 
Ministro, então Secretária-Geral, era nitida­
mente favorável à extinção do adidooal de 
frete? 

O SR. JOSÉ TAVARES-Não tenho a me­
nor dúvida. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Que 
ele, em segundo lugar participou, digamos. 
dos estudos de trabalho neste sentido. Con~­
firma? 

O SR. JOSÉ TAVARES -Confirmo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Que 
a edição do Decreto n~ 2.404 que fez com 
que, ao contrário da supressão, houvesse uma 
multiplicação, foi uma surpresa para a área 
fazendária? 

O SR. JOSÉ TAVARES - Siin, foi uma 
surpresa 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E que 
o Secretário-Gera], já sendo Ministro interino, 
rea1mente, até para que V. S' se situasse bem 
no contexto, ao pedirem orientações ou infor­
mações, mostrou-lhe a dificuldade de alterar 
essa nova situação criada? 

O S"'JOSÉ TAVARES- O Ministro Mail· 
son devia esl.ar no seu segundo dia de gestão 
como interino. Acho que ele tinha assumido 
na segunda ou na sexta-feira, não me lembio, 
e na terça-feira já havia esse Problema. 

Queria chamar a atenção para um fato: o 
Ministro Mailson, na minha opinião, é uma 
pessoa mUito senSata e realista. Várias vezes 
ele me disse isso. quando estávamos discu­
tindo.-Ele disse: ''José TaVareS, você eStá me­
xendo em muita coisa ao mesmo tempo. Por 
que você não parte esse projeto e tenta passar 
o que é possível agora e depois vê" ... E eU 
discordava, dizendo: "Sr. Mailson, ou n6s faze­
mos isso de uma vez_s6, ou não vamos conse­
guir". 

Na verdade, ele está fazendo isso. Agora 
no final do mês de_ abril, saíu um conjunto 
de decretos em que, de um lado, se tem um 
política industrial, da qual discordo inteira­
mente, mas tem uma coisa extremamente po­
sitiva: fez-se um trabalho de preparação- de 
reforma tarifária. Quer dizer, eliminou-se· grini.­
de parte do regime-especial de tributação às 
importações e se fez uma profunda simplifi­
cação da legislação de comércio exterior e 
agora, nos próximos dias, vai-se votar um~ 
reforma tarifária bastante próxírna ou razoavel­
mente próxima daquela que eu estava advo­
gando. Com esses reparos, quer dizer, man­
tém-se o adicional de fretes e alguns regimes 
especiaiS de tributação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Dr., 
a diferença é a seguinte: não é que se mantém 
o adicional de fretes: multiplicou-se por 3- o 
adicional de fretes. 

o SR. JOSÉ TAVARES--:.:_ NaO, aumentou­
se a pãrtidpação direta dos armadores. 

O -_SR RElATOR (CarloS Chiarelli) - Os 
beneficiários pelo sistema cartorial concentra­
do aumentaram, triplicaram a sua participa­
ção. Então, a pergunta que lhe faço é a seguin­
te:- Ministro estava no seu segundo dia de ativi­
dade, não sabia se ficava se saía, era muito 
difícil_ realmente para ele tomar uma posição 
naquele instante. Se a posição anterior dele 
era..nesse s_entido e ele foi confirmado e fortale­
cido - e aqui há um fato interessante, todos 
esses dois decretos que alteram todo esse sis­
tema, porque evi-deritemente a matéria é refe­
rente _ao Ministério dqs Transportes, não há 
-ºúvida -l)'la~ pela própria informação de V. 
$9 de que tudo estava sendo estudado peJo 
CPA, Ministro da Fazenda, etc., implica em 
r~çei@~ distribuição de reçursos e os dois 
decretos- são assinados exclusivamente pelo 
Ministro .dos Transportes. 

OSR. JOSÉ TAVARES -É dinheko deles, 
ninguém toca. 

O SR. RELATOR (C•rlos Chiarelli)- Mas, 
não há uma característica peculiar, quer dizer, 
bá uma ausência do Ministério, do Ministro 
da Fazen.da, assil}ando esse documento? 

O sR._JQSJ:: TAVARES -Mas pela raZão 
que eu disse na começo, esse é talvez o únlco 
tributo de caráter nacionaJ que não é recolhido 
para a Receita Federal. 

O SR. REJA TOR (Carlos Chiarelli) -A per­
gunta que lhe faço é a seguinte: V. 8' inclusive 
está dizendo que o Ministro está tentando ges­
ti_onar, etc. Por que o Ministro que era contra, 
que traba1hou contra, que tem consciência da 
necessidade de mudar, fez isso como Secretá­
rio-Geral, hoje é um Ministro, aparãrentemen­
te dos mais fortes e mantém essa medida 
que ~le como Secretário-Geral- ele não que­
ria nem uma parte, aumentou, ele agora é 
Ministro mais forte e apesar disto não altera? 
Que forÇa mais poderoSa do que a do Mini-stro 
da Fazenda, explicitamente já manifesta ante­
riormente, é capaz de gerar um decreto contra 
o Ministro da Fazenda? Não Võu discutir iie­
nhum dos aspectos técnicos que V. S• levan­
tou, da política mais adequada, vou trazer esse 
tipo de ariálise bem- Simples, até -talvez sim­
plista demais. O Ministro da fazenda é contra; 
já era contra como técnico. Torna-se a inicia­
tiva e ele não altera, não consegue impedir 
qi.le isso_ vi~~re. _v. _s~ disse aqui, eU vou usar 
isso, v. s~ falou que há pessoas poderosas, 
evidentemente há os interessados diretos, que 
-sáo os a_ que_ arrecadam. Agora, eles têm que 
correlação e que vinculação dentro do Gover­
no;- porque não adianta ser poderoso fora do 
GovernO, porque decreto querri fai é o GOVer­
no. Então, como é que essa relação de causa 
e efeito, de_ influência e ação quem é que ope­
ra, em conjunto com- esse setor, e que aceita 
essa linha de aumento desse_ tipo de recursos 
em favor desse grupo, seja porque razão for, 
que é tão forte que é maior do que a força 
do Ministro da Fazenda? 

ÚSR.JO~TAVARES~Debc~-me relatar 
um exemplo ãqui. Nuipa das reuniões prepa­
ratórias de uma reunião do=- Concex -, do 
ano passado, art 2'? a 3'", eu me recordo de 
que, uma semana antes, eu estava com uma 
grande expectativa de que, naquela reunião 
do- ConceX-, se iria aprovár toda a reforma 
da tarifa e ia se conseguir acabar com o adicio­
nal de frete._Eu fui conversar com o eittão 
Secretário-Géf.ãl~ Mailson, para dar um repas­
se, e ele disse: "acho que não vai acontecer 
nada nesSe plenário, porque não houve jeito 
de convencer o Ministro dos Transportes de 
acabar o adicional de frete ... " 

O.SR. RElATOR (Carlos Chiarem) - QU€m 
era o Ministro dos Transportes? 

O SR. JOSÉ TAVARES- O Ministro Rei­
naldo Tavares .... "e eu a:cbó qUe nós vamos 
ter que adiar mais uma vez." Aí eu falei; "Maíl­
son, eu tenho uma idéia. A gente faz o seguinte 
: eu chego, lá, apresento, proponho que seja 
votado e, se o· Ministro dos Transportes pedir 
para que seja adiado, eu entrego- o cargo ao 
Ministro da Fazenda, na hora da reunião". Ele 
olhou para mim e disse ''Tavares, você é malu­
co. Olha aqui, você sabe o que vai fazer? Você 
vai fazer como aqueles monges budistas do 
Vietnã, que se queimavam e a guerra prosse:­
guia. Eu acho que você está sendo muito radi· 
cal com esse assunto, pelo seguinte: isso é 
algo que dificilmente vai sobreviver depois da 
Constituinte. Por que você não esquece essa 
história de adicional de frete agora e deixa 
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isso para depois? "Eu disse:" Maílson, eu não ~e pertência aos quadros técnicos adminis­
consigo traba1har com esse longo prazo, por- trativos do Govemo e, como hp_mem que é 
que, ou nós começamos efetivame~te a im- informado e que passou nesses meandros e 
plernentar a refon:na já, a partir de janeiro, tevéessascüfii:::uldadesquejácitouatéadispo· 
ou então, é melhor não fazer nada, por.que... slção de sair etc., como é _que explica, quer 
"Ele disse:" Não! É melhor_faz_er o que é possí- dizer, quem é que banca, dentro do Governo, 
vel fazer. Essa é a nossa teoria"_. __ E essa era ~s<i pOSição? Porque, no momento em que 
nova divergência que eu tinha com ele, Ele oMinistiodaFazendaeodoMinistrodoPlane· 
ta1vez, é mais experiente do que eu, mais sen- jamento dizem: .. olha, nós vamoS ter que coh· 
sato, ele deve estar certo. Bom! .Então; tentan- gelar salários de servidor" .. , que é um riegódo 
do re.sponder um pouco à sua pergunta, Sena- dOlorido, politicamente, e socialmente ínjusto, 
dor, eu creio que a expectativa, assim, con- ~guém muito forte tem qUe -&zer, "não, ·mas 
cluindo um ponto importante, eu disse:"Olh_a, ,esse aqui..:" Esse aqui vai custar também uma 
se n6s_dcixarmos o adicional de frete de lado, _~agregação do congelamento? "Não _nós va­
quer dizer, a gente reduz a oposição ao traba- mos ter que fazer para dar recursos para oito 
lho de reforma da tarifa, a gente passa a refor- armadores. "Alguém tem que ser multo forte 
ma e,. depois deixamos essa questão isolada para tomar essa posição, posição difidl de 
para, mais adiante, esperar que isso desapa- defender, scicial e politicamente, sem falar em 
reça com a Constituinte, porque é um ab:surdo toda a estratégia a que V. S' se referiu de mo­
que tenha um sistema de tributação tão m~lu- dernizar o processo de relações econômil;as 
co. Mas é melhor que caia, através da Consti- internacionais. E -é isso o que- eu digo: quem 
tuinte, senão, vai ficar uma briga e nós não ê (Jue tein_ tanta forÇa, quem é que te_m_ tanta 
conseguimos nem passar a reforma da tarifa capacidade de persuasão, dentro do Governo, 
e nem acabar com o adicional de frete". Ele para, no momento em que o paciente hemo-
falou: "eu não c_oncordo com isso. Ai, deu fíllco esta $<l11Qfando, o st.Yeito ainda dizer que 
o que ele tinha sugerido, quer dizer, fomos vai fazer uma sangria? E meio- éomplicado 
para a reunião, eu já estava convencido de çle entender. 
que não devia pedir demissão naquele mo~ 
mente, houve uma discussão e o assunto foi -0 SR. JOSÉ TAVARES- Num dos traba­
adiado mais urna vez. Então, eu acretido que ihOs que estou deixando aqui, na Comissão, 
agora, como Ministro, a preocupação dele eu cUscuto um pouco esse aspecto. Eu acho 
continua sendo a de fazer passar esse trabalho que a razão é a seguinte_ - eu vou tentar 
da reforma da tarifa. Eu tenho tido_ algum con- dar uma resposta concisa de ·uma Questão 
tatocomaHeloisaCamargó,aatuaiSecretária qúe é longa: neste País, nós passamos por 
da CP A, e _ela tem testemunhado ·que o Minis- um processo de industrialização, durante 50 
tro Mailson continua dando todQ apolo a esse anos, em que o Estado brasileiro teve um pa­
trabalho, o Ministro tem u:ma profunda con- pel fundamental nesse processo de industria­
fiançanaHeloisa,comjustarazão.Agora,den- lização. Ocorre, por razões que eu descrevo 
tro desse contexto, estão passando uma refor- rio trabalho a que me referi, ê que, para cons­
ma da tarifa, a qual eu acho que é precária, tituir cada setor industrial, neste País, foi neces-­
mas tem seus méritos, porque realmente é sário um arranjo adicional particular. A indús­
um passo adiante, mas não depcar todo esse tria_au.:tomobilistica foi construída de uma ma­
negódo aquL Talvez, esta Casa aqui consiga neirã, a de bens e capital de uma segunda, 
resolver. a petroquímlca de_ uma terc:eira, a_ construção 

O SR RELATOR (Cãtlos Chiarelli) - Não 
há uma íncoerênda, uma certa dificuldade de 
entendimento de que se que aceite esse tipo 
de decisão, de que o Governo tome esse tipo 
de decisão. no mesmo momento em que diz 
que está tomando medidas de contenção de 
depesas e limitação de gastos etc., em termos 
de combate a.._q delk:!t público? 

O SR. JOSÉ TAVARES- Senador, foram 
essas as razões que me levaram a sair. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarolli)- Essa 
é a questão, quer dizer, exatamente, naquela 
ocasião, isto é, na véspera de Natal quando 
havia a substituição, a troca de Ministro, foi 
quando tamij.ém surgiu esse decreto, quer di­
zer, no dia·23 de dezembro. Então, decreto, 
a substituição do Ministro, a atenção à função, 
no caso, do novo Ministro, que_ era contra, 
quando o Se<l'etário-Geral, tudo bem! E, na­
quela ocasião, o Governo começou a insistir 
na tese de que precisaria fazer um congela· 
mento do ganho dos servidores públicos. E, 
no mesmo momento, tomou essa medida. 
~o. a questão que ele coloca, um hornem -

naval de uma quarta, a informática de uma 
quinta e, assim, sucessivamente. Quer dizer, 
esse arranjo adicional yarticular definia as re­
gras do jogo daquele setor, em termos de 
participação do Estado, o capital nacional e 
o capital estrangeiro naquela área, e a distri­
buição dos benefíciOS. Ç)corre -e eu-me referi 
rapidamente ao longo da minha exposição a 
Isso - .qUe, ao longo desse processo houve 
um processo de aprendizado, por parte do 
empresariado brasileiro, de _apropriação e de 
manutenção desses beneficios, posto que os 
instrumentos de integr~ção do E9tado na eco­

-nOmia eram precáiios.Então, nóS ternos -um 
paradoxo que é o seguinte: à medida em que 
foi ampliando a intervenção do Estado na eco­
nomia, os recursos públicas foram sendo pri­
vatizados e nós chegamos ao limite disso ao 
fina] do processo. Quer direr, eu estou consi­
derando o final do processo, ar, o final do 
àoverno Geisel, quando se esgotou a indus­
trialização, via subvenção de importação. Es­
ses aspectos todos fazem parte desse trabalho. 
O problema que eu acha que a economia_ 
brasileira viveu durante toda a década de 80 
-eu acho que nós demos um azar- ê que, 

em 1969, quando chegamos ao final de um 
processo histórico, tivemos o segundo choque 
do petróleo, que jogou a econçmia nacional 
na sua maior recessão. Então, na primeira me­
tade dos anos 80, a maioria dos economistas 
brasileiros - e, denúe eles, eu.. d.urante: um 
bom período_ de tempo - nós julgã~am_os 
que o grande problema da economia era a 
recessão na primeira metade dos anos 80. 
lsso era verdade, em parte, e aqUilo era um 
problema sério. Mas n~ deixamos de_ tratar 
um outro problema, que era a questão da total 
inadeqüação do Estado brasileiro às necessi· 
dades do desenvolvimento. Estou_ <:onvenddo 
de que, por nossa formação histórica e por 
várias outras razões, de que a intervenção do 
Estado n_a_ ~cçmomia continuará a ser indis­
pensável para a continuidade do desenvolvi­
mento. Mas para isso, nós precisamos de um 
Estado que tenha capacidade de intervir. O 
nosso Estado, hoje, não tem--qualquer capaci· 
dade não, estou exagerando, quer dizer- ou 
tem Lima capacidade muito limitada de inter~ 
venção, porque os recursos públicos estã.Cito­
talmente privatizados. Nós temos, aqui, um 
exemplo de recurso público privatizado: o sub~ 
sídio do álcool é recurso público privatizado; 
O subsídio do trigo é outro recurso público 
privatizado. Em síntese, nós temos um arsenal 
de subsídios, beneficios e incentivos, em que 
o .Governo, simplesmente, não tem -controle 
sobre eles. É esse o grande problema. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)-- Dr., 
é o seguinte: V. S• fez o- diagnóstico da doença. 
Eu quero saber cómo é que V. 5' faz a c::araçte­
rização do doente. V. S• fez um levantamento 
geral, mostrou aqui que a economia brasileira 
é fantástica, porque, na verdade, se estatiza 
a arrecadação e a captação, e se privatiza, 
via Estado, a distribuição. Então, eu quero sa· 
ber o seguinte: feita essa avaliação, que me 
parece extremamente inteligente, -nós o sa­
bemos um economista de escol- agora, com 
relação ao caso espedfico. que ê um dos cam­
partimentos desse diagnóstico, que é o caso 
da Marinha Mercante, e a sua evolução, a sua 
ciise agUda dentrO deSse contexto,_dessa 
doença, quer dizer, quem tem essa capaci­
dade -porque essas coisas não acontecem 
de graça - por que se est.,tizoy~ digamos 
aí, o Estado ganhou maior força pa-ra poder 
arrecadar, recolher, intei;ferir na captação? Na 
hora de distribuir, ele afunila em beneficio de 
setores, grupos na área privada. Aqui, na área 
da Marinha Mercante, é o afunilamento mais 
fantás_tico de todos; a.qui é um desfiladt;:iro as­
sim, s6 cabem oito. E é muito dinheiro para 
muito pouca gente. É o tipo da situação mais 
agudizada desse quadro; é, talvez, o tipo este~ 
reótipo da situação. EsSas -cOiSãs não aconte­
cem de graça. De graça, já não estou falando 

- em dinheiro, mas de graça Jato senw. Então, 
por que essas coisas acontecem? E c-oriio é 
que se cOnsegue? Porque é o Estado quem 
delega essa repartição; em termos de fazer 
com que o· recurso que ele arrecad_ou, graças 
à sua interferência bastante significativa na 
economia, acabe depois, drenando o dinheiro 
de muitos, via Estado, para poucos. É urri 
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negOCio __ fantástico, uma_ estat®~~o às aves­
sas. Então, nesse casO, i:i?i_Marinha Mercante, 
a ação corporativa ou a ação grupal desses 
beneficiários e beneficiados, óbvio, são fortes 
e serão cada vez mais fortes, porque nós vi­
mos, no inicio, que se redistribui mais para 
quem tem muito. Sãó poucos, a redistribuição 
é voll.Jmosa e é proporcionalmente crescente. 
Agora, a pergunta que lhe faço: com tudo isso, 
em que áreas de poder, em que áreas de go­
verno, eles conseguem preservar essa situa­
ção e acentuá-la, como a~entu1'!-r~m-na, em 
dezembro, contra o estudo técnico de setores 
responsáveis, fora das cOntas- nacionais de 
subsídios, aumentar o n·egódo que queriam 
acabar, contra a opiniãq de alquem, que, de 
Já para cá, se tomou a figura ministerial, talvez, 
mais forte na área econômica e que lhe dísse, 
por ser interino, não tinhª como _impedir uma 
coisa, contra a qual, ele se manifestara coriti·_ 
nuadamente, agora, como titular, tani.óém nào 
consegue, então, dentro do QoVemo, esses 
beneficiados -atuam em- q~:Je setor público? 
Onde é que eles conseguem tirar um decreto 
como esse, que ficou só assinado pelo Minis­
tro dos Transportes? É essa a questão. Nós 
concordamos plenamente çorn_seu diagnós­
tico. Agora, quero essa sua informação de ho­
mem que participou da ação administrativa 
internamente e ILJtou nessa eJ!!pr~~da. Des­
culpe a insistência. 

O SR. JOSÉ TAVARES- O que é que 
eu posso dizer? Eu posSo relatar uma conversa 
que eu tive com o .Presidente da_Firjan, p~. 
Nonato, em que pude discutir esse trabalh9 
da reforma da tarifa, lembrar a ele que eu 
não tinha nada contra a construção naval, e 
que já tinha até feito um trabalho, pago por 
ele, para a construção naval. Mas ele me disse 
que o problema é que esse setor é importante, 
e que já havia conversado com o Ministro dos 
Transportes, com o Governa-dor, Com o Presi­
dente da República. Ele me fez uma lista de 
todas as pessoas e ele já tinha falado com 
todo o mundo. Com tQ_dªs as pessoas impor­
tantes, ele, Artur João Non.:1.to,já havia conver­
sado. Entao, trata-se de uma rede de influên­
cias. O Sr. Artur João Nonato é uma pessoa 
poderosa; os seus_arm_~@res são poderosos. 
Teriho, lá na CPA, cópia de discursos na Câ­
mara, - não me recordo o_nome do Depu­
tado - pelo menos dois Qiscursos, protes­
tando contra a reforma da tarifa e dizendo 
que a reforma da tarifa fria acabar~com a indús-
tria naval. · ·· 

Ora, isso ê uma cl~r~ in\enção de distorcer 
os fatos. Qualquer pessoa, que faça uma aná­
lise minudente, <:riteriosa, de nosso projeto de 
reforma da tarifa, vai verificar que a constrl.,l_s:ª-o 
naval, diretamente, não tem nada a v~r com 
a reforma da tarifa, porque o que estamos 
acabando é com o adicional de frete. Em ne­
nhum momento, - posso trazer a essa Co­
missão esses díscursos- falou-se na palavra 
"'adicional de frete". Apenas, fazia-se uma rela­
ção um pouco dífusa entre reforma da tarifa 
e a construção naval. 

Recordo-me, para minha surpresa, aliás 
que, na última reunião que estava marcada 

pata o COnc:_ex n_n· fíri8.J do ana _passado,_ e· 
que não houve, pàrqUe-0 Ministro Maflson da 
Nó!Jiega resolveu, transf'ª~ii', _e?(a~mente, _na-; 
que la data, saiu, nOJomltl do Bras!f, um artigo 
do Professor João Pãulo de Almeida Maga­
lhães, prote_sta~do contra () rrrn do adicion-a1 
·de frete. E :e_! i;: esefeVeu, alí> Jornal do BrasU 
do mês de _dezembro, é fácil de se·iêfentifi&T 
a· d~ta ... porqu"e tenho 'cóPia ao artigo na CPA 
- dizendo:;_ qu_e_~c~~rrie_!l!e~~-~c_ursos wçani~-
tários não são confiáveis. - , · 

O"râ, Cõmõ Uin eConomista, Pr0fes$.or titt.ilãr . 
de uma uniVerSidade "federal, podé dizer urns 
Coisa ·des~~s? _S_â9 -~ê:l~n-~~ .. ; ___ -·_ . · 

O SR. ITAMAR FRANCO ...... V. 5' permitiria 
_tlma lnterrii:pçãõ: N_esse_ Decreto-Lei n9 2.404, 
o Mitiís_tro Maüson da Nóbrega ·teve aJguina 
participação? 

Q SlLJOSÉ TAVARÍ::Í> '~ Não! A únl~a 
c.ÕiÕcidênc(a foi r:t.~. cQrwersa~ por tele(o-Íle, 
quancjo ele_ me.4íss~ ,"que -~staria para se·r 
.~i!lado". (_~ f_oL.a_:;:3, d~ àezeQ1bro, e fói 
assinado quando. o Presidente José Sarr.i~Y 
estava no Maranhão. 

-0-SR ITAMAR FRANCO - O Ministro e·ra 
Contrário a tudo isto, apesar de não ter a as,si­
natura dele,_ porque esse .negócio de as~[J.­
tyrua não vale muito. 

O SR. JOSÉ TAVARES ~Não, ele sabia ..• 

"o SR.lT AMAR FRANCO~ O Ministro sabià 
dissó? - ·. -

_O_,SR JOSÉ tAVARI"'S,' 'Jõle informou. 
com ant~cedência. 

'()SR. rfN4AR FRANCO- Porcjue rião v_e_-­
-mos nenh_qma participação ness!'! decreto. dó 
Ministério da fazencfa. _Certo?_ Toda a partici­
pação é .do Minislério dps Transportes~ Mas 
o Minístro_da Fa.zeoda, evidenternente, dev.e 
ter sido çOrisultado-. f?ev~ ~~r Ppin~:d:o. ou não? 

O SR. JOSÉ 'lAVARES ~Aí, não tenho 
condições de dizer. - -----.----

0-Sít rt AMAR FRAN.CO -- Não sabefi~ 
informar?. 

ó SR.' JOSÉ TAVARES.::....:_ Não-saberiã irifor­
:nar. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Só o Ministro 
é quem sªb_eria? · 

O SR. JO,SÉ TAVARES- Claro. Na verda.­
de, soube de$e decreto atr~vés desse_telefo: 
nem a ão Ministro Mailson. E, na: dia seguintê, 
o Presidente do Sinaval... 

_ O SR 1T AMAR FRANCO - V. Ex• já era 
- m ~mbro da Comissão? 

O SR. JOSÉ TAVA!lES- Não, Eu fiquei 
ni Çon1iSSão, até o ç:lia em qUe o MinistrO 
Maíi:Son assumiu como titular. Nesta data; eU 
estava. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois ê, ê isso 
.que eu digo. 56 pelo telefone .Õ V .. S' vei.O 
a saber? As coisas são interessantes, usa-se 
o telefone._ 

O SR. JOSÉ TAVARES -Não! No dia se­
guinte,"o Piê~d~;,k ~0: Sinaval diSse-qUe aqtíip 
]o era :o- present~ de Natal_ que ele estava rece­
bendo, de eSj:ar na imprensa no óutro·dia. 

O SR. Ré:lA.TOR (C~lqs Çh}é1.relli).-Presi­
dente de quê?. 

O'SR.: JOSÉ TAVARES~ Pre:sidente do 
Sillaval, Sin-dicãto da lnd(lstria de Constituição 
Naval do Rio de Ja_neiro. 

o sR.-RhJ..TÜR (CarlOs Chia~elli)..:.: Quem 
é ele? _ .. , - - .- _ . ~' 

O SR. ·JoSitTAVARES ~ Ef~.,. não_ me 
lembro agàrà.; era um dos oito armadores. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) ..:.....:- Qm 
dos oito arrriadores ei'a ó Pres1denté do Sindi­
cato da lndús.tria Naval? 

O SR. JOSÉ TAVARES- É, do Estado 
do Rio çie Jan~iro. 

_ o SR. fr~ ~CO ~.Qu!!f di?er _q~e 
_o Ministro tenhft llabido~rp.Q~ p~lo_~~lefone? 

OSR.JQSÉTAV~S-:- N~Õ sei,infqrnia~. 
o SR. rtÀMAR FRANCó :...:.v, s•scu!>e pelo 

telefqne? · · - · - · 

O SR. JOSÉ TAVARES -Sim; soube antes, 
não pelo telefone, rpas naquela conversa com 
o Ministro. 

o SR. ITAMAA FRAN-CO~ApÓs a publica­
o;ãodessedeçretç.,,é que., v .. ~.' deixa~ a pollti­
ca, a ComiSsã.o de_Políti~ Aduaneira ... 

OSR.JbsE:TAVARES_:áasicamente,por 
causa desSe Ciécreto. · · - · -

O SR. ITAMAR FRANCO- Por causa desse 
decreto, não~ _ver~ade? 

O SR. JOSÉ TAVARES_- Exatamente. Por­
que esse dêCreto me deu _a dimerlsão de çom 
quem eu eStava brigandO. Mas ísto está .regi$-

. trado na imprensa. -

-O SR. ITAI\1AR FRANCO-_:_ Desculpe-me 
~·a insistência,. mas iSto ê importante, porque 
é .um fato público. Tanto foi"importante que 

-- V. 5' declarou que o Ministro, durante todo 
õ segmehro'"-em que ele foi interino, e mesmo 
como Secretário Qeral, tinha o penSamento 
afim com V. S~', não é- vetd""de? 

O SR. JOSÉ TAVARES -Exatamente. 

O SR. REU\-'"(OR (C:arlos Chiaielfi) - Eu 
só ia perguntar uma frase aqui. Desc_ulpe, Sr. 
Senador, em·s-egUínte,· daréi a v:ez a V. ~ 
V. S• disse agora: · 

"O· decreto deu bem a dimensão de 
com quem eu estavã brigando." 

Então, acho que, agora, V. S' pode nos dizer 
exatameote com quem é que V. 8' estava bri­
gando, porc;jue V. S' disse que ~Je "âeu a di­
_mens~q". ~o que, agora, é s6 traduzir essa 
expressão-" dimensão" pará "identificação". 
Entao, vou lhe pedir que nos ·dig~ quem é. 
A "dimenSao .. parece meio grande, não é? 
Tanto que o levou a con,siderar"que n~_o adian­
tava continuar malhãhdo em ferro frio."Agora, 
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quem são essas pessoas, cuja dimensão V. 
8' identificou, ã.o sair -o decreto? 

O SR. JOSÉ TAVARES - S~o oito arma­
dores, Sindlcato da Indústria Naval, Federação 
das Indústrias do Estado do Rio- de Janeiro, 
Sunamatn. Ministério dos Transportes e MinisM 
tério, da Marinha. V. EX' acha pouco? 

O SR. RELATOR (Cirlos Chlaréiil) :_ Nessa 
altura, não acho na~a. 

O SR. JOSÉ TAVARES-....:. São esses. Eram 
esses cavalheiros que estavam ... 

O SR. RElATOR- (Ca:rlos Chiaielli) - Suna.­
mam e Ministério da Marinha. 

O SR. JOSÉ TAVARfS-Inclusive um xará. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare Di)- Quem 
é a figura mais exponencial dentre esses que 
V. 8', citou? Dada a âimensão,já agora passa­
do o perfil dos integrantes, esSa "dimensão" 
parece ser uma dimensão para ninguém botar 
defeito. 

O SR. PRESIDENTE(ItamarFranco)-Se-. 
nadar Chiarelli, eu queria dar uma informação 
à Comissão a pedido do Senador JOsé Ignácio 
Ferreira. -

S. Ex1' foi chamado, agora, com urgência, 
ao Gabinete do Presidente Ulysses Guimarães, 
razão pela qual teve que se ausentar da Presi~ 
dência da Coinissão. 

Eu queria levar esse fato ao C6rihecimento 
dos Srs. senadores e PrinciPal~ente de v. ~-

v. Ex' pode continuar com a palavra. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A per­
gunta que eu faria é a seguinte: quem seria, 
digamos, o centro _desse esquema, firjan, oito 
armadores, Sindicato da lndústria naval, Minis~ 
tério dos Transportes, Ministério da Marinha, 
etc., o centro -dessa operação é o JV\inistério 
dos Transportes. 

O SR. .lOS~ TAVARES_: Cóm o apoio 
de toda a rede. EsSa é uma 8vafia9ão pessoal. 

O _SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim, 
a sua avaliação. De um lado, estão os interes~ 
sados extragovemo, firjan, Sindicato da lndús~ 
tria Naval, etc. Não há dúvida que estão, enfim, 
fazendo pressão em favor de uma situação 
especificamente de interesse próprio, setorial 
ou grupal. 

Dentro do Governo, a figura corresponden~ 
te, na defesa dessa tese, dessa_ postura, é o 
Ministro dos Transportes, a nível hierárquico? 

O SR. JOSÉ TAVARES- Eu diria que sim. 
Deve ter o apoio do Ministro da Marinha. O 
Ministro tem justas preocupações corri a ques~ 
tão da construção naval no País, pelas razões 
que já foram comentadas aqui. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas 
o Ministro da Marinha não assina o decreto? 

O SR. JOSÉ TAVARES - Não.:. (Risos.) 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli) - Se 
v. s~ só sorrir, não fica feQrstrado nOs Anais; 
é preciso que V. 5' fale. Então, como é- que 
é? Vpu lhe colocar a questão: não figura aqui 
o Mirustérió_da Marinha. 

. Então, vou lhe perguntar outra coisa, para 
ser bem prático: quem é que participa do Con­
cex? 

Po_rgue se V. 5' diz assim - vou justificar 
a- pergunta -: que, em uma ocasião, antes 
de iniciar uma reunião do ConCex, V: S' soube, 
pelo então SecretáJio.Qeral, Maüson da Nó­
brega, que a tese não teria viabilidade de apro­
vação. V. S• disse: Vou lá, vou fazer exposição 
dessa minh~ proposta e,_ s_e eles não aceita_~ 
rein, vou renunciar ao cargo, não foi isso? 

-- O ~JOSÉ TAVARES- (AssentimentoJ 

O SR. RELATOR\Car!os Chiarelli) - E 
'que ele lhe disse que a sua postura estava 
J1lUito similar à dos banzas, budistas lá do 
'lietnã, etc. _Confesso que não tenho aqui à 
mão a composição do Concex. Então, eu lhe 
pediria para saber que conselho é esse, onde 
uma exposição de um técnico bem informado, 
com dados e elementos tão_significativos, com 
apoio de toda a estrutura do Ministério da Fa­
-zenda, que, normalmente, todo e qualquer Mi­
niStério diz que é o negócio mais poderoso 
que existe e que acabo de aprender que é 
um Ministério muito frágil, não teria nenhuma 
viabilidade? 

Quem comPõe o Concex que teria essa rea­
ção tãO--refratária a sua eventual postura? Di­
~_m que V. 5' é um homem que expõe, COITI 
entusiasmo e com competência, as suas 
idéias. 

O SR.Jost TAVARES - Bom, Min,;;tro 
Qo PJanejame_nto~ Ministro da Fazenda, Minis~ 
"Q:"o da Indú:stria .e QQ Çornércio, Ministro da 
Çi~ncia- e T ecnqlogia, _Mini~tro das Relações 
Exteriores, Ministro da Agricultura, Ministro 
dos TranSp-Ortes, Presidente do Banco Central, 
Presidente do Banco do Brasil, Presidente da 
ffESP, Presidente da Assodção dos Exporta­
dores, Diretor da Cacex, mais seis líderes em­
preSariais - era esse o Plenário. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) V. S• está 
dizendo Ministros tais e taís ... I:: Ministro mes­
mo? 

O SR. JOSÉ TAVARES_:_ Em gero!, ou 
o Ministro ou o SecretáriO Geral. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim, 
é um conseJho onde, realmente, o Ministério 
costuma estar representado pelo Ministro de 
Estado. 

OSR.JOSÉTAVARES~Sim,pe!oMinistro 
de Estado. · · · 

- O SR. RElATOR (CarlOs Chiarelli)- Então 
a decisão é realmente a nível administrativo 
de hierarquia superior, de primeiro -escalão. 
E eya_nesse co_nselho de primeiro escalão que 
havia essa resistência em posição do Minis~ 
tério da Fazenda? Seis empresários além des~ 
ses outros órgãos? 

O SR. JOSÉ TAVARES- Sim, e além do 
Presidente da Feder8ÇãO-daS lndústrias de São 
Paulo e do_ Presidente da Associação dos Ex­
portadores Brasileiros. 

O SR. RELATOR (Cailos Chiarelli)- Essa 
matéria nunca chegou a lhe ser dita que teria 

sido submetida - já que havia posições tão 
conflitantes de Ministérios tão importantes, _e 
o vOlume de recursos_ é tão significativo -
ao conhecimento do Presidente da República, 
anteriormente, para ser analisada, para saber 
qual a orientação ness_e ou naquele sentidç, 
de s_ua Excelência se_ ele estava estudando, 
se ele preferia esperar, ou se ele queria ouvir 
o assessor diplomático, etc.? Eu estOu pergun­
_tandp porque é um assunto fundamental, im­
plica muitos recursos e havia. como evidente, 
choque de posição entre, pelo menos, dois 
.Ministérios. Normalmente quando isso ocorre, 
o arbitramento é do Presidente. Nunca lhe foi 
dito que isso teria ocorrido? 

O SR. JOSÉ TAVARES - bi.irante :uma 
época, eu julgava que aquela discussão das 
zonas de processamento de exportação pu­
desse prejudicar o trabalho da tarifa. Hoje, eu 
vejo que estava equivocado. Mas, certo dia, 
conversando com o Ministro Bresser Pereira 
e_expressando essa preocupação, ele me disse 
que· achava conveniente que eu tivesse uma 
conversa com o Dr. Jorge Murad, e fizesse 
uma eXplanação-a ele d~=!sse trabalho da refor· 
mã da tarifa e dos principais obstáculos pelos 
quais eu estaria vendo que esse trabalho esta­
va atravessando. Por coicidência, no dia em 
que eu fui falar com o Dr. Murad, a conversa 
acabou se centrarido na questão da política 
industrial e na questão do adicional de frete. 
Quando acabou a conversa, o Dr.Jorge Murad 
disse: "Olha, eu concordo, pois acho esse tra· 
ba1ho multo importante e merece todo apoio". 
Ao que eu respondi: Dr. Murad, eu vim aqui 
justamente pedir o apoio do Sr. sobretudo 
com relação a essa questão tradicional de fre. 
te. Ele disse: Quanto- a isso,-- é melhor que 
o Ministro Bresser se entenda com o Ministro 
dos Transportes, porque eu não posso fazer 
nada. Transmita esse recado ao Ministro Bres­
ser": Eu saí do Planalto, fui .ao gabinete do 
Ministro Bresser e transmiti esse recado a ele. 

O SR. RElATOR (Carlos_ Chiarelfl) - E o 
qüe o-Ministro Bresser lhe disse face a e5$e 
recado? 

O SR. JOSÉTAVARES- O Ministro Bres­
ser telefonou para o Ministro dos Transportes 
e insistiu, mais uma vez, quanto à necessidade 
de eliminação do adicional de frete, porque 
aquilo, para o Ministro Bresser, era um ins_tru­
mento de política fiscàl medieYal, imaQii'fando 
aqueles tributos medievais que se pagavam 
ao se cruzar um determinado fe_udo_ - no 
caso o feudo seria o navio. Eu assisti a esse 
telefonema é quando ele desligou, eu lhe dis­
se~ "Ele está inamovível, não há como conve· 
cê-lo." 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Per­
feito. Eu acho muito elucidativo a sua_informa­
ção, des_c_ulpe-me, mas V. S• foi conversar com 
o Dr. Jorge Murad, secretário particular do 
Presidente, sobre esta matéria. Eu não anotei 
aqui, mas parece·me que V. S' disse que al­
guém lhe recomendou ir falar com o Dr. Mu­
rad - foi o Ministro Bresser? Como é a_ <;)nte­
sala de chegada ao Dr. Murad? V. S' estava 
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conversando com o Ministro Bresser no enca­
minhamento da questão ... 

O SR. JOSÉ TAVARES- Quando eu fui 
trabalhar na Comissão de Política Aduaneira, 
eo não conhecia o Ministro Dilson Funaro. 
EU havia sido indicado pOr alguns dos econo­
mistas, amigos- meus que estavam no Gover­
no. Naquela época, quase todos os meus ami­
gos estavam no Governo! E?mar Bacha, João 
Sayad, André Calábi, LUciano Coutinho, etc. 
Alguém - creio que ·deve ter sido o André 
Ca1abi ou o Luciano Coutinho·.....:... -deve ter indi­
cado o meu nome ao-Ministro Dílson Funaro, 
mas eu nã_o o conhecia pessoalmente. Mas 
o Bresser, não. Nós já nos conhecíamos desde 
o início dos anos setenta e tínhamos uma inti­
midade multo grande. 

o SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Con­
fraria dos economistas. 

O SRJOSÊ TAVARES-- Recordo-me que 
em fins de novembro, conversando com o 
Ministro Bresser eu estava tentando fazer um 
levantamento dos focos de resistência ao tra­

. balho da reforma da tarifa. Então, perguntei: 
"Doutor, lhe ocorre mais algum outro foco 
relevante?" Ele me disse: "Bom, é melhor você 
conversar com o Murad, pois ele talvez possa 
lhe dar alguma indicação, Aliás, seria opor~ 
tuno, porque o Murad já fez, algumas vezes, 
referência a esse trabalho de reforma da tarifa, 
sempre de forma elogiosa e é bom que ele 
esteja informado nos _detalhes técnicos disso. 
E isso não foi feito até agora. Vá Já e dê essas 
informações ao Murad. Inclusive, foi a própria 
secretária do Ministro Bresser Pereira quem 
marcou audiência com o Dr. Murad." Alguns 
dias depois, fui ao Dr. Murad fazer uma expla­
nação do que consistia o trabalho de reforma 
da tarifa e quais os obstácÜlos que eu estava 
vendo à sua implementação. Havia algumas 
resistências a nível setorial, alguns setores es­
tavam querendo tarifas altas e eu_ dizia que 
achava que a reação do empresariado era nor­
mal, e o trabalho da CPA era justamente estar 
discutindo estruturas de proteção. Então, ele 

· vai estar sempre brigando com alguns setores, 
sendo aplaudido por o_utros, isso é o normal 
da vida. A minha preocupação é _que estou 
sentido que as principais resistências estão 
vindo de dentro do Governo;- particularmente 
essa questão da política industrial e a questão 
do adicional de frete. 

A resposta do Dr. Murad foi a se-guinte: 
"Acho que a questão da política industrial é 
possível conciliar, talvez você esteja sendo ra­
dical demais, conversa lá com o Carráro, etc., 
mas, quanto à questão do adicional de frete, 
não posso fazer nada; o Ministro Bresser Pe­
reira que se entenda com o Ministro José Rei­
naldo Tavares," Foi uma expressão quase tex­
tual do Dr. Murad. 

O SR. MENDES CANALE - Só mals uma 
pergunta. V. S• se dispôs a ir ao Dr. Jorge 
Murad, mesmo sabendo das referências elo­
giosas que ele já havia feito- foi a_expressão 
usada por V. 8' - a respeito dessa reformu· 
lação? Mesmo assim, foi uma tentativa? 

--o SR. JOSÉ -TAVÁRES -A razão de eu 
ter ido ao Dr. Murad era porque tanto eu quan­
to º- Ministro_ Bresser Pereira - julgávamos 
importante que o Secretário particular do Pre­
sidente da República conhecesse, no c\,etalhe, 
esse traba1ho de reforma da tarifa, porque volta 
e meia chegavam telegramas ao Presidente 
da República expressando preocupações. Às 
vezes um setor, como o próprio setor da indús­
tria naval, o Ministro dos Transportes mani­
festava preo~:upaç-ões, o Ministro da Marinha, 
o prop-rlp Ministro da Indústria e do Comércio 
também não via com a menor simpatia esse 
trabalho, por questões de política industrial, 
etc. Então, julgan1os que seria importante que 
o Dr. Jorge Murad conhecesse com detalhes 
esse trabalho, pois ele já havia feito referências 
do que ele conhecia da discussão pública, por­
qt~e naquele momento havia uma discussão 
pública sobre a reforma da tadfa. O Ministro 
Bresser achou importante _que eu conversasse 
pessoalmete com ele. Mas, eu nunca havia 
rile encontradO com o Dr; Murad. Fui lá e 
devo ter passado' uma hora e meia ou duas, 
foi um bom tempo, em que relatei detalhada­
mente_ o qUe estava sendO feito_ e onde eu 
estava vendo focos de resistência. A nossa 
intenção era um pouco de nos precavermos, 
achando que, c_om isso, a Presidência da Re­
pública estaria perfeitamente informada sobre 
esses atos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - eu 
queria insistir num poilto, enquánto o _Relator 
não retoma t:om· sUas pérgUritas~ Nobre -de­
pendente. Não era estranho que o Ministro 
Bresser- Pereira lhe pedisse para conversar 
com·o Dr. Jorge Murad, apesar de ele ser 
o Secretário particular de Sua Excelência, o 
Presidente da República, quando ele, MinistrO, 
poderia se dirigir diretamente ao Ministro dos 
Transportes, seu colega de Ministério e, no 
mesmo nível, fazer as devidas ponderações? 

Era -o -c-OStume 'ouvir o seéretano Particular 
do Presidente da Repúbliça, não apenas quan­
to ao problema de adicional, mas também 
em outros_assuntos? 

O SR. JOSÉ-lAVARES -No meu caso 
particular, não. 

O SR. PRESIDENTE- (Itamar Franco),­
Havia alguma interferência do Dr. Jorge Mu­
rad em assuntos ligados ao Ministério, à _sua 
política? 

O SR. JOSÉTAVARES -Não, Ex-', Eu que­
nã insítif' (Jue esse meu- Eincontro corri o Dr. 
Murad. quando surgiu ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- v: 
S' há de convir que um encontro de uma hora 
e meia conl-0 SeCTetário particular do Presi· 
d~nte_da ReQública é um encontro bastante 
demoraao. _ 

O _SR. JOSe TAVARES- Isso se dis~e_ao 
fato de que quando o Ministro Bresser Pereira 
assumiu e me convidou para permanec_er na 
Comissão de Política Aduaneira, eu estava no 
meio do trabalho técnico da reforma de tarifa. 
~tanto. eu já tivera uma experiência tanto 
que eu estava tentando fazer discussões quan-

to a implementaçao dos códigos de subsidias 
e de anti~dumplng naque-le trabalho de imple-­
mentação de acordo com a Argentina, e esse 
trabalho da-i-eforma de tarifa seria um tra®lho 
muito pesado, Eu djsse: Bresser, nós nos co­
nhecemos há muitos anos, é um prazer traba­
lhar contigo, mas só ficarei na CPA s~ você 
me assegurar apoio para esse trabalho; senão, 
não terei condições de fazê~lo. S. Ex" respon­
deu: "Isso vai constar do meu Plano de Gover­
no". Tanto assim que no plano macroeco~ 
nômfco há Uma seção ampla sobre Comércio 
Exterior, .QUe coi1Siste essencialmente nesse 
trabalho que estávamos desenvolvendo. E o 
Ministro Bresser Pereira _9eu-m~ todo apoiO, 

O SR. RElAtOR.::.. (Carior Chiarelli) -~In­
clusive a extinção"do adicional de frete? No 
plano macroeconômico havia referências so­
bre isso, era uma posição de Governo? 

O SR. JOSÉ_ TAVARES- Quanto ao deta­
lhe de adiC:::iona.f de frete, não me recordo se 
está explicitado no traba1ho; mas havia refe­
rências precisas sobre esse trabalho da refor· 
ma de tarifª onde está incluído o- adicionª-' 
de frete. 

O SR. RE!ATOR-"(Carlos Chiarelli)- Des­
culpe-me Senador hamar FrancO, mas a per­
gunta é apenas essa: ao que eu estou enten­
dendo no ingresso do Ministro Bresser Pereira, 
é que a sua permanência, depois de um con­
tato com S. Ex"., consolidou-se em função, 
inclusive de que essa idéia de alteração da 
política tarifária dentro da qual estava a supres­
são do adidonal de frete, passava a ser depois 
desse diálogo, uma postura do Ministro e em 
conseqüência, uma política de Governo. 

O SR. JOSÉ TAVARES -Sim. E digo mals: 
logo após o Ministro Bresser Pereira haver as­
sumido o Ministério da Fazenda, houve uma 
sessão da CPA, que é um Colegiado que se 
reúne unia vez por mês_ sob a P-residência do 
secretário executivo da CPA Na verdade, o 
secretário executivo está ali representando o 
Ministro da Fazenda que, rarissimamente, vai 
à reunião da Comissão e assim, esta é condu­
zida, na prática pelo secretário executivo. Logo 
ap6s BresSer Pereira ter assumido o Ministério, 
disse a S. Ex•: "em meados de agosto, haverá 
uma sessão que, por coincidência, completa 
trinta anos de fundação da CPA Gostaria que 
-s. ~fosse presidir a sessão nesse dia". S. 
~resPondeu-me: "Para não ser apenas for­
mal,_ eu, chegar lâ e dizer apenas uma palavri­
nha vamos aproveitar e discutir, no plenário 
dã CPA, esse trabalho de reforma de tarifa, 
porque quero dizer aJgumas coisas e quero 
ouvir os representantes, lá." Tivemos uma ma­
nhã excelente com o Ministro Bresser_Pereira 
em que dis_c_utimos o tempo todo sobre aspec­
tos na presenÇa de S. Ext que manifestou 
seu integral apoio a esse trabalho. 

O SR. RELATOR (Carlor Chiarelli) -Em 
que época?-

O SR. JOSÉ TAVARES - Em agosto de 
1987. 
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O SR. REl_ATOR - (Carlos Chiarelli) -­
Quem são os integrantes do CP A? É Conselho 
ou Comlssã.o? - - - --

0 SR. JOSÉ TAVARES.,..._. Trata~se de uma 
Comissão composta de dezesseis membros. 
Já foi Con-selho. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- t'(ão 
são necessários os números mas os setores 
que estão representados. 

OSR.JOSÉTAYARES- Todos os órgãos 
de GoVeni.o que têm, direta ou indiretamente, 
a Ver com o Comércio Exterior, tais co.mo 
Secretário da Receita, Diretor da Cacex, SeCre- · 
tá:rio Especial para Assuntos Econômicos do 
Ministério da Fazenda, Ministério da Indústria 
e Comércio, BNDES, Banco Central, Minis­
tério do Interior, mais as As~dações da Con­
federação Nacional da Indústria, da Agricul­
tura e do Comércio. _Daí a comjJosição de 
dezesseis membros. 

O SR. PRESIDENTE- (Itamar Franco)­
Fqi antes dess_e decreto, que S. Ex" foi con-_ 
versar- somente uma questão de tempo -
c9m o Dr. Jorge Murad? 

O SR. JOSÉ TAVARES -Foi, devia ser 
fim de novembro. Respondendo a essa ques­
tão sobre o Dr. Murad, corno eu disse ... 

O SR. PRESIDENTE (ltarna_r Franco) -
Não se preocupe com ess_e tal de Dr. Murad. 
Todo mundo, quando citamos o Dr. Murad, 
fica meio preocupado. Nem fornos nós que 
o citamos. mas V. Ex'- que o trouxe à baila. 

O SR. J.OSÉ TAVARES- Não, V. Ex' per­
guntou por que fui ao Dr. Murad e :;;_e o Ministro­
Bresser Pereira poderia ter conversado _com 
o Ministro dos TranspOrtes. Então, eu dizia 
que tinha uma intimidade muito grande com 
o Bresser e eu estava obcecado com a história 
dessa reforma. Então; pralicamente toda se­
mana eu tinha, pelo menos um encontro com 
o Bresser, em que só falávamos disso, e vivia­
mos fazendo mil balanços. Lembro-me de 
que, várias vezes, ele me chamou a São Paulo 
para discutir com empresários, na frente dele, 
sobre questões da reforma. 

Nesse dia, então, estávamos fazendo um 
balanço das fontes de resistênc_ia à reforma. 
Ele me dizia: "Olha, José Tavares, _você não 
está atento. O pessoal da ABDIB, da ABIND(?), 
o pessoal dos bens de capital ainda está assus­
tado. Acho melhor termos uma reunião com 
eles." Eu disse: "Bresser, vamos marcar essa 
reunião evocêvaiver que a preocupaçãO deles 
já está atendida. Mas, quero insistir com você 
que esse não é o problema. Você vai ver, no 
dia da reunião, que o problema não é com 
o empresariado. O problema maior, hoje, cha­
ma-se "adicional de frete da Marinha Mercan­
te." E acho melhor conversarmos com o 
maior número possível de pess_oas sobre is­
so." N ele me disse: "Bom, então vá lá e con­
verse com o Murad. 

Foi nesse contextO _que surgiu a sugestão. 
Ele completou: "É bom, porque o Murad já 
esteve comigo e fez uma referência elogiosa 
ao seu trabalho. Então, é bom você dar uma 
informação detalhada, porque, eventualmen-

te, podem surg[r outros focos _de resistência 
que você hão esteja vendo, que o Murad sai­
ba." Foi essa a razão de termos ido conversar 
com o Dr. Murad. Acho que não adiantou mui­
to, porque. o principal objetivo não foi atingido. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. ' 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - V. 
f'.x!' tem a palavra, Senador. 

Ó SR. AFFONSo CAMARGO - Vou fazer 
algumas obsetvações. Parece-me _que a parti­
cipa;ão do Dr. Jorge Murad aconteceu, por­
que todo mundo ~e que ele, mais do que 
Secretáfio particular do Presidente, opinava 
com relação a problemas e_conôrntcos e fman­
ceiros do País. V. Ex" sabe, inclusive, que ele 
chegou a se reunir até com assessores para 
fazer planos em paralelo aos do Ministro da 
Fazenda. Isso tudo ocorreu e eu digo Isso até 
como ex-Ministro, que sabia que ele era uma 
opinião influente no Palácio. Até por usar liga­
ções familiares com o Presidente, 1,1Tlla intimi­
dade que podia fazer com que ele, à noite, 
ou de manhã, pudesse conversar sobre algum 
assunto. 

Então, acredito que o Dr. J_osé Tavares foi 
lá por ser um ponto de influência, para ver 
se conseguia neutralizar alguma reação que 
pudesse haver em relação à pretensão dele, 
que ele não conseguiu neutralizar, pelo que 
escutei. Ele admitiu até ajudar num outro as-­
pecto, da política industrial, mas não no adicio­
nal do frete. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)-Se­
nador Affonso Camargo, V. EJtl' disse bem -
o Dr. Murad era e é um homem que tinha 
e que tem infiÚência na política econômica 
junto ao Presidente da República. Ele conhecia 
o problema por que foi levado, inclusive, pelo 
Presidente da Comissão de Política Aduaneira. 
E, logo em seguida, foi baixado o decreto. 

Então, a pergunta, que evidentemente não 
será dirigida a ele, pode ser dirigida ao Dr. 
Murad, ao Ministro dos Transportes, é: que 
força induziu, apesar de todo o organismo téc-_ 
nico do Ministério da Fazenda ser contrário, 
a que o Ministro dos Transportes conseguisse 
que o Presjdente da República- cujo Secre­
tário particular tinha conhecimento da política 
-baixasse o decreto? 

Só essa dúvida permaneceu dentro do foco 
de interpelação, em que o nobre depoente 
acabou de dizer que deixou a Comissão de 
Política Aduaneira face a esse: decreto .. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -A pergunta 
que V. eJff fez foi muito oportuna e deu-me 
até a oportunidade de fazer algumas observa­
ções. O que me parece, Sr. Presidente, é que 
vamos ter, exatamente com a presença, em 
determinado momento, do Ministro f.,\aflson, 
se ele, conio Ministro da Fazenda, teve partici-
pação ou não na decisão. _ 

Posso, inclusive, dar wn testemunho: por 
ocasião da discUSsão do vale-transporte, co­
mo era um tipo de decisão que envolvia outros 
Ministérios, tive -várias reuniõ_es com mais qua­
tro Ministros; inclusive, tivemos reuniões na 
presença do Presidente. E, riaquela ocasião, 

o Ministro da Fazenda achou que o vale-trans­
-pOrte obrigatório poderia onerar ou ser causa 
de inflação. eu não consegui que fosse apro­
vada a minha proposta e tive que ceder. Na 
opinião dos outros Ministros, ele saiu faculta­

. tive e quero registrar isso porque havia reu­
niões entre os MinistroS, para decidir, perante 
o Presidente. el).tão, acho que vamos ter que 
inquirir exatamente o Ministro da Fazenda e 
saber de S. Ex!' se· esse decreto saiu à sua 
absoluta reVelia, -ou se ele acabou tendo que 
concordar ou ceder a uma decisão do Presi­
dente da República. 

Agora, tenho aqui alguns dados interessan­
tes, que são o histórico desse adicional _do 
frete: ele começou-a_qui em 1958, e vou dar 
só os percentuais com relação ao frete, quanto 
é que os armadores-recebiam do frete:_ e_m 
1958, recebiam 5%; levou dez anos com 5%; 
em 1968, passou para 15. Qual é o critério 
que se usa para saber se_ é 5 ou 15 ou _7? _ 
No dia 1 O ou 18 de dezembro de 68 passou 
para 15; no dia 23_dejanelro de 1969- por­
tanto, em pouco_ mais de um mês- baixou 
para 7 e m.eió e, daí, passou para 1 O, para 
7, para 6.9 e, depois, permaneceu em 7. I:: 
14 sobre 50% que dá 7 sobre o frete. Então, 
sobre o frete, a história é 5, 15 - que levou 
30 dias para se_ chegar à conclusão de que 
era demais -, veio para 7 e meio; 1 O; 7; 6.9 
e 7. E agora somos surpreendidos por um 
aumento substancial que chega a quase_ 25% 
do frete, porque é 50% de 50% e se faz isso 
sem um consenso--do Gov~mo. Realmente, 
é isso que preocupa, é parece-me ser esse 
o ponto principal das nossas dúvidas. 

Eu estava veildo que, _na destinação desses 
valores, diz aqUi: 

_ "Por solicitação d(l interessadé!,- para 
aquisição de embarcações novas, para 
uso próprio, construídos em estaleiros 
Brasileiros." 

Isso significa: todos os recursos para a cons­
trução navaL que acabam sendo direcionados 
para a construção naval "Reparos de embar­
cações, manutenção e modernização de em­
barcações, para pagamento de prestações e 
prinicpal de encargos e empréstimos conce­
didos com recursos do fundo de Marinha Mer­
cante, compulsoriamente, na amortização de 
dívidas vencidas de empréstimos concedidos 
com recursos ao Fundo de Marinha Mercan­
te." 

E.w.ao, pergunto a v. s~. que é um entendido: 
Será que por trás de tudo isso aqui não está 
wn perdão de dívida? Será que esse dinheiro 
não pode estar sendo direcionado para que 
eles possam utilizar não para a construção, 
mas para pagar dívidas vencidas? 

O SR. JOSÉ TAVARES- Mas, está dho 
aí, essa é uma das possibilidades, não é? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- E;xatamen­
te. Acho que isso é importante se examinar, 
porque é um doS: nfcfliisitos que constam aqui 
do decreto, para uso desse dinheiro, e o pro­
belma todo é saber o porquê de 36. É isso 
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que se tem que discutir: por que 36, e não 
35 e não 37, e não 20, e não 5.? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Va­
mos ter essas respostas através do próprio 
Ministro dos Transportes. 

Consulto ao Senàdor Maurício Correa se 
quer fazer alguma pergunta? (Pausa.) 

O SR. MAURfOO CO~- Eu gostaria 
de saber se é do conhecimento do_ depoente 
se h<:Ma algum estremecimento entre os Mi­
nistros Bresser Pereira ~José Reinaldo Tava­
res, no que tange ao desenvolvimento dessa 
política? 

Eu diria melhor: alguma contrariedade, al­
gum não conformismo com relação a ~ssa 
política do fundo de Marinha Mercante, entre 
o Mínistro Bresser Pereira e o Mi_nistro José 
Reinaldo Tavares? 

O SR. JOSÉ TAVARES- Do que tenho 
conhecimento foi o que relatei aqui: eu assisti 
a esse diâlogo por telefone entre_ o Ministro 
Bresser Pereira e o Ministro José Reinaldo, 
em que o Ministro repetiu oS vários arQumen­
tos que dei aqui, insistindo de que era impor­
tante acabar com o adicional de fretes, mas 
que nós não iríamos acabar com o Fundo 
de Marinha Mercante, porque o Furido de Ma­
rinha Mercante continuaria sendo administra­
do· pelo BNDES, com recursos do banco, e 
recursos que viriam, inclusive, de -uma inelhor 
arrecadação de imposto de ímportação, quer 
dizer, haveria um, o que se poderia discutir, 
atravês da Seplan; um esquema de assegurar 
recursos plurianuais, para o Fundo de Marinha 
Mercante, e o Ministro José Reinaldo disse 
que não, que tinh'"" de ficar do jeito que estava. 

O SR. MAURÍOO CORREA - Outra coisa 
que eu gostaria de indagar de V. S• dentre 
aqueles oito armadores a que V. S• fez referên· · 
cia, ai, que, junto a esses organismos, a que 
se referiu, a todo esse universo, qual deles 
tem o maior poder de fogo, quer dízer, que 
demonstrou ... 

O SR. JOSÉ TAVARES~ Agora lembrei­
me do presidente do sindicato, é Peter Lansds-:: 
berg, não é? 

O SR. 0\RLOS CHIARELU -Sindicato de 
Indústria Naval? 

O SR. JOSÉ TAVARES- É. Devo confes­
sar, aqui, talvez a minha ingenuidade, e provai­
mente, por isso, eu tenha, no fundo, deixado 
a CPA. que à época em que eu estava traba­
lhando na reforma da tarifa, preocupava-me 
muito pouco com esse assunto, porque eu 
estava convencido de que esse negócio ia cair. 
Porque eu tinha, o Ministro da Fazenda do· 
meu lado, todos os economistas com _quem 
eu já havia conversando, um aPoio de todo 
o empresariado, todas as associações em que 
eu estive, e eu estive na Fiesp, na Biquina, 
se eu for fazer a lista de todas as associaçõeS 
de classe relevantes deste País, com que tive 
discussões e sempre que se mencionava esse 
assunto do adicional de fretes, dizia~se que 
isso é um absurdo etc e tal. 

Bom, eu estava convencido, eu olhava, se 
o Presidente da Fiesp, os presidentes da Biqui~ 

na, da ABDIB, da ABINEE, estavam todos de 
acordo, dentro do Governo, à exceção da área 
vinculada à cOnstruçãO riaval, todo o mundo 
era a faVor. O Sr. Secretário particular do Presi­
dente da República me disse que achava isso, 
também, um absurdo. Bom, então, eu est.éJva 
convencido de que isso ia cair, aquel_a frase 
que? Senador Chiarelli me co~rou, de repen­
te, eu vi qüe não, de que_eu estava equivocado. 
Por isso eu, mas até o fim, quer dizer, eu devo 
_insistir que, dur~nte ·as dois ari.ó~ e meio em 
que eu eStive na: CP A, o meu tempo de traba­
lho era cons\llllido com discussões, com as 
associaçõeS de claSse, COm outras_ áteaS do 
Governo~ que tinham reparos e dúvidas técni­
~s quanto ao desenho !less~ projeto de refor­
ma, que era uma reforma muito_ ambiciosa, 
quer dízer, havia gente, vários écoTiomistas 
que discordam dessa tese, da necessida_de de 
abrir a economia. Então esSa eia Wna matéria 
polêmica. 

Agora,. esse 8$Sunto do ad.ic:ional de frete 
era um pontO de consenso entre todo o m~m­
do. Então eu achava que isso, quer dizer, como 
esse traba1ho era um trabalho importante, eu 
fiquei cuidando dos seus aspectos polêmicos. 
Esse eu nijo considerava um aspecto polê­
mico, achava que era uma questão de interes­
ses loc~~ad_os, importates, mas que era pro­
blema político, que nós conseguiríamos ven­
cer, à medida em que fosse tomado pUbUc:o 
quão importante era esse _trabalho de moder­
nização da política de comércio ~erior. Quer 
dizer, era uma ingenuidade minha. Então, isso 
pode parecer, um pouco, de <::erto modo, se 
era um assunto tão importante, por que o Sr. _ 
não avançou mais? Então, eu nunca conver­
sei, por exemplo, com o Superintendente da 
Suilãrnam.Lembro-me, agora, de algo, já que 
mencionei o nome dele, Eu sou um entusiasta 
com este programa de integração com a Ar­
gentina. Acho que uma das loucuras deste 
pais é que o Brasil tem fronteiras _c:om dez 
países, um fato raro, acho que só a União 
Soviética tem isso, e um dos aspectos que 
eu acho mais complicado, no_ nosso processo 
-de desenvolvimento, é que 59bretudo durante 
Os últimos trinta anos, nos caminhamos em 
di~ção a um isolamento, em relação à Amé­
·nca Latina. Isso é uma irresponsabilidade, por· 
que o destino deste continente depende da 
economia brasileira, por razões óbvias, Então, 
wna das minhas obsessões, além da questão 
de reforma das tarifas, era esse trabalho, de 
integração com a Argentina, porque esse é 
um ponto de partida onde se pode revertir 
isso, posto que, _em algum momento, no pas­
sado, aqu_ele projeto da idéia de grande potên· 
cia criou uma reação muito forte dentro da 
América Latina. 

E 01fabalho de integraÇão com a Argentina 
permitiria que o Brasil rompesse o seu isola· 
r:nento, contornando "'!-quele problema de su· 
oímperíalismo, porque, junto c:om a Argentina, 
o Brasil poderia funcionar coino fonte de sus­
tentação do crescimento do comércio e da 
economia desses paLses. 

Então, esse era um trabalho em que eu 
tinha o maior interesse. Escrevi em jamais, 

escrevi artigos, rea1mente me dedicava muito 
a isso. __ .. 

Recordcrme, agora, que, em uma das ínú­
meras viagens que fu:: a Montevidéu e a Buenos 
A.ires, por conta disso, estava presente o Supe· 
rintendente da Suhamam. Viajamos juntos in­
clusive. Eu nem sequer comentei, porque sa· 
bia que esse erã Wi1 Msunto que o deveria 
irritar. Mas o assunto não surgiu, nós não o 
tratamos, porque eu não dava a devida impor­
tância a esse asSunto. Eu achava que, como 
era uina questão de interesse localjzado e já 
conhecia a história da Sunamam, não tinha 
milito o que tratar Com o Superintendente da 
Sunamarrt. 

o SR. ~URÍÇIO CoRREA - NãÕ -Se! se 
o ~ador Carla~ Chiarellj ou optr9 __ SenadOr 
pergunta desta natureza, porque cheguei um 
pouco atrasado, pois estava na outra comis­
são, fui ao ple~rio. 

V. S\ quando fez esses estudos, pelo que 
sei, contrários edição desse decreto, acredito 
que V. -s• tomou conhecimento de todo ess.e 
pláno de incentivo ao Fundo de Marinha Mer· 
t::ante ou o que se_ pretendia do lado de lá. 

Por acaso, V. S' chegou a tomar conheci­
mento da exfstênci.a_daquela ~rma Kommar, 
que tinha um navio por nome de karisma e 
que, , depois, foi cediclo a uma detenninada 
empresa? V. 5• não 1=hJ!90U a essa área? 

O SR. JOSÉ TAVARES-Não, não. 

O SR. MAuRfCIO CORREA - Era isso, Sr. 
Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (ltaffiar Franco)- s-e­
nador Otagas Rodrigues, antes de passar a 
palavra nOVamente ao_ Relator . .,_ 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare_lli)-:- Não, 
eu só ia perguntar uma coisa. 

O Sr. Peter Líndsberg é o que falou no pre­
sente de natal? 

O SR. JOSÉ TAVARES- Exato. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não 
s6-para juntar a nota com a mercadoria. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, vou fazer algurrias perguntas sobre esse 
Decreto-lei n"' 2.404. 

OSR.AFONSQ CAMARGO-COI)11icença, 
esse é o segundo presente. Tem aquele pre­
sente do Ministro Dilson Funaro. 

o sR: PREsiDENTE (ltamor Franco) -
Exatamente. 

O SR. AFONSO CAMARGO- Lembra-se? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, c;Uga-se de passagem que esse Decre­
tO-Lei n01 2:404 é Um rriodelo de obscuridade, 
de incoerência, de omissij,o: Nuilca vi um cfi. 
ploma legal dessa natureii: -

Vou fazer algumas perguntas, porque, na 
aplicação, talvez tenham chegado a algum en­
tendimento. 

o adicional ao frete porque a redai;:ão e 
obscura s6 é devido ou s6 incide sobre o frete 
pago sobre mercadorias importadas. -

O SR. JOSÉ TAVARES -Exatamente. 
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O SR. CHAGAS RODRIGUES~-Então, veja 
V. Ex'l, só incide sobre mercadorias impor­
tadas. Entretanto, nesse decreto-lei, há uma 
série de referências, um elenco, quando trata 
das isenções e diz: 

"Ficam isentas, que consistam em 
bens, que ingressem no País, de merca­
dorias importadas; 

alínea b - importadas; 
alínea _c ..,.... importadas ... " 
Ora, se só incide ... E aqui mais abaixo: 
" ... destinadas à exportação embarca-

das em portos brasileiros." _ _ 
Se a· isenção só atinge as mercadorias ex­

portadas, não haveria necessidade de fazer is· 
so. 

Portanto, a primeifa ObseiVaçáo é está: só 
incide sobre frete de mercadorias importadas, 
logo não haveria necessidade alguma de fazer 
referência à isençao sobre mercadorias expor­
tadas. 

Aqui diz: "O adidonal é devidÕ na enirada 
no porto de descarga". Poderia ter sido claro: 
no porto brasileiro, no peito de de5carga. 

O adicional, Sr. Presidente, pela sua própria 
natureza, na legislação tributária, quando se 
fala de adicional, é ~ma pequena parte que 
é ãgregada, pois no art. 3" diz: "O adicional 
50% na navegaçâo de longo curso". O que 
é, também, estranhável; 50% não é, propria~ 
mente, um ldicional, é a metade. 

Ficam isentos- já fiz referência a esta par­
te. 

Da arrecadação, art 6<?- vamos apressar, 
depois farei uma análise mais detalhada. 

O produto da arrecadação, art. 89, incide 
em embarcações afretadas e também na mer­
cadoria que ingressar, inclusive trazida por na­
vios estrangeiros. 

No art 8<?, inciso IJI, alínea a, é que há refe­
rência, justamente, aos 36%, que fofam eleva­
dos, que antes era um percentual menor,·foi 
elevado a 36%. 

O adiclonal, pela sua própria natureza, é 
adicional ao frete para renovação da Marinha 
Mercante. Entretanto, quando_ se trata desses 
36%, a[ vem o rateio: "Sefão -rã.teadas". Mas 
se é para renovação da Marinha Mercante, por 
que recebem o rateio aquelas empresas, não 
só as que operam com embarcações próprias 
ou afretadas? Isso, então, é um estímulo ao 
afretamento; aqui, é outra contradição, porque 
se o adicional é, ba$c~ente, para a renova­
ção da Marinha Mercante, então, o rateio não 
deveria benefidar aquelas empresas que ope­
ram com navios afretados. Isso nunca foi obje-
to de exame? -

O SR.JOS~ TAVARES ...:.Nao,jamais parti­
cipei desse tipo de ... O Sr. levantou um ponto 
da maior importância. 

Esse art. 8<? é exatamente destinado a tomar 
complicada a resposta àquela dúvida que o 
Senador Carlos Chiarelli fez a certa altura. co­
mo é essa destinação? Quer dizer, Olhando, 
à primeira vista, é todo um processo compli­
cado, inclusive a parte relevante vem em se­
gundo lugar. Então, se dJz: vai ao fundo de 
marinha mercante -100% disso, 50% daqui­
lo, 14% de não sei o quê, agCira, 36% ... Quem 

não é especialista no setor, certamente se per~ 
derá, porque tem tarita percentagem que não 
se sabe exatamerite para onde vai. Certamente 
não é casual essa redação tortuosa a que V. 
Ex' estava se referindo. 

. o· SR. CHAGAS RODRIGUES ...:.Isso é ca­
suísmo; 

Aqui, Sr. Presidente, os recursos do fundo 
da marinha mercante, art. 16: '"poderão ser 
aplicados em apoio financeiro reembolsável, 
mediante a concessão de empréstimos", Mui­
to bem! 

Inciso ll: "A fundo perdido". Então, além 
áesse "a fundo perdido", ainda vem ... Sr. Presi­
dente, além da conta especial. Teve-conheci­

--mento dessa distribuiÇão a fundo perdido, 
qual é o critério? -

OSR.JOS~TAVARES -Não. 
O SR. AFFONSO CAMARGO - Senador 

Chagas Rodrigues ... 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Pois não, 
Col~a. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Eu gostaria 
que V. Ex' lesse o art. 10, porque acho que 
é muito importante para o se_u raciocínio. 

No § 29, em cima do art. I O, vem tudo em 
urna seqüência, como _disse o nosso depoen­
te. no art. 99 fala "que as parcelas recolhidas 
à conta a que se refere o item lU desta conta 
especial". -- -- - -

- No § 2 9 ·ao art. g~ diz: 
"' produto do rateio a que se refere 

esse artigo será depositado, conforme se 
dispuser em regulamento, na conta vin­
culada e mencionada no art 1 O" - o 
artigo seguinte- "e terá a mesma desti-

- nação ali determinada". 

Vamos agora ver o que diz o art. 10: onde 
se aplica esse dinheiro desta conta especial? 
No f01al, diz: 

"Para pagamento e prestação _de prin~ 
cipal e encargos de empréstimos conce­
didos com recursos com o fundo de Mari­
nha Mercante e compulsoriamente na 
amortização de dividas vencidas de em~ 
préstimos concedidos com recursos do 
Fundo da Marinha Mercante." 

Então, é evidente que se é compulsoria­
mente, na hora em que criou essa conta, ime­
diatamente o Fundo de Marinha Mercante vai 
recolher parte dessa conta para pagar as dívi­
das que os armadores tinham com o Fundo 
de .Marinha Mercante. Mas como o dinheiro 
é dado pelo Governo para ele pagar ao Gover­
no, é uma espécie de perdão de dívida. É 
essa a conclusão a que estou chegando. Não 
sei se tenho razão mas o raciocínio é lógico. 

OSR.CHAGASRODRIGUES-Outracoisa 
estranhável, Sr. Presidente, além de tudo Isso, 
o ãrligO diz que são aplicações principais dos 
financiamentos concedidos. Financiamento, 
Sr. Presidente? A empresa brasileira de nave~ 
gação atende a -30% do valor do projeto. A 
empresa ainda pode levantar no finandamen­
to ãté 90%. Mas não é s6 isso. Com referência 

ao art. 20 podemos nos certificar que a fundo 
perdido ... 

O SR. JOSt TAVARES- Senador, Se o 
senhor me permite ... Na verdade, conforme 
o Senador Affonso Camatgo-ctiamou a aten­
ção, esses 90% são falsos. Eles podem levar 
90% daqui, mas considerando que o que ele 
recebe diretamente também pode usar para 
a compra de navios, na verdade o financia­
mento é de 100% . 

O SR. CHAGAS RODRJGUES -Mas é até 
mais, vai além disso, porque depois dá até 
para pagar o subsídio. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellii- Sr. 
Presidente, desculpe Senador Chagas Rodri­
gues, é que houve agora uma votação e não 

·deu quorum, 'está Sendo acionada a campai­
nha para uma nova votação em cinco minutos. 
Está sem número,- e_ acho que teríamos de 
comparecer lá. 

O SR. AFFONSO "CAMARGO ...:_ Sr. Presi­
dente, pela ordem. Ainda há quesitos a ~e for­
mular? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -~Eu 
diria, que há, primeiro um qUesito básico aqui 
-que é decorrência do depoimento do Dr. José 
Tavares, que é pedir ao presidente que sub-­
meta ao plenário a convocação do Ministro 
Mailson da Nóbrega, fato indispensável, em 
face de toda a evolução do processo, a fim 
de que ele, c_omo ministro de Estado, nos elu­
cide, enfim, por que se baixou esse decreto, 
por que se continua com ele, qual é a nova 
orientação do ministério, enfim, ele tem uma 
história envolvida neste processo, envolvida 
no sentido técnico do seu posicionamento e 
da sua gestão. Acho que é absolutamente in­
dispensável para o acompanhamento do pro­
cesso. Em segundo lugar, Sr. Presidente, tam­
bém não é quesito ao depoente, está clara­
mente evidenciado que esse decreto surgiu 
especificamente para atendimento de um se­
tor. com objeções de ex-ministros e atuais Mi­
nistros da área fazendária, de técnicos; enfim, 
diversos setores foram inclusive arrolados pelo 
Dr. Tavares que estavam praticamente unâni­
mes nesse sentido. O decreto está aí mas o 
que mais me preocupa é que o decreto está 
aqui no Congresso e queria submeter à comis­
são- a neceSSiâaae de uma tomada de posição 
antes de nos fixarmos sobre o juízo final de 
valor de qUe esse decreto fosse motivo, por 
parte da comissão, de alerta ao presidente do 
Congresso e a todas as lideranças na Câmara 
e no Senado, dizendo que ele está sendo arg­
qüído, tem uma série de conseqüências no 
aumento do déficit público, no beneficiamento 
setorial, na medida da sua adoção, na postura 
contrária inclusive do atual rnin_l_stro da Fazen­
da em que ele poderia ser sustado na sua 
apreciaÇão, no Congresso Nacional; porque 
de repente estamos discutindo e chegamos 
à conclusão de que esse decreto é altamente 
prejudicial e ao mesmo tempo ela acaba pas­
sando por decurso de prazo. Acho que a co­
missão tem que tomar público e notório que 
ela está alertando e que ele não pode ser ado­
tado. Pode ser que depois de um amplo deba-
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te, tudo bem. Nesse momento todos os indí­
dos são de que ele é prejudicial e o pior é 
que se não chegarmos a uma conclusão estu­
dando e debatendo como estamos que ele 
é prejudicial, que ele passe sem debate no 
Congresso e ficará, pelo menos prúneiro uma 
incoerência, depois uma aprovação lá, sem 
discussão. Aqui onde está sendo discutido, 
está sendo qüestionado e evidenciado o seu 
dano. Lá ele não é discutido e passa por de­
curso de prazo e o prejuizo está feito com 
a complacência, até no caso, com a conivên­
cia, a co-participaçáo do Congresso que seria 
altémlente prejudicial. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)­
Gostaria de saber do Senador Chagas Rodti­
gues se S. Ex" tem mais alguma pergunta por­
que se pudéssemos suspender •.• 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) ~Se 
pudermos suspender e voltarmos dentro de 
1 O minutos. Acho preferivel voltarmos aqui, 
nem que seja para formular algumas poucas 
perguntas. Quero saber apenas do Sr. José 
Tavares se ele sabe coisas sobre o resto da ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)-Te­
ríamos que suspender os trabalhos e voltar­
mos. Temos que resolver ... 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Gostaria 
apenas de fazer uma indagação. (InaudíveJ.) 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Propo­
nho o seguinte Senador, e ao Presidente, for­
mulei esses dois requerimentos em que iria 
colocar ... o Serlador Chagas Rodrigues formu­
lou mais um, agora. Nesse momento rigorosa 
e regimenta1mente ainda que no livro tenha­
mos número, mas não temos nesse momento 
o número para votar e temos que fazer, como 
sempre fiZemos as coisas de maneira muito 
correta. Vamos para a votação. Podemos ficar 
trancados por uma hora ou quarenta minutos, 
sugeriria a V. EX' o seguinte, inclusive por apre­
ço ao próprio depoente, como temos sessão 
hoje às 15 horas por que não começamos 
votando os requerimentos amanhã e fazendo 
as três ou quatro perguntas que restaram fazer 
ao Dr. Tavares e então começaremos a ouvir 
o novo depoimento. 

O SR. PRESIDEt'!TE (Itamar Franco)- A 
Presidência não tem nada a opor nem ela po· 
deria colocar neste_ instante que .não há quo­
rum para votação. Mas consultaria ao Dr. José 
Tavares se ele poderia estar aqui às três horas 
da tarde para complementarmos em alguns 
minutos o seu depoimento. 

O SR. JOSÉ TAVARES- Sim. 56 que gos­
taria de sair em seguida. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiar<lli)- Pode 
fazer o contrário. Pode ser que aqui resolva­
mos em quinze minutos se V. 8' está dispos­
to .... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Se 
ultrapassarmos os quinze minutos ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Se 
chegar a uma da tarde e não voltarmos ficará 
para as três horas. Fica bem? 

O SR. JOSÉ TAVARES- Tudo bem. 

O SR. PRESIDEt'!TE (Itamar Franco) -A 
sessão está suspensa. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Ha­
vendo número regimental declaro abertos os 
nossos trabalhos. Em nome do Presidente da 
Comissão, quero agradecer ao Dr. José Tava­
res de Araújo Júnior pelo seu depoimento, 
e como nenhum dos Srs. Senadores deseja 
mais ouvir S. 8' eu declaro encerrados os nos-­
sos trabalhos relativamente ao depoimento do 
Dr. José Tavares. 


